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EDITORIAL

A Revista Tempo do Mundo é uma publicação internacional patrocinada pelo Ipea, 
órgão que integra a Presidência da República Federativa do Brasil, por meio da 
Secretaria de Assuntos Estratégicos (SAE).

A revista contará com versões em português e inglês e foi idealizada para 
apresentar e promover os debates contemporâneos, com ênfase na temática do 
desenvolvimento, em uma perspectiva Sul – Sul. O campo de atuação é o da 
economia política, com abordagens plurais sobre as dimensões essenciais do de-
senvolvimento, como questões econômicas, sociais e relativas à sustentabilidade.

A meta é valorizar o debate a fim de formular proposições para a elaboração 
de políticas públicas e, neste âmbito, privilegiar as comparações internacionais e 
a interdisciplinaridade, sempre destacando o papel do planejamento. A Revista 
Tempo do Mundo assume a ambição de formular as questões enfrentadas pela ci-
vilização contemporânea que, a um só tempo, deseja usufruir de padrões de vida 
confortáveis e condições de vida dignas, mas precisa respeitar os limites do que o 
planeta pode suportar em termos de exploração do meio ambiente.

É importante destacar a homenagem conferida a Fernand Braudel, por 
meio da valorização de sua formulação que trata do “tempo do mundo”, o que, 
em conjunto com as “estruturas do cotidiano” e com os “jogos da troca”, define 
sua originalidade. Braudel sempre buscou tratar das questões que envolvem 
as dimensões do desenvolvimento em uma perspectiva histórica e de longa 
duração, enfatizando que o mundo dominado pelo modo de produção com base 
na acumulação de capital sempre teve de equilibrar a sociedade, o mercado e o 
Estado. Conforme ensinou o mestre, ali, onde a tarefa foi mais bem-sucedida, 
houve prosperidade e, onde as dificuldades foram persistentes, os resultados não 
tiveram o mesmo sucesso.

Essa iniciativa, no Brasil, não é nova e o grande precursor foi Celso Furtado, 
em Formação Econômica do Brasil. Esta obra seminal foi saudada por Braudel 
como inovadora sob o prisma metodológico. É com base nesta inspiração que se 
inicia a jornada da Revista Tempo do Mundo.

Conselho Editorial
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GLOBALIZAÇÃO: “AJUSTANDO O PROCESSO” EM DIREÇÃO AO 
AUMENTO E À CONVERGÊNCIA DA RENDA MUNDIAL 
Heiner Flassbeck* 
Massimiliano La Marca*

A dimensão do aumento global do comércio, dos fluxos financeiros e de difusão de conhecimentos 
envolvendo as economias em desenvolvimento e avançadas é a fonte de ganhos potenciais e 
desafios que diferem, de acordo com o estágio de desenvolvimento, as características idiossincráticas 
da economia. A integração global pode ser um jogo de ganha-ganha para seus participantes?  
É um benefício de maximização e minimização de custos do “processo de integração”, sob uma 
avaliação realista de seus efeitos distributivos e institucionais? O artigo analisa criticamente 
a ortodoxia de mercados abertos e os confrontam com o consenso “existente” de evidências 
empíricas, a fim de identificar as forças emergentes reais que moldam os padrões alternativos de 
integração, seus custos e seus benefícios.

Globalization: “Getting the Process Right”  for Convergence and 
Rising World Income 

The increasing global dimension of trade, financial flows and of knowledge diffusion involving 
both developing and advanced economies is the source of potential gains and challenges that 
differ according to the stage of development and the economy’s idiosyncratic features. Can global 
integration be a win-win game for its participants? Is a benefit-maximizing and cost-minimizing 
“integration process” possible under a realistic assessment of its distributional and institutional 
effects? The paper reviews critically the orthodoxy of open markets and confronts them with the 
existing “consensus” empirical evidence in order to identify the emerging actual forces that shape 
the alternative patterns of integration, their costs and benefits.

1 A ERA DA INTEGRAÇÃO DIVERGENTE 

O processo de integração econômica, nas duas últimas décadas e antes da cri-
se financeira, ganhou uma dimensão global e profundidade sem precedentes.  
O processo tem envolvido grande número de economias diversificadas e uma  
variedade de novos bens, serviços e instrumentos financeiros finais e intermediários 
sendo negociados. Comércio e integração financeira não constituem um processo 
novo, se considerarmos os grandes fluxos entre as nações europeias e, até o início 
do século XX, entre tais nações e suas colônias. No entanto, foram as revoluções 
modernas nos sistemas de transporte e comunicação, juntamente com novas possi-
bilidades de desconcentração dos processos produtivos decorrentes da manufatura 
moderna e da produção de serviços, que permitiram a mudança de escala e escopo 
das transações econômicas e financeiras entre nações soberanas. 

* United Nations Conference on Trade and Development (UNCTAD).
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Na verdade, a característica mais proeminente da globalização moderna 
tem sido a combinação entre reformas políticas e a desregulamentação e libe-
ralização do mercado, realizadas quase simultaneamente por vários países em 
desenvolvimento e economias de transição nas últimas décadas. Economias e 
países pós-socialistas, que utilizavam medidas protecionistas pesadas e seguiam 
uma estratégia de industrialização de substituição das importações, passaram 
por processos de liberalização interna e externa. Como parte de um pacote mais 
amplo de reformas políticas e institucionais “amigáveis ao mercado”, o processo 
de liberalização externa teve como objetivo melhorar a eficiência por meio do 
redirecionamento de recursos da produção comercializável não competitiva, da 
produção ineficiente não comercializável e de gastos governamentais para seto-
res de supostas vantagens comparativas. Além disso, esperava-se que a abertura 
do mercado de capitais oferecesse financiamento para o desenvolvimento e a 
redução da pobreza nas economias mais pobres e mais oportunidades de inves-
timento rentável para os países mais ricos. 

Outra característica marcante da globalização nas últimas décadas foi o sur-
gimento de uma separação radical entre as economias que estavam reduzindo suas 
disparidades de renda e tecnológicas em relação às economias mais industrializadas 
e as que não reduziam tais lacunas. Na verdade, o fenômeno de “ficar para trás” em 
vez de recuperar o atraso tem sido a experiência mais comum para os retardatários 
(UNCTAD/TDR, 2003; PRINTCHETT, 1997). Mesmo antes da crise, viven-
ciamos uma época de integração divergente, na qual abordagens alternativas para 
a abertura do comércio e dos fluxos financeiros, associadas ao desenvolvimento 
alternativo mais amplamente definido, pareciam explicar as diversidades no grau 
de sucesso de diferentes países em colher os potenciais frutos da globalização. 

O gráfico 1 mostra a dinâmica de renda de algumas economias indivi-
duais, grupos de países e regiões em relação aos países mais industrializados. 
Este fornece algumas evidências marcantes no que diz respeito aos resultados 
de modelos alternativos de integração. A impressionante tendência de con-
vergência da primeira leva de economias recém-industrializadas, em inglês as 
newly industrialized economies (NIEs) – a maioria no Sudeste asiático –,  e o 
padrão de divergência das economias latino-americanas, ambas com o mesmo 
nível inicial de renda relativa a partir de 1970, são acompanhadas por menor 
volatilidade do primeiro grupo em relação a este último, com exceção das 
grandes flutuações durante a crise financeira asiática no fim dos anos 1990.  
A segunda leva de economias recém-industrializadas e a China têm melho-
rado suas posições relativas, embora a partir de um nível de renda muito 
inferior. Em regiões onde foram implementadas reformas de políticas do tipo 
tradicional, a saber, na América Latina e em alguns países da África Subsaa-
riana, a renda relativa piorou. 
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GRÁFICO1
PIB per capita (escala log) em países em desenvolvimento e regiões selecionadas 
comparadas ao G-7 – 1970-2005
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Fonte: �UNCTAD e Nações Unidas com exceção da África Subsaariana, cuja fonte é Indicadores do Banco Mundial 2006, Banco 
Mundial. Cálculos baseados em PIB constante (1995 US$).

Obs: �Em América Latina, estão compreendidos cinco países – Argentina, Brasil, Chile, Colômbia e México. A 1a linha de ERIs 
(economia recém-industrializada) compreende Hong Kong (China), República da Coreia, Cingapura e Província da China 
de Taiwan. A 2a linda de ERIs compreende Indonésia, Malásia, Filipinas e Tailândia. África do Sul não está incluída em 
África Subsaariana.

Portanto, é necessário definir um modelo alternativo para integração de um 
país na economia mundial que não dependa de liberalização indiscriminada de 
contas-correntes e de capital. Tem sido amplamente demonstrado que as econo-
mias mais desenvolvidas de hoje alcançaram a industrialização com o apoio de 
medidas fortemente protecionistas e outros tipos de políticas não ortodoxas –  
por exemplo, Chang (2002). Da mesma forma, tem sido mostrado que a pri-
meira leva de economias recém-industrializadas buscou políticas comerciais e 
industriais estratégicas, orientadas para fora, que direcionaram seletivamente os 
recursos em direção a indústrias dinâmicas com uma combinação de incentivos e 
disciplina, tornando-as mais competitivas internacionalmente (AMSDEN, 1989, 
2001; UNCTAD/TDR, 1996, 2003). A primeira e a segunda leva de economias 
recém-industrializadas e a China parecem ter encontrado formas sustentáveis de 
reduzir a disparidade de renda em relação às economias desenvolvidas, o que não 
ocorreu com a América Latina e a África Subsaariana. 

Embora experiências passadas não possam ser simplesmente reproduzidas, 
devido à constante mudança nas condições políticas e tecnológicas no mundo, 
as evidências históricas devem nos ajudar a moldar o nosso senso comum sobre 
desenvolvimento viável e processos de integração. 
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A fim de identificar e explicar as razões para o fracasso da liberalização in-
terna e externa, na realização da integração sustentável da economia mundial, 
devemos repensar nossa percepção econômica tradicional e ter uma perspectiva 
crítica. Algumas estruturas lógicas, profundamente enraizadas no conhecimento 
econômico ortodoxo, parecem ser inadequadas para nos ajudar a entender a com-
plexa dinâmica de preços e quantidades em uma economia mundial integrada, 
gerando mais “questões” do que explicações. 

A seção 2 do presente artigo apresenta uma revisão crítica a respeito da 
percepção convencional e sugere diferentes maneiras de interpretar a com-
plexa dinâmica que afeta o resultado da integração econômica. A seção 3 faz 
uma avaliação objetiva sobre o tradicional argumento do livre comércio e a 
liberalização financeira, investigando algumas evidências empíricas ampla-
mente compartilhadas. A seção 4 destaca a complexa e dinâmica interação 
entre mudança institucional, determinação política e desempenho econô-
mico, relacionando fontes de desenvolvimento com questões de integração 
e determinação local de formas institucionais. A seção 5 lança luz sobre 
como determinantes macroeconômicos podem levar a efeitos duradouros de 
desenvolvimento. A seção 6 apresenta algumas conclusões relativas à con-
cepção de um novo sistema multilateral. 

2 O PROCESSO DE INTEGRAÇÃO NA VISÃO TRADICIONAL

Em sua definição mais popular e citada, o cerne da atividade econômica nas econo-
mias de mercado seria composto de ações que “racionalmente” conduziriam a uma 
“alocação eficiente de recursos escassos com usos alternativos.” Esta visão simples, 
que parece bastante intuitiva na economia moderna, captura a essência da teoria 
padrão recebida, construída durante séculos de contribuições sobrepostas e rein-
terpretações sistemáticas. Obviamente, em grande medida, molda a metodologia 
subjacente à maneira como se vê o mundo a partir de uma perspectiva econômica. 

2.1 O mecanismo de alocação de recursos 

A teoria convencional sobre o comércio, por exemplo, explica os modelos de 
livre comércio internacional e os ganhos associados derivados da especialização 
da produção e da divisão do trabalho no nível internacional, assumindo que os 
métodos existentes de produção, consumo e preferências de fornecimento de 
insumos ocorrem a qualquer momento do tempo, junto com a escassez relativa 
de determinados recursos – normalmente mão de obra pouco qualificada e 
qualificada ou capital. Isto deixa aos agentes econômicos o espaço para deter-
minar, por meio de ações baseadas em preferências individuais nas estruturas 
de mercado existentes, a composição dos bens produzidos e trocados, bem 
como seus preços relativos. A teoria do crescimento, neste contexto, explica 
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as diferenças e as mudanças de renda per capita, concentrando-se principal-
mente nas mudanças na escassez relativa dos fatores de produção e dinâmicas 
de produtividade resultantes. A macroeconomia da economia aberta explica o 
comércio de bens, serviços e ativos financeiros como o resultado da alocação de 
recursos orientada pelo lucro real relativo à produção de bens e serviços tran-
sacionáveis ou não transacionáveis, junto com consumo, poupança, carteira de 
investimento e investimento real. 

Os resultados de eficiência e optimalidade que caracterizam o funcionamen-
to das economias de mercado que surgem de tal ambiente teórico basicamente 
baseiam-se em argumentos de arbitragem em sua conotação mais ampla: a ati-
vidade econômica natural de um agente “atomístico, racional, maximizador de 
utilidades”, em última análise, preocupado com suas possibilidades de consumo, 
é realocar recursos reais e financeiros em aplicações menos lucrativas para mais 
lucrativas até o ponto em que as taxas sejam equalizadas. A equalização dos ren-
dimentos em todos os setores produtivos no espaço – regional ou internacional –  
e no tempo – com a decisão de alocar recursos provenientes do consumo presente 
para o consumo futuro por meio da poupança – indica que não há oportunidades 
de melhoria do bem-estar a serem exploradas, o que representa uma perfeita coor-
denação de participantes do mercado com interesse próprio em direção a planos 
ótimos de Pareto e consistentes. 

A lógica de arbitragem não apenas unifica os vários ramos da economia com 
diferentes objetos e âmbitos de investigação, mas também fornece uma razão ime-
diata para a principal previsão teórica em matéria de integração econômica global 
por meio da liberalização externa, ou seja, que a abertura econômica fundamen-
talmente amplia a possibilidade de alocação de recursos eficientes e, portanto, 
as possibilidades de ganhos de arbitragem que podem ser prontamente captadas 
pelos participantes do mercado. A economia integrada é o lócus onde as forças 
de mercado podem replicar o resultado eficiente de uma economia doméstica 
liberalizada em escala global. Conforme repetidamente assinalado por eminentes 
acadêmicos e formuladores de políticas: 

(...) fundamentalmente, a justificativa do livre comércio é a justificativa a favor do siste-
ma de mercado. As vantagens vêm na forma de maior realização das eficiências derivadas 
da especialização, da transferência de tecnologia mais rápida, da alocação de recursos 
mais produtiva, de vantagens comparativas e do estímulo à concorrência. Elas surgem 
em maiores taxas de crescimento econômico, levando a melhores salários e maior retor-
no de capital, e por sua vez a melhores padrões de vida (SUMMERS, 2000, p. 7). 

As condições para a eficiência do mercado, e a falta delas, têm sido amplamente 
abordadas pela teoria da falha de mercado, bem como pela economia do bem-estar 
e a teoria do second best. Embora preservem o marco do equilíbrio geral, enfatizam 
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que um nível insuficiente de informação e racionalidade, a presença de crescentes 
lucros de escala, a falta de concorrência perfeita e o papel das instituições podem 
afetar o resultado das forças de mercado e levar a resultados abaixo do ideal. As falhas 
de mercado e o papel da demanda agregada, por exemplo, estão no cerne do argu-
mento tradicional a favor da política industrial, conforme expressa na obra clássica 
de Young, Rosenstein-Rodan, Hirschman, Myrdal e Kaldor e, mais recentemente, 
nos estudos empíricos da industrialização tardia, por exemplo, Amsden (1989, 2001) 
e UNCTAD/TDR (1996, 2003). Como ressaltado em UNCTAD/TDR (2006),  
uma política industrial pró-ativa elaborada para apoiar o dinamismo produtivo e a 
modernização tecnológica torna-se necessária quando: i) há aprendizado e economias 
de escala dinâmicas e significativas que dão origem a lucros crescentes no nível da em-
presa; ii) complementaridades em investimento, produção e consumo podem resultar 
em falha de mercado; e iii) há externalidades de informações associadas a investimen-
tos em bens ou modos de produção que sejam novas para a respectiva economia.

É necessária uma reconsideração mais radical do conhecimento econômico con-
vencional se reconhecemos que os resultados, choques e condições monetárias de curto 
prazo têm efeitos permanentes ou de longo prazo. Embora a teoria neoclássica seja 
fundamentalmente atemporal e baseie-se em uma comparação entre produção estática 
e configurações comerciais, completa pela operação estável de forças de mercado por 
meio do mecanismo da arbitragem, a visão alternativa insiste que os efeitos da depen-
dência da trajetória (path dependence) e da histerese são onipresentes nas economias reais. 

Como destacado por Flassbeck (1988) e Palley (2003), qualquer configuração de 
vantagem comparativa deve ser apoiada por um bem-comportado processo de ajusta-
mento nominal capaz de equilibrar as vantagens competitivas absolutas entre as eco-
nomias. Em um país de alta produtividade, por exemplo, que desfrutaria de vantagens 
competitivas absolutas em todos os setores, salários e preços nominais precisam aumen-
tar até o ponto em que o país achar conveniente importar mercadorias nas quais tem 
uma desvantagem comparativa e vice versa. Preços e/ou taxas de câmbio devem ser com-
patíveis com a configuração de preços relativos, associados ao equilíbrio do comércio. 
No entanto, se os preços e alterações salariais não tiverem esta consistência com a ativida-
de econômica, e se a volatilidade da taxa de câmbio levar a persistentes desalinhamentos, 
então, a falta das medidas de ajustamento nominal necessárias pode ter consequências 
reais permanentes. Flassbeck (1988) aponta as falhas inerentes ao processo de geração 
de informação dos mercados de capitais para explicar estes fenômenos e Palley (2003) 
apresenta uma série de outras possíveis fontes de histerese, tais como: i) consumo com 
base no hábito; ii) princípio do investimento “em frotas”, investimento homogêneo 
(fleet principle); iii) greve patronal por meio de lucros crescentes; e iv) destruição do 
capital organizacional. Todos estes fatores podem favorecer a persistência de resultados 
contingentes devido a condições monetárias e/ou de curto prazo. Em outras palavras,  
se algumas atividades produtivas enfrentam concorrência temporária, estas atividades e 
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o know-how associado podem perder-se para sempre, independente da sua disponibi-
lidade original de tecnologia e dotação de fatores, mesmo que a concorrência insus-
tentável – baseada na lógica de arbitragem de Walras – seja de natureza temporária. 

Se válida, a equalização de preços e lucros reais, como resultado do equi-
líbrio das forças de arbitragem, deve formar a base para a manifestação empí-
rica da eficiência da hipótese de alocação de mercado. Assim, a lei do preço 
único (LPU) e a paridade de poder de compra (PPC) são as regras mais im-
portantes para que a teoria neoclássica possa legitimamente reivindicar ter 
a chave para nossa compreensão da globalização e integração internacional.  
A primeira afirma que os produtos terão seus preços igualados por meio das fron-
teiras. Se a LPU for válida para um número suficiente de mercadorias, as taxas 
de câmbio nominais estão vinculadas ao PPC, uma condição de equilíbrio que, 
na sua versão mais forte, requer equalização por diferentes países dos índices de 
preços dos produtos comercializados expressos na mesma moeda e, em sua versão 
relativa, simplesmente requer que os diferenciais de inflação entre os países sejam 
compensados pela variação nominal da taxa de câmbio. Embora as regras da LPU 
descartem a concorrência de preços, ao assumir que as diferenças de preços de 
mercadorias similares possam ser facilmente arbitradas, o PPC representa o mais 
simples equilíbrio real, condição monetária neutra na literatura do comércio e base 
da maioria dos modelos macro mais monetaristas. Uma falha da primeira pode 
ser interpretada como manifestação de uma tendência constante do comércio  
de bens ser afetado pela volatilidade de câmbio e choques monetários. Neste caso, 
as estratégias comerciais e de produção perdem a configuração quase natural de 
equilíbrio de vantagem comparativa. Da mesma forma, uma falha deste último 
implica a relevância da flutuação da taxa de câmbio nominal e as condições mo-
netárias gerais sobre o preço relativo agregado de bens e, portanto, a relevância de 
períodos de choques de comércio e efeitos de mudança no consumo. 

Segundo Froot e Rogoff (1995), Rogoff (1996) e Sarno e Taylor (2002), a evi-
dência empírica “consensual” é que a taxa de câmbio real só tende ao PPC a muito 
longo prazo, enquanto as análises de bens comercializados a preços únicos demons-
tram volatilidade muito elevada e persistentes desvios da paridade da LPU; em am-
bos os casos, os grandes e voláteis desvios são da mesma ordem de grandeza que os 
da taxa de câmbio nominal. Assim, a persistência dos desvios não pode ser explicada 
pelos efeitos temporários da rigidez de preços e, ainda mais importante, a volatili-
dade de curto prazo das taxas de câmbio real não pode ser atribuída a choques reais. 

Portanto, embora o PPC e a LPU possam manter um papel central para ex-
plicar modelos com base em arbitragem, os indícios de dúvida para ambos podem 
embasar uma explicação mais complexa a respeito da real dinâmica econômica, 
em que a estrutura de produção e o comércio estão mudando constantemente 
devido a condições econômicas contingentes. 
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Nessa perspectiva, torna-se claro por que as forças de mercado não regulado 
muitas vezes parecem incapazes de coordenar atores em busca da arbitragem e não 
conduzem automaticamente à configuração ideal de produção em escala global. 
No entanto, se os fluxos de capital têm efeitos negativos sobre as taxas de câmbio 
ou influenciam as políticas monetárias de forma a afetar permanente os modelos 
de produção e comércio – não obstante o potencial existente para a especialização 
e a melhoria do bem-estar do mundo –, a globalização não é um exercício tão 
simples quanto o previsto pela abordagem tradicional. 

3 INTEGRAÇÃO por meio DA LIBERALIZAÇÃO DA CONTA DE CAPITAL? 

O argumento tradicional para a integração financeira baseia-se nas vantagens do agru-
pamento e na alocação de poupança para usos mais produtivos nos diferentes países.  
O princípio da vantagem comparativa e de ganhos mútuos a partir do livre comércio de 
mercadorias estende-se para o comércio de ativos financeiros em três dimensões princi-
pais. Os países podem beneficiar-se da integração financeira se: i) tiverem diferentes do-
tações de capital e diferentes lucros, sem risco para o capital e os benefícios – argumento 
neoclássico da convergência; e/ou ii) tiverem padrões de consumo desejado e tempo 
de poupança que não estejam “alinhados” com a renda disponível – argumento do co-
mércio intertemporal; e iii) enfrentam diferentes flutuações potenciais de produção que 
afetam suas possibilidades de consumo – argumento do compartilhamento de riscos. 

3.1 Integração de capital na teoria 

O modelo neoclássico Solow-Swan, padrão de economia aberta, propiciou o pri-
meiro e mais resistente argumento para a liberalização da conta de capital e a 
integração financeira (SUMMERS, 2000), sendo um exemplo de sua influência 
duradoura. Se o conhecimento técnico é difundido entre os países e se a tecnologia 
apresenta sua tradicional queda de lucros de capital, então, o lucro do investimen-
to ajustado ao risco é uma função decrescente da dotação de capital. Sob abertura 
financeira, o diferencial de taxa de juros reais, entre países desenvolvidos abundan-
tes em capital e economias em desenvolvimento escassos em capital, deflagraria as 
forças de arbitragem espontâneas e geraria um fluxo de fundos que forneceria aos 
países em desenvolvimento a poupança externa adicional necessária para novos 
investimentos e crescimento. A convergência de lucro de ativos, intensidade de 
capital, tecnologia e renda per capita seria assegurada por meio de déficits tempo-
rários em conta-corrente ou entradas líquidas de capital. 

A teoria neoclássica padrão, portanto, implica uma forte correlação entre 
entradas de capital, novas capacidades produtivas e convergência. Dada a ausência 
de qualquer tipo de incerteza relevante sobre a rentabilidade do capital, a poupan-
ça gera seus próprios investimentos por transmutação direta, como no modelo 
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de economia aberta de Solow. Da mesma forma, os fluxos de poupança externa 
devem supostamente reduzir a taxa livre de risco e o prêmio de risco por meio de 
uma melhor diversificação neste tipo de aplicação. Um menor custo de capital 
próprio, por sua vez, estimularia o investimento. Em ambos os casos, a abertura 
financeira induziria diretamente ao desenvolvimento de capacidades e ao cresci-
mento por meio da acumulação de capital (FISCHER, 1998; HENRY, 2003). 

Um segundo argumento para a liberalização financeira é a mencionada 
abordagem intertemporal para a conta-corrente, em que o livre comércio 
de mercadorias e ativos financeiros são as formas mais eficientes de proteção 
das variações de renda esperadas e inesperadas e de equilíbrio do consumo 
por meio de empréstimos líquidos entre os países. Neste marco, fluxos de 
capital livres não apenas permitem melhor alocação produtiva da riqueza 
financeira, mas também uma redução do efeito dos choques reais sobre 
o consumo e, consequentemente, aumentam o bem-estar agregado global.  
Na abordagem intertemporal da conta-corrente, popularizada por Obstfeld 
e Rogoff (1995, 1996), por exemplo, os desequilíbrios em conta-corrente e 
de capital constituem meios intencionais de transferência de renda ao lon-
go do tempo. Países fariam a arbitragem dos lucros de ter “consumo hoje 
em vez de amanhã”, permitindo desalinhamentos desejados entre receitas e 
despesas. Neste mundo, o padrão de comércio é passivamente determinado 
pelo fluxo de capitais. 

A integração financeira global também permitiria aos países compartilhar os 
riscos de produção associados a choques idiossincráticos exógenos. O argumento do 
“compartilhamento de risco” nas finanças internacionais é basicamente uma exten-
são para escala global da conhecida teoria de alocação de carteira: o capital produtivo 
nacional é concebido como um ativo de risco, cujo retorno depende da produção vo-
látil, que pode ser vendida no exterior sob a forma de ações de empresas domésticas. 
Países com diferentes estruturas de produção, que são, portanto, sujeitos a choques 
não correlacionados na produção, podem melhorar seu bem-estar nacional comer-
cializando ativos, reduzindo a volatilidade do lucro de ativos e, consequentemente,  
a volatilidade de seus níveis de consumo. Se o risco for perfeitamente compartilhado 
entre as economias, o produto nacional bruto (PNB) de um país está correlacionado 
ao seu produto interno bruto (PIB) e depende apenas da produção global. As taxas 
de crescimento do consumo são correlacionadas entre países e menos voláteis do 
que a produção doméstica. Se a volatilidade da produção tornar-se irrelevante para 
o bem-estar, a produção nacional pode tornar-se ainda mais especializada e benefi-
ciar-se de economias de escala e vantagens comparativas. A partir desta perspectiva, 
os países em desenvolvimento poderiam ser aconselhados a reduzir ainda mais sua 
diversificação da produção a fim de aumentar e estabilizar seus níveis de consumo. 
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Para além destes principais argumentos de arbitragem, existem canais menos 
diretos, por meio dos quais se espera que a integração comercial e financeira pela 
liberalização estimule o crescimento e a convergência: i) spillovers (repercussões) tec-
nológicos gerados por investimentos estrangeiros diretos (IED), realizados após uma 
avaliação mais informada sobre sua rentabilidade intrínseca, são mais estáveis do que 
empréstimos bancários e fluxos de portfólio; ii) influência positiva da abertura no 
desenvolvimento de mercados financeiros por meio da concorrência, maior liquidez 
e introdução de novas formas de intermediação financeira; e iii) disciplina – política 
de contenção – que mercados imporiam a um setor público desregrado, restringindo 
a arbitrariedade monetária e estimulando reformas fiscais favoráveis ao investimento. 
Os dois últimos argumentos compartilham a mesma lógica, por exemplo, que pres-
sões competitivas externas podem disciplinar e melhorar a eficiência das instituições 
e políticas, e que os ganhos de eficiência irão compensar em grande medida quais-
quer eventuais custos de ajustes (GOURINCHAS; JEANNE, 2003). 

3.2 Algumas evidências empíricas 

Entretanto, os supostos resultados da liberalização financeira não encontram 
muito apoio, mesmo nas evidências empíricas que são “consenso”. Prasad et al. 
resumem a literatura existente e avaliam que:

(...) uma leitura objetiva do resultado do imenso esforço de pesquisa realizado até o 
momento sugere que não há suporte forte, robusto e uniforme para a argumentação 
teórica de que a globalização financeira por si só proporciona maior taxa de crescimento 
econômico... [e] a volatilidade do crescimento do consumo tem, em média, aumentado 
para economias de mercado emergentes na década de 90 (2003, p. 3).

De modo que, “(...) enquanto não há dados que comprovem que a globali-
zação financeira tem beneficiado o crescimento, há alguns indícios de que alguns 
países podem ter experimentado maior volatilidade de consumo como resultado” 
(PRASAD et al., 2003, p. 1). 

A frágil associação entre melhor desempenho do crescimento e abertura 
financeira em grupos de países – países industrializados em relação aos em de-
senvolvimento e países em desenvolvimento financeiramente mais abertos em 
comparação com os menos abertos – não fornece nenhuma relação causal entre 
integração e crescimento, e tampouco esta parece ser uma condição suficiente –  
como nos casos da Venezuela, da África do Sul, da Jordânia e do Peru –, ou 
mesmo uma condição necessária para tal – como nos casos da China e da Índia. 
A abertura financeira poderia ser uma vantagem para economias maduras ou já 
sólidas e estáveis. Prasad et al. (2003) mostram que mesmo corrigindo a renda 
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inicial, a escolaridade, o investimento médio em relação ao PIB, a instabilidade 
política e a localização regional, basicamente, não há nenhuma associação entre a 
abertura da conta de capital e as taxas de crescimento. 

Segundo Mody e Murshid, 

(...) o enfraquecimento, ao longo do tempo, da relação entre os fluxos agregados 
de capital e o investimento é consistente com um aumento dos fluxos de carteira 
no capital de longo prazo... [e] ‘fusões e aquisições’– diferentemente dos tradicio-
nais investimentos estrangeiros de ‘Greenfield’ – têm se tornado mais comuns, 
o que implica que mais do capital estrangeiro está sendo usado para compra de 
ativos em vez de financiar novos investimentos (2002, p. 5). 

No entanto, não se pode presumir uma associação positiva entre IED 
e crescimento: já foi apontado que o IED pode ser associado com crowding 
out do investimento privado doméstico, enquanto o capital humano e a acu-
mulação de conhecimento por meio de spillovers de IED podem ser de uma 
magnitude de segunda ordem. Efeitos negativos sobre o investimento também 
podem ser gerados pelas dificuldades na conta-corrente de um país incorridas 
pela repatriação de lucros e importações de insumos intermediários associados 
ao IED (UNCTAD/TDR, 2003). 

Um grande corpo de evidências também demonstra aumento na vola-
tilidade macroeconômica, o que representa uma falha do efeito de compar-
tilhamento de riscos da diversificação global e integração financeira. Na ver-
dade, as implicações da teoria nunca encontraram suporte nos dados, dando 
origem a outra “questão” nas finanças internacionais: há maior correlação 
entre consumo agregado e produção doméstica do que entre produção global 
e consumo, enquanto a produção nacional também tende a mudar (TESAR; 
WERNER, 1995; BACKUS; KEHOE; KYDLAND, 1992; OBSTFELD, 
1994). Além disso, Kose, Prasad e Terrones (2003) mostram que a volatili-
dade do consumo relativo à produção aumenta com a integração financei-
ra, enquanto O’Donnel (2001), utilizando dados do período 1971-1994, 
constata que os países da Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE) parecem beneficiar-se de maior integração, enquanto 
os países que não são membros da OCDE têm maior volatilidade de produ-
ção. Obviamente, as medidas de volatilidade de produção e consumo foram 
afetadas pelos episódios de crises bancárias e financeiras da década de 1990, 
que atingiram economias relativamente mais abertas financeiramente. Estas  
crises cambiais levaram a grandes e persistentes contrações de consumo 
(CALVO; REINART, 2002).
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4 �O PAPEL DAS POLÍTICAS E INSTITUIÇÕES NO PROCESSO DE  
DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO 

As desanimadoras evidências relativas à integração financeira, crescimento e 
volatilidade de renda e os decepcionantes resultados econômicos globais de 
muitos países em reforma têm levado a uma revisão radical da pertinência e 
eficácia das reformas políticas padrão. Por cerca de duas décadas, estabilidade 
macroeconômica, privatização e liberalização interna e externa foram conside-
radas como as principais reformas capazes de realinhar o desempenho real da 
economia com a estrutura não distorcida de incentivos de uma economia de 
mercado autorregulada ideal. 

Tem-se afirmado recentemente que as reformas políticas do consenso de 
Washington não funcionaram por causa da inadequação das instituições regula-
doras e de supervisão, da rigidez do mercado de trabalho, da ineficácia do poder 
judiciário e de problemas de governança nos países em reforma. Alega-se que 
as reformas políticas não encontraram o ambiente institucional adequado para 
produzir os resultados esperados. Os requisitos institucionais que fazem funcio-
nar o comércio exterior e a liberalização financeira surgiriam com uma agenda 
mais ampla de reformas de segunda geração, incluindo grandes mudanças nas 
instituições econômicas, políticas e judiciais. 

Políticas e instituições são de fato os determinantes fundamentais da mu-
dança econômica e sua interação mútua é peça essencial de análise para explicar 
experiências alternativas no processo de desenvolvimento. 

Por exemplo, não seria controverso dizer que as entradas de capital são estéreis 
ou que podem até aumentar a volatilidade macroeconômica se não forem acompa-
nhadas de instituições e políticas nacionais capazes de canalizá-las para o investimen-
to ou a melhoria tecnológica. Colocam-se questões sobre que tipos de instituições 
financeiras devem ser desenvolvidas para que haja ganhos com a abertura financeira 
e se a abertura financeira deve seguir, ou, em vez disso, ser uma precondição para a 
implementação de instituições macroeconômicas e financeiras saudáveis. 

Um argumento comum é que o mercado financeiro doméstico deve ser de-
senvolvido de modo a permitir a canalização mais eficaz dos fluxos de carteira e 
empréstimos bancários para investimentos produtivos. O sistema institucional 
deve, portanto, possibilitar maior capacidade de absorção e provocar uma seleção 
mais favorável dos fluxos financeiros capazes de produzir spillovers tecnológicos, 
reduzindo a volatilidade e aumentando o crescimento. 

Além disso, a liberalização financeira representaria um fator catalítico capaz 
de induzir reformas institucionais e disciplina das políticas (KOSE et al., 2006). 
A liberalização externa traria “benefícios colaterais potenciais” que iriam além 
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dos efeitos positivos tradicionais da mobilidade de capitais, forçando uma po-
lítica e ambiente institucional adequados. Este último argumento reflete ca-
tegorias econômicas tradicionais, tais como a arbitragem criativa na alocação 
de recursos para finalidades concorrentes. As instituições e políticas bem-com-
portadas atuariam como artigos preexistentes a serem selecionados de menus 
existentes sob a pressão da concorrência internacional, da mesma forma que 
tecnologias pré-existentes são escolhidas pelos sinais de mercado e induzidas à 
eficiência por meio da concorrência. 

Infelizmente, a evidência de que economias com instituições financeiras só-
lidas usufruem da abertura não prevê qualquer direção de causalidade entre re-
sultados e precondições. A análise institucional tem mostrado a impossibilidade 
de detectar-se claramente tanto uma correspondência direta entre os resultados 
econômicos desejados e a configuração institucional quanto um conjunto de refor-
mas institucionais preliminares aplicáveis a países em desenvolvimento de modo 
geral (UNCTAD/TDR, 2006). Solidez institucional, desempenho econômico e 
integração eficaz parecem estar ligados em um círculo virtuoso, com fortes indícios  
de que as economias industrializadas se beneficiaram mais da integração financeira,  
e que mesmo as economias em desenvolvimento mais integradas e mais industria-
lizadas sofreram com a maior volatilidade. 

Assim, a abertura financeira não é uma precondição para o estabelecimen-
to de um processo de recuperação. Isto se deve não só à instabilidade financeira 
global altamente sistêmica, mas também ao fato de que a acumulação de ca-
pital, a diferenciação de produto e a atualização tecnológica são induzidas por 
outras forças que não a simples arbitragem. 

Em seguida, analisa-se a endogeneidade e o papel dinâmico das políticas 
e instituições na determinação de resultados de curto prazo com consequên-
cias de longo prazo. 

4.1	 �Relações funcionais entre determinantes de crescimento e  
mudança estrutural 

Uma explicação detalhada sobre a possível interação entre as instituições e outros 
fatores diretos e indiretos que afetam o desempenho econômico de um país e as 
mudanças estruturais não pode negligenciar a especificidade e a complexidade cul-
turais e históricas de cada economia. No entanto, uma representação esquemática 
das principais relações de causalidade entre os principais determinantes da mudança 
institucional e do desempenho econômico pode destacar algumas características 
comuns mais marcantes das funções institucionais e restrições internas e externas à 
mudança econômica, fornecendo uma orientação para a análise a seguir (gráfico 2). 
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GRÁFICO 2
Número de países com déficit em conta-corrente
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Fonte: Cálculos do secretariado da UNCTAD, baseados nos dados do World Economic Outlook (WEO), abril 2006.

Como ressaltado em várias edições do Trade and Development Report, o cresci-
mento econômico de longo prazo e o movimento de recuperação das economias em 
desenvolvimento são caracterizados por um aumento da produtividade do trabalho  
e do dinamismo produtivo alcançado por meio de mudanças tecnológicas e de ino-
vação incorporadas em novos investimentos em capital físico e humano (F, gráfico 2).  
A modernização tecnológica, o dinamismo e a reestruturação produtiva gerados 
por novos investimentos constituem as principais fontes diretas de desempenho 
econômico, fornecendo a fonte de ganhos de produtividade e crescimento de ren-
da (G). O emprego, a acumulação e o processo de mudança tecnológica, sob a 
influência das condições macroeconômicas gerais – o foco central original do cres-
cimento e da análise do desenvolvimento – são, no entanto, causas próximas ou 
mesmo manifestações do próprio crescimento. Na verdade, como descrito mais 
amplamente na seção seguinte, o investimento e o progresso tecnológico não são 
passivamente gerados pela estabilidade macroeconômica ou pelo comportamento 
voltado à poupança propiciado exogenamente, mas são mais afetados pela percep-
ção das oportunidades criadas pela estrutura de incentivos oferecida pelas institui-
ções e políticas em conjunto (A, B e C). 
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Por exemplo, políticas industriais que favoreçam o dinamismo produ-
tivo, a modernização tecnológica e um sistema institucional consistente po-
dem, em conjunto, permitir a superação de externalidades de informação e 
coordenação, além de outras barreiras, devido a economias de escala dinâ-
micas (UNCTAD/TDR, 2006, capítulo 6), favorecendo condições macro e 
de mercado tanto direta quanto indiretamente. O sistema institucional ade-
quado inclui as funções de definição de propriedade, regulação de acesso ao 
mercado e estabilidade de preços. O papel dos fatores macroeconômicos e 
seus padrões de emprego (D) sobre o processo combinado de acumulação de 
recursos, assim como o papel mais direto das variáveis macroeconômicas na 
promoção de investimentos (E), têm sido objeto de uma série de controvérsias 
políticas durante as últimas décadas e serão tratadas na seção seguinte. 

A influência quantitativa de fatores geográficos, diretamente no desem-
penho (L) e indiretamente por meio das instituições (M), também tem sido 
amplamente explorada e parece depender fortemente das condições naturais 
e históricas específicas de cada país. Concepções sobre a natureza e o papel 
das instituições fundem-se com aquelas relativas à evolução da sociedade na 
compreensão do processo de mudança institucional (K), bem como na com-
preensão de como as políticas podem afetar as instituições e o papel destas na 
determinação da eficácia das políticas (H). 

A interdependência global é representada pela interação do ambien-
te externo/resto do mundo com a economia doméstica, tanto por meio do 
efeito da concorrência afetando diretamente o desempenho da economia (I) 
quanto por meio de possíveis choques externos – taxa de câmbio, diferentes 
fluxos de capital e IED – afetando o ambiente macro, o investimento, as 
inovações e as condições de mudança estrutural (J). As instituições inter-
nacionais podem fornecer bens públicos globais, como a estabilidade eco-
nômica e financeira internacional, reduzindo os efeitos da crise financeira,  
impedindo o contágio, limitando repercussões internacionais negativas, es-
tratégias beggar-thy-neighbour (salve-se quem puder) ou quaisquer outras 
políticas focadas apenas no interesse próprio, empreendidas por grandes eco-
nomias relativamente influentes. Além disso, as instituições internacionais 
podem influenciar a eficácia das políticas nacionais tanto influenciando o 
desempenho econômico quanto as políticas internas diretamente na fonte. 

Modelos de desenvolvimento concorrentes envolvem formas alternativas de 
definição das funções a serem cumpridas pelas instituições, a relação destas com 
as políticas, e como cada instituição gera os principais incentivos que levam à 
acumulação, ao aumento da produtividade e à reestruturação econômica. 
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Evans (1998) agrupou as principais formas concorrentes de caracterizar 
as políticas econômicas da seguinte forma: i) o modelo amigável ao mercado; 
ii) o modelo da política industrial; e iii) o nexo lucro-investimento. A primeira 
abordagem seria caracterizar o processo anteriormente mencionado de “desen-
volvimento através da liberalização externa” (BANCO MUNDIAL, 1993), 
como uma aplicação da regra de “acertar o básico”. Isto toma forma por meio 
de instituições e políticas capazes de preservar a estabilidade macroeconômica,  
a previsibilidade, a transparência da dinâmica do mercado e do Estado de direito, 
evitando subsídios que distorçam o mercado e impedindo atividades clientelistas. 

O segundo modelo seria interpretar as experiências de industrialização bem-
sucedidas dos países do Leste Asiático como resultado de um sistema de controle com 
base no desempenho para regulação e distorções de preços, somado à existência de 
entidades organizacionais capazes de fornecer incentivos específicos da indústria para 
a transferência de recursos para setores de maior retorno e maior potencial de cresci-
mento (AMSDEN, 1989). O terceiro modelo centra-se mais no aumento do nível 
global de investimento por intermédio do fomento a instituições e implementação de 
políticas que aumentem a lucratividade por meio da proteção temporária e seletiva 
contra a concorrência internacional, redirecionando os lucros do consumo e da es-
peculação (UNCTAD/TDR, 1996, capítulo 2; 2003, capítulo 4; 2005, capítulo 1). 

Esses modelos, em parte concorrentes em parte sobrepostos, podem ser ana-
lisados em termos das funções desempenhadas pelas políticas e instruções, sua 
relação mútua (H, gráfico 2) e sua contribuição comum para a mudança tecnoló-
gica e reestruturação produtiva (A, B e C). Esta análise das instituições e políticas 
como meios para moldar os incentivos dos atores, bem como suas limitações e 
objetivos, é o objeto das seções seguintes, incluindo o espaço existente e o grau de 
liberdade para a formulação de políticas e reestruturação das instituições de forma 
coerente com o ambiente externo dinâmico. 

5 �ACERTANDO OS “PREÇOS MACRO”: CONDIÇÕES DE CURTO PRAZO PARA 
DESENVOLVIMENTO DE LONGO PRAZO

Para compreender a complexidade dos sistemas econômicos sob a ótica da “incer-
teza objetiva” keynesiana temos de abandonar a hipótese do comportamento de 
maximização do agente representativo e o ajuste de Walras. Mudanças de despesas 
e substituição de despesas devido a choques de preços de mercadorias comerciali-
zadas e preços relativos internos, determinação do salário e rentabilidade global; 
em vez disso, são fatores críticos para a competitividade de um país o incentivo 
ao investimento e a construção de capacidades. Tem havido crescente conscienti-
zação sobre a necessidade de incluir no marco teórico as complexas interações dos 
grupos econômicos, como trabalhadores, empresas e acionistas, em um mundo 
de incerteza permanentemente bombardeado por choques imprevistos. 
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Por exemplo, no crescimento determinado pela poupança e na teoria do 
balanço da conta-corrente, se a poupança ficar aquém do investimento deseja-
do, “(...) estrangeiros devem assumir o equilíbrio, adquirindo, em conseqüência, 
prerrogativas sobre a renda ou produção domésticas” (OBSTFELD; ROGOFF, 
1995, p. 1.734). Assim, nesse cenário, um aumento na taxa de poupança das 
famílias e uma correspondente queda na demanda de consumo não levam a uma 
queda imediata dos lucros das empresas e da acumulação. Entretanto, a experiên-
cia do mundo real é que as empresas não investem mais se já empilham estoques 
não vendidos como inventários involuntários – e, portanto, incorreram em custos 
maiores –  e/ou a utilização da capacidade instalada diminui como um resultado 
imediato da demanda de consumo em queda. Em um mundo de dinheiro e de 
incerteza, a decisão de aumentar a poupança e reduzir o consumo pode ter graves 
repercussões sobre o mercado de bens antes de impactar o mercado de capitais.

A decisão, como Keynes colocou, “de não jantar hoje” deprime a ativida-
de de preparar o jantar hoje sem estimular imediatamente outro negócio. Se a 
taxa de poupança das famílias de repente aumentar, as empresas, face à queda 
da demanda e dos lucros, irão reagir com a queda dos investimentos se não tive-
rem informações mais sistêmicas do que apenas a informação sobre a queda na 
demanda. É por isso que o declínio secular na taxa de poupança das famílias no 
mundo industrializado que começou no início da década de 1990 – a taxa de 
poupança dos países do G-7 caiu quase pela metade, de cerca de 9%, em 1992, 
para 4,5%, em 2005 – reflete-se no aumento secular da poupança das empresas 
de 8,5% para 11,5%. Daí a prudência das famílias não é uma virtude em si, mas 
deve ser analisada no contexto de todas as outras formas de poupança por outros 
agentes, incluindo a poupança das empresas. 

O fracasso dos participantes do mercado em coordená-lo e organizá-lo de 
forma Walrasiana traz à tona o papel da independência das decisões de poupança e 
de investimento e o papel dos lucros como a poupança das empresas. Além disso, 
destaca a importância da taxa de câmbio, por um lado, e das condições do merca-
do de trabalho e alterações na produtividade do trabalho, por outro. Por exemplo, 
em um mundo de diferentes níveis de produtividade das empresas e da LPU no 
mercado de trabalho, os preços são rígidos, mas as taxas de lucro variam com o 
nível de atividade econômica. Além disso, a transferência da produção para países 
de baixos salários, na maioria dos casos, ocorre com a transferência da tecnologia 
intensiva em capital existente no país de altos salários para um local com baixos 
salários. Assim, não é a menor quantidade de capital e a redução dos custos de 
capital total que determinam a relocalização, mas sim a oportunidade de realizar 
um monopólio de renda temporário, que é maior quando os níveis salariais do país 
importador de capital são mais baixos e quando sua produtividade global e suas 
taxas de crescimento são mais baixas. 
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Nesse cenário, um déficit em conta-corrente ou crescente entrada de poupança 
externa pode surgir na sequência de choques negativos sobre o mercado de bens, 
por exemplo, devido a uma queda nas condições de comércio ou apreciação real 
duradoura. Uma apreciação real diminui as receitas das empresas diretamente se as 
quotas de mercado estiverem protegidas por uma estratégia de preços-para-o-mer-
cado. Via de regra, quando as empresas tentam defender suas margens de lucro, é 
inevitável uma diminuição das quotas de mercado e um balanço de conta-corrente 
tendente para o déficit. Maiores entradas líquidas de poupança externa que corres-
pondem a um aumento das importações líquidas não conduzem automaticamente 
a maior investimento, que acaba sendo afetado negativamente pela queda da renda 
real e de lucros. Neste caso, os fluxos líquidos de capital seriam sintoma de um 
choque negativo. Em contraste, se superávits em conta-corrente são o resultado do 
aumento das exportações e aumento das quotas de mercado, com lucros alimen-
tados no setor de exportação, pode haver uma segunda leva de efeitos positivos na 
produção e no investimento do setor doméstico. Portanto, os efeitos do surgimento 
de um superávit em conta-corrente – induzido pelo aumento das exportações, subs-
tituição de importações ou melhoria nas condições de comércio – sobre os lucros e 
emprego são cruciais para o país credor e vice-versa. 

A natureza dos fluxos de capitais de curto prazo e o papel das taxas de juros e 
de câmbio – nominal e real – como os principais canais de transmissão constituem 
a fonte mais importante de consumo e volatilidade da produção. Não há autonomia 
monetária em uma economia aberta. A tradicional “trindade impossível” – taxas de 
câmbio fixas, contas de capital aberto e autonomia monetária – deve ser substituída 
por uma “dualidade impossível” (FLASSBECK, 2001). Reservas e liquidez aumentam 
sob uma taxa de câmbio indexada ou flutuação controlada, quando, confrontadas com 
uma fuga de fluxos de capital no sistema financeiro nacional, as autoridades monetárias 
intervêm para evitar a valorização excessiva. Obviamente, não intervir significa deixar 
os influxos de capital excessivos, o que implica em valorização indesejada da moeda 
nacional, com todos os seus efeitos no crescimento e na geração de renda. Apreciação 
significa estimular o consumo de bens não comercializáveis e as importações. A com-
petitividade da produção e a conta-corrente são enfraquecidas, a formação de capital é 
penalizada pela queda de rentabilidade e os riscos de empréstimos aumentam até uma 
parada súbita dos fluxos e a desvalorização tornar-se inevitável novamente. 

Se as taxas de juros são plenamente utilizadas para responder a choques 
externos, estas não podem desempenhar seu papel de ajuste entre poupança e in-
vestimento e garantir o pleno emprego. Além disso, o mundo industrializado tem 
visto outros casos de choques externos. Durante os choques de preço do petróleo, 
as taxas de juros não caíram apesar da queda da capacidade de utilização, uma 
vez que a política monetária estava lutando contra a inflação induzida pelo cho-
que negativo de oferta que se seguiu. As taxas de juros podem até subir em uma 
crise cíclica, se os mercados financeiros ditarem taxas de juros mais elevadas para 
um país em desenvolvimento devido ao aumento dos riscos de inadimplência.  
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Os efeitos negativos da queda da demanda privada sobre os lucros podem ser 
agravados por uma política fiscal pró-cíclica em países em desenvolvimento se 
“os mercados” esperam uma rápida redução dos déficits de orçamentos públicos. 

Portanto, crescimento de renda só pode ser alcançado por meio da gestão 
constante da dinâmica das economias abertas para se conseguir que os planos de 
investimento sejam superiores aos planos de poupança ex ante. Em tal cenário, 
mesmo sem alteração do incentivo privado à parcimônia, a economia como um 
todo pode crescer vigorosamente. A poupança correspondendo a um aumento do 
investimento é gerada por este e o investimento original pode ser “financiado” por 
meio da liquidez criada pelo crédito bancário, com base na política de expansão 
do Banco Central. O aumento do investimento estimula lucros mais elevados, 
uma vez que aumentam as rendas do monopólio temporário do setor empresarial. 
Estes lucros apoiam a poupança macroeconômica necessária, do ponto de vista 
ex post, para “financiar” o investimento adicional – ou pagar o crédito bancário. 

Algumas dessas lições foram aprendidas pelos países em desenvolvimento da 
maneira mais difícil. Em 1996, antes das crises financeiras na Ásia e na América Lati-
na, as economias do Sul e do Sudeste da Ásia tinham grandes entradas líquidas de ca-
pital e 17 dos 22 países da região apresentavam déficit em conta-corrente, enquanto, 
em 1998, isto acontecia em todos os 19 países da América Latina. Depois das crises de 
1997 e 1998 que afetaram as duas regiões respectivamente, o número de países com 
déficits tem diminuído drasticamente e cada região apresenta superávit em conta-
corrente como grupo. Isto pode ser interpretado como uma mudança fundamental 
na percepção da globalização e da estratégia de desenvolvimento com relação a estas 
duas regiões afetadas por crises. De uma forte aposta na entrada de capital estrangeiro,  
ambas concentraram-se em uma política de preservação de condições monetárias fa-
voráveis, tais como taxas de câmbio ligeiramente desvalorizadas e juros baixos, assim 
favorecendo o crescimento por meio do fomento a demanda de exportações, compe-
titividade e investimento produtivo. 

Essa solução deve ser vista como um mecanismo de autodefesa contra a 
maior ameaça da economia globalizada: a instabilidade financeira sistêmica 
decorrente da volatilidade de curto prazo do capital. O acúmulo de reservas 
em países superavitários, a partir de uma perspectiva bastante estreita, pode ser 
subótimo, mas é resultado inevitável da falta de um sistema financeiro global 
que possa complementar e tornar mais eficaz o sistema de comércio mundial 
(UNCTAD/TDR, 2006). Uma arquitetura financeira global razoável que esta-
beleça regras para a gestão dos fluxos de capitais e das taxas de câmbio geraria 
não apenas maior estabilidade financeira internacional, mas também pequenos 
desequilíbrios globais, o que significa menores superávits em conta-corrente em 
economias de mercado emergentes e menor déficit nos Estados Unidos. 
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6 CONCLUSÕES 

Com o desenrolar da crise financeira, a integração econômica mundial tem 
mostrado seus lados positivo e negativo. Embora a crise tenha se originado no 
mundo desenvolvido, rapidamente se espalhou para países em desenvolvimento 
e em transição. No passado, a globalização era uma história de mais sucesso em 
algumas partes do mundo. Seus resultados têm sido positivos para alguns, mas 
desapontadores para outros. Além disso, a crise foi um forte golpe em uma visão 
excessivamente simples do mundo, a abordagem de mercado pura. Os países 
que reduziram barreiras comerciais e fluxos financeiros indiscriminadamente e 
abstiveram-se de políticas de industrialização e estratégias de integração pró-
ativas estão em situação ainda pior. O conhecimento convencional nos fornece 
previsões sobre a natureza e os ganhos do livre capital e fluxos comerciais com 
base nos bem-estabelecidos e autoconsistentes princípios básicos da arbitragem 
e flexibilidade de preços. No entanto, para explicar os mercados do mundo real, 
estes princípios são claramente limitados. Na verdade, a incerteza, a escassez 
geral de conhecimentos e informações, bem como a influência de condições 
contingentes, instituições e história parecem anular o papel da redistribuição 
de recursos, em comparação com a adoção de novas tecnologias e novos investi-
mentos em estruturas de produção em permanente evolução. 

Além disso, a ausência de ajustes nominais bem-comportados e instan-
tâneos torna irrelevante qualquer configuração de equilíbrio real subjacente, 
porque as vantagens comparativas não são realizadas, retornos de investimentos 
reais não são equalizados e os preços não se acomodam em seu nível de paridade 
antes da chegada de novos choques. Ao contrário, os resultados nominais e reais 
temporários das políticas monetárias, o desalinhamento da taxa de câmbio e os 
choques externos afetam permanentemente a direção e o grau das mudanças 
econômicas. As características de histerese e dependência de trajetória de eco-
nomias de mercado reais, somadas à existência de falhas de mercado, exigem 
políticas pró-ativas na gestão industrial, comercial e macroeconômica, tanto no 
nível nacional quanto no global. A competitividade dos países é extremamente 
relevante nesta dinâmica de desequilíbrio, mas deve ser submetida ao escrutínio 
internacional para evitar situações de race to the bottom (corrida ao fundo do 
poço) e guerras comerciais internacionais. 

O processo “correto” de integração envolve desenvolvimento eficaz e orien-
tado para fora em combinação com uma estratégia de crescimento. Isto requer 
uma compreensão clara dos limites e das potencialidades das forças de mercado, 
da eficácia das políticas macroeconômicas e industriais e do equilíbrio correto 
entre a disciplina e a flexibilidade na governança mundial multilateral.
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OS ACORDOS DE PARCERIA ECONÔMICA ENTRE A UNIÃO 
EUROPEIA E O GRUPO DE PAÍSES DA ÁFRICA – CARIBE –
PACÍFICO: NOVA GOVERNANÇA OU NOVA DEPENDÊNCIA?
François-Xavier Merrien*

Durante muito tempo, a cooperação entre a União Europeia (UE) e os países da África – Caribe – 
Pacífico (ACP) foi considerada um modelo “progressivo” de parceria. No entanto, o Acordo de 
Cotonou (2000) marcou uma profunda mudança na relação entre estes parceiros, dado que 
impunha a implementação de um quadro com base no livre comércio e exigia que as relações 
entre as partes tivessem como base uma nova forma de governança. Muitos países da ACP 
questionam o uso do conceito de governança pela UE, considerando-o um instrumento de poder 
com o objetivo de estabelecer uma nova dependência centro (UE) – periferia (ACP) no contexto 
da globalização. Para examinar tal processo, o presente artigo analisa os interesses envolvidos nas 
negociações, a ação de legitimação da UE (a nova governança), a construção do discurso crítico  
(a nova dependência) e os efeitos deste confronto sobre a aplicação dos acordos.

Economic Partnership Agreements between the EU and the 
African, Caribbean and Pacific Group of Countries: New 
governance or new dependency?

For a long time, the cooperation between the European Union (EU) and the African, Caribbean 
and Pacific Countries (ACP) has been considered a “progressive” model of partnership. However, 
the Cotonou Agreement (2000) marked a deep change in the relationship between them, since it 
imposed the implementation of a free-trade-based commercial framework, requiring relationships 
to be based on a new form of governance. Many ACP countries dispute the use of the concept of 
governance by the EU, considering it an instrument of power aiming to establish a new center (EU) –  
periphery (ACP) dependence in the context of globalization. To analyze this process, this paper 
reviews the stakes involved in negotiations, the action of legitimizing the EU (the new governance), 
the building of critical discourse (the new dependence) and the effects of this confrontation on the 
implementation of agreements.

1 INTRODUÇÃO

Sendo a maior parceira econômica e a primeira participante na ajuda ao desen-
volvimento, a União Europeia (UE) sempre se posicionou de maneira especial em 
relação aos países da África – Caribe – Pacífico (ACP). Durante muito tempo, a 
cooperação entre a comunidade europeia e os países do bloco ACP1 foi considera-
da um modelo progressista de parceria entre o Norte e o Sul, resultado de um qua-
dro institucional permanente e paritário e de mecanismos específicos de interação. 

* Universidade de Lausanne – Suíça. 
1. Apenas 46 países da ACP participavam da convenção que fundou o grupo em 1975. Este número subiu para 57 
países, em 1979, depois, para 66, em 1984 e, finalmente, para 70 em 1990. Os microEstados representam um grande 
número dos países da ACP.
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As relações entre a Comunidade Econômica Europeia (CEE) e os países da ACP 
foram mais privilegiadas a partir dos acordos de Lomé (Togo) (1975, 1979, 1984 e 1989). 
Os acordos de Cotonou (Benin), assinados em 2000 entre a UE e os 77 países da ACP, 
desencadearam um processo de mudanças profundas nas relações entre os dois parceiros.

Com efeito, houve uma mudança radical de filosofia, pois Cotonou impôs 
a implementação progressiva de um quadro com base no livre comércio e exigiu 
relações apoiadas em uma nova governança2 que condiciona as modalidades da 
ajuda. A UE defende o estabelecimento de uma nova relação de governos entre 
esta e o grupo ACP, não mais caracterizada pelos binarismos ex-povos coloniais –  
povos colonizados e doador – beneficiários, mas fundamentada em uma nova 
parceria de Estado com Estado, que assegura a igualdade das partes, dos inte-
resses comuns e da integração da sociedade civil e do setor privado.3 Por outro 
lado, a UE pretende estabelecer uma nova governança das relações econômicas 
internacionais por meio dos acordos de parceria econômica (APEs) – econo-
mic partnerships agreements; em outras palavras, quer privilegiar a lógica do 
arguing sobre a do bargaining4 (RISSE, 2000). Além disso, esta pede aos países 
da ACP a adoção de uma boa governança (governança democrática) e cria uni-
lateralmente padrões deste tipo aos quais os países da ACP serão submetidos. 
Entretanto, um grande número destes países contesta o uso pela UE da noção 
de governança, considerada por estes mera retórica e instrumento de poder e 
influência visando estabelecer uma nova dependência entre centro (UE) e peri-
feria (ACP) no contexto da globalização.

A controvérsia veio à tona durante as negociações dos APEs, iniciadas em 
2002 e com previsão de conclusão para dezembro de 2007, mas que continuaram 
ainda em 2008 e 2009. A Comissão Europeia (CE), embora tenha afirmado no 
início das negociações sua intenção em buscar a verdade e o bem comum, além do 
consenso, não logrou convencer os países da ACP, que se beneficiaram do apoio 

2. Segundo Héritier (2002, p. 185), a governança designa exclusivamente “tupis of política steering in which non-
hierarchical modes of guidance, such as persuasion and negotiation, are employed, and/or public and  private actors 
are  engaged  in  policy  formulation”. Tradução livre da Revista Tempo do Mundo: “tipos de direcionamento político 
nos quais formas não hierárquicas de orientação são empregadas, como persuasão e negociação, e/ou nos quais 
atores públicos e privados são envolvidos na formulação de políticas”.
3. “As comissões europeia e africana assumirão suas responsabilidades, mas não são onipotentes e não têm nenhuma 
vocação centralizadora na construção da parceria. Os Estados-membros e as organizações sub-regionais desempenharão 
um papel importante. Mas contamos muito também com a participação efetiva ao nosso lado dos parlamentos, da so-
ciedade civil e do setor privado nesse processo de implementação. O papel central assumido pelos atores democráticos 
e pelas sociedades civis africana e europeia, no centro da parceria estratégica e de sua implementação, representa uma 
inovação que resultará, eu espero, na emergência de uma verdadeira ‘parceria voltada aos povos’”. Ver  Michel (2007). 
4. Na lógica do arguing, os atores não visam ao triunfo de seus interesses. Eles procuram, em primeiro lugar, se en-
tender e chegar a um consenso sobre a definição da situação, considerando-se coletivamente os melhores meios de 
enfrentarem-se os problemas e os desafios: “relationships of power, force, and coercion are assumed absent when 
argumentative consensus is sought” (RISSE, 2000, p. 11). Tradução livre da Revista Tempo do Mundo: “relações de 
poder, força e coerção são assumidas como ausentes na busca por consenso argumentativo.”
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de coalizões de causa; e, na sua tentativa de levar a cabo as negociações, isto é, ter 
os acordos assinados, a CE recorreu de maneira insistente à prática da pressão.  
Ora, quanto mais a CE se entrega ao método de bargaining, mais frágil fica o exer-
cício do consensus building, o que deslegitima seu discurso e traz acusações de prá-
ticas coercitivas em detrimento da nova governança que esta se dispõe a promover. 
Por fim, os acordos previstos foram adotados de forma parcial, haja vista a descon-
fiança reinante entre os parceiros e a ausência de um verdadeiro capital comum.

A fim de analisar esse processo, este texto percorre quatro etapas: uma lem-
brança dos interesses envolvidos nas negociações, a ação de legitimação da CE 
(a nova governança), a construção do discurso crítico (a nova dependência) e os 
efeitos deste confronto sobre a aplicação dos acordos.

2 O CONTEXTO

2.1 De Lomé a Cotonou: uma mudança de paradigma

2.1.1 Lomé: um modelo de relações econômicas Norte – Sul?

De 1975 a 2000, as relações entre a CEE e os países da ACP foram regidas pelos acordos 
de Lomé, que, além de apoiar seletivamente o desenvolvimento das ex-colônias 
“europeias”, procuram promover uma nova concepção das relações internacionais. 
O regime internacional de Lomé é fundamentado em alguns princípios essenciais: 
as políticas de discriminação positiva e o acesso privilegiado ao mercado europeu 
por meio de acordos comerciais não recíprocos. No âmbito comercial, Lomé adota 
três instrumentos: um sistema não recíproco de preferências, um procedimento de 
estabilização das receitas de exportação e a criação de protocolos.  

Com efeito, os países da ACP podem exportar seus produtos para a UE sob 
tarifas protetoras inferiores às pagas pelos países não membros da ACP, sem que sejam 
obrigados a abrir suas fronteiras às importações da Europa. Também há um sistema de 
estabilização das receitas de exportação nos segmentos dos produtos agrícolas (Stabex) 
e dos produtos minerais (Sysmin). Por fim, existem protocolos concernentes aos pro-
dutos concorrentes da produção europeia, como a carne bovina, o açúcar, a banana 
e o rum, que garantem contingentes de importação da Europa por preços internos 
europeus.5 Do ponto de vista político, os acordos do Lomé proclamam a igualdade 
entre os parceiros, o respeito às soberanias nacionais, a busca de interesses mútuos, 
além da interdependência e do direito de cada Estado de adotar suas próprias estraté-
gias. Os acordos instituem uma cogestão das relações entre a UE e os países da ACP 
por meio da criação de instituições conjuntas: Assembleia Paritária – composta por 
parlamentares dos dois países –, Conselho dos Ministros e Comitê dos Embaixadores. 

5. Ou seja, preços superiores aos praticados mundialmente em razão dos subsídios europeus. 
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Para muitos, Lomé, ao adotar várias ideias do sul sobre uma nova ordem 
econômica internacional, representa “a possible framework for the North to support 
the countries from the South” (BITSCH; BOSSUAT, 2005, p. 342).6

2.1.2 O colapso do modelo protetor

Os anos 1990 marcaram uma mudança profunda de paradigma no seio da CE no 
que diz respeito ao entendimento das relações Norte – Sul. Acreditou-se que, em 
vez da necessidade de oferecer aos países uma proteção contra os efeitos desestabi-
lizadores dos mercados, era necessária uma liberalização dos intercâmbios. Assim, 
os direitos humanos e a boa governança, bem como os questionamentos sobre a 
eficácia da ajuda, ocuparam um novo espaço nas discussões.

Em meados dos anos 1990,7 a Europa decretou o fracasso dos acordos de 
Lomé acreditando cada vez mais nas virtudes do paradigma do livre comércio.  
No nível comercial, os países da ACP não se beneficiaram das preferências comer-
ciais que lhes eram oferecidas, já que as proteções os mantinham no círculo vi-
cioso de economias não competitivas (COMISSÃO EUROPEIA, 1996). A visão 
predominante era de que os países da ACP não tinham a capacidade econômica 
para se diversificar e que a má governança comprometia o desenvolvimento eco-
nômico e social. Estas conclusões encontram-se no livro verde da CE.

2.1.3 Cotonou: liberalização e nova governança

Em decorrência do fracasso dos acordos de Lomé, a CE propôs uma nova forma 
de acordo em matéria de comércio e de desenvolvimento, a fim de refletir “o novo 
consenso europeu sobre o desenvolvimento”. Os acordos de Cotonou8 (2000) 
romperam radicalmente com Lomé. Estes afirmaram a prioridade das questões 
políticas de “boa governança”9 e a necessidade de instaurar um diálogo perma-
nente sobre estas questões entre os parceiros. O “combate à pobreza” tornou-se 
o objetivo central das políticas de desenvolvimento em todas as áreas setoriais de 
cooperação-desenvolvimento aos quais se referiam os acordos de Lomé. Por fim, 
os acordos de Cotonou previram o estabelecimento, após uma fase preparatória 
de alguns anos de duração, de APEs entre a CE e os países da ACP.

A partir de 2000, as questões comerciais escaparam do controle da Direção 
Geral de Desenvolvimento, cujo campo de intervenção se restringiu. A passagem 
para os acordos de Cotonou consagrou não apenas o fim oficial das vantagens pre-
ferenciais automáticas, mas também a introdução de algumas condicionalidades. 

6. Tradução livre da Revista Tempo do Mundo: “um possível arcabouço para o Norte apoiar os países do Sul”.
7. Lembramos o contexto global dessas reflexões: a queda do muro de Berlim, em 1989, a criação do mercado único, 
em 1992, o nascimento da Organização Mundial do Comércio (OMC), em 1995, e a criação da The Enhanced Heavily 
Indebted Poor Countries Initiative (HIPC), em 1997.
8. Os acordos foram assinados em junho de 2000, entre 15 países europeus e 77 países da ACP para um período de 20 anos.
9. De fato, o termo aparece apenas mais tarde para referir-se às ideias mencionadas anteriormente. 
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No nível político, a “boa governança” tornou-se a pedra angular das 
políticas de desenvolvimento e cooperação. Os Arts. 96 e 97 dos acordos de 
Cotonou autorizaram que se suspendesse a cooperação em caso de corrupção 
ou violação dos direitos humanos. 

Ademais, a partir de 2006 (COMISSÃO EUROPEIA, 2006a), a CE passou 
a desenvolver uma estratégia ambiciosa. Com os perfis de governança e o sistema 
das parcelas de incentivo, a instituição procura destinar uma parte do décimo dos 
Fundos Europeus de Desenvolvimento (FEDs) aos resultados das reformas inicia-
das pelos Estados do grupo ACP.

Além das questões clássicas da governança democrática (os direitos huma-
nos, os princípios democráticos de Estado de direito e a eficiência pública), a 
UE acrescentou as de economia de mercado, migração, segurança internacional, 
combate ao terrorismo e gestão dos recursos naturais. A despeito dos protestos da 
CE, a extensão considerável da noção de governança resultou em grande pressão 
exercida sobre os países da ACP.10 

No plano das relações econômicas, passou-se “de uma lógica de cooperação 
ao desenvolvimento, abrigada das turbulências da competição mundial, a uma ló-
gica de exposição dos países da ACP à concorrência internacional” (PETITVILLE,  
2001, p. 435). Tomando como base a jurisprudência da OMC sobre o comércio 
de bananas, a CE afirmou a necessidade de pôr fim ao regime privilegiado e de 
assinar os acordos de parceria econômica de forma compatível com as regras do 
comércio internacional.

Entretanto, os acordos de Cotonou limitaram-se a definir uma agenda de tra-
balho e objetivos de negociação. O objetivo foi conseguir celebrar, antes de 2008, 
prazo dado pela OMC, APEs com base na reciprocidade entre a UE e as regiões 
da ACP. Ademais, os imperativos serão diferentes e dependentes da participação, 
ou não, dos países menos desenvolvidos (PMDs).11 No primeiro caso, tais países 
podem escolher entre a assinatura destes acordos – opção incentivada pela UE –  
e a iniciativa Everything but Arms.12 Os países não PMDs deverão escolher entre os 
APEs e o regime menos vantajoso do Sistema de Preferências Generalizadas (SPG), 
que lhes faz perderem suas vantagens comerciais.

10. Essa concepção resultou em interpelação vigorosa do comissário europeu Louis Michel pela bancada socialista 
do parlamento europeu: “Em que medida os segmentos ou critérios tais como ‘políticas favoráveis ao mercado’, 
‘regime de propriedade’, ‘regulamentação do trabalho’, ‘combate ao terrorismo’, ‘combate à proliferação de armas de 
destruição de massa’, ou certos pontos sobre a imigração e a ‘cooperação satisfatória sobre a prática da obrigação 
de readmissão’, que constam das seções 5 (‘governança econômica’), 6 (‘segurança interna e externa’) e 8 (‘contexto 
nacional e regional’) do ‘perfil de governança’, participam da avaliação da ‘boa governança’ de um Estado?” (Carta de 
Glenys Kinnock e Marie-Arlette Carlotti ao comissário Louis Michel, Bruxelas, 15 de dezembro de 2006).
11. Less Developed Countries (LDCs).
12. Aprovada pela OMC, a iniciativa oferece aos países acesso ao mercado da UE. Mas a classificação dos países em dois 
tipos (mais ou menos desenvolvidos) é fundamentada na categorização da OMC e revela sérios problemas quando com-
parada com os critérios de desenvolvimento humano do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD).
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Para a CE, a negociação dos acordos comerciais condiz com a nova gover-
nança das relações internacionais, fundada na busca do interesse coletivo, e não 
mais na dominância do norte. Todavia, muito rapidamente, os países da ACP 
reclamaram das pressões exercidas sobre estes para assinarem os acordos, os quais 
podem ter consequências desastrosas.

3 AS NEGOCIAÇÕES SOBRE OS APES: UM REVELADOR

3.1 O teor dos acordos

Os APEs visam à criação de uma área assimétrica de livre comércio – abertura 
total do lado da UE e parcial do lado da ACP – entre a UE e os mercados co-
muns. Abrangem três aspectos: a integração regional da ACP, a criação de uma 
área de livre comércio UE/ACP e a ajuda ao desenvolvimento. Para fortalecer a 
integração regional, os seis países da ACP deverão criar áreas de livre comércio, 
ou uniões aduaneiras, sub-regionais: a África Austral (SADC), a África do leste 
(ESA/Comesa), a África do Oeste (Cedeao), a África Central (CEMAC e uma 
parte da CEEAC), o Caribe (Cariforum) e o Pacífico. 

As negociações foram iniciadas em 2002, mas os avanços são muito lentos, 
apesar do prazo fixado em 31 de dezembro de 2007 para a assinatura dos acor-
dos. Com efeito, a CE não conseguiu superar as reticências manifestadas pelos 
países da ACP.

Quanto ao comércio, as controvérsias surgiram principalmente da interpre-
tação dos Arts. 37.5, 37.6 e 37.7 dos acordos de Cotonou (ALAVI; GIBBON; 
MORTENSEN, 2007). Estes artigos preveem que 

(...) as negociações dos acordos de parceria econômica serão iniciadas com os países 
da ACP, que se declaram prontos para tal no nível que eles julgam apropriado e con-
forme os procedimentos definidos pelo grupo ACP, levando em conta o processo de 
integração regional entre os Estados ACP (Art. 5o). A UE “examinará a situação dos 
países não membros da PMA que julgarem, após consulta da Comunidade, que eles 
não têm condições de negociar os acordos de parceria econômica e estudará todas as 
alternativas possíveis para poder prover esses países com um novo quadro comercial 
que seja equivalente à sua situação existente e conforme as regras da OMC” (Art. 
6o). Além disso, a UE levará em conta o “nível de desenvolvimento, a incidência 
socioeconômica das medidas comerciais e sua capacidade em se adaptar e ajustar 
suas economias ao processo de liberalização. Portanto, as negociações serão o mais 
flexíveis possível no que tange à fixação de um período de transição de uma duração 
suficiente, à cobertura final dos produtos levando em conta os setores sensíveis e 
o grau de assimetria, em termos de calendário, do desmantelamento tarifário em 
conformidade às regras da OMC em vigor nessa data” (Art. 7o).
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Ao interpretar e tentar aplicar esses dois objetivos no âmbito das negocia-
ções dos APEs, as posições da CE e dos países da ACP divergem muito; em 
particular, sobre termos sensíveis dos acordos do Cotonou: “nível apropriado”, 
“levando em conta o processo de integração regional”, “equivalente à situação 
existente” e “flexíveis”.

A CE ressalta as virtudes da assinatura de um acordo de liberalização 
dos intercâmbios o mais rápido e o mais amplamente possível (New Trade 
Strategy),13 em matéria tanto dos setores (bens, serviços e medidas que facili-
tam o desenvolvimento do comércio) quanto do percentual dos bens envolvi-
dos. A UE defende a adoção rápida de acordos que abrangem as políticas da 
concorrência, a proteção dos direitos da propriedade, a padronização e a certi-
ficação, as medidas sanitárias e fitossanitárias, o respeito ao meio ambiente, as 
normas no campo do trabalho, os investimentos estrangeiros, a abertura dos 
mercados públicos e a proteção de dados, ao passo que os países da ACP recla-
mam prazos mais longos e exceções importantes. A UE afirma que está pronta 
a aceitar flexibilidades e prazos relativamente longos,14 mas em circunstâncias 
excepcionais e sob a condição de que os acordos sejam assinados. Os países da 
ACP responderam que a UE está indo além dos acordos celebrados na OMC 
e quer excluir os serviços conexos dos acordos de livre comércio. Os países da 
ACP condicionaram a assinatura dos acordos a um apoio da UE às medidas 
de acompanhamento necessárias para colocar suas economias em condição de 
suportar a concorrência e procuraram em primeiro lugar reforçar suas uniões 
regionais antes de abrir suas fronteiras.

Cotonou e a celebração dos acordos de livre comércio representaram um 
grande desafio para a CE. No âmbito das negociações sobre os APEs, a defini-
ção de dois objetivos largamente contraditórios, a saber, a assinatura de acordos 
de livre comércio e a garantia para os países não membros dos países menos 
avançados (PMA) e não least developed countries (LDCs) “de um novo quadro 
comercial que seja equivalente a suas situações existentes e em conformidade às 
regras da OMC” (Art. 36.6) tornaram particularmente importante uma ação de 
persuasão e a capacidade de criar um quadro cognitivo comum para a UE e as 
duas categorias de países da ACP.

13. Os elementos essenciais da nova estratégia apresentada em 2006 consistem em ir “beyond what can be achieved 
at the global level by seeking deeper reductions in tariffs; by tackling non-tariff barriers to trade; and by covering issues 
which are not yet ready for multilateral discussion, such as rules on competition and investment”, parte do discurso 
do Comissário Peter Mandelson, em 4 de outubro de 2006.  Tradução livre da Revista Tempo do Mundo: “além do que 
pode ser alcançado no nível global por meio da busca por reduções adicionais nas tarifas, do tratamento de barreiras 
comerciais não tarifárias e da abordagem de questões que ainda não estão prontas para serem incluídas nas discus-
sões multilaterais, como regras de concorrência e investimento.”
14. De 10 a 12 anos no início das negociações, os prazos vão progressivamente estender-se sob a pressão dos países da ACP.
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Nas suas negociações sobre o grupo ACP, a CE fez frente a uma ampla co-
alizão de organizações não governamentais (ONGs) de causas do Norte – como 
Oxfam e Christian Aid – e do Sul, além de parlamentares do Norte e organiza-
ções ou Estados do Sul,15 os quais levantaram a questão da ética e criticaram os 
métodos coercitivos da CE, as estratégias empregadas a fim de forçar a adesão 
dos países da ACP e a indiferença diante dos interesses de tais países. Além disso, 
ressaltaram os efeitos desastrosos dos acordos para os países e suas populações.

4 OS APES: NOVA GOVERNANÇA OU NOVA DEPENDÊNCIA?

4.1 A CE e a construção da legitimidade dos acordos

A coerção como critério único no processo de mudança de qualquer política impor-
tante deve ser evitada a fim de não resultar em antagonismos duráveis. Toda modifi-
cação deste tipo, sobretudo se visa evitar a construção durável de antagonismos, não 
pode se basear apenas no exercício da força. As mudanças impõem necessariamente 
um exercício de legitimação, principalmente se são rejeitadas pelas partes que irão 
sofrer os efeitos mais importantes e colocam-se em questão os arranjos anteriores, os 
valores nacionais e as preferências tradicionalmente expressas.

O exercício da legitimação não somente requer um discurso capaz de pro-
jetar uma visão coerente do futuro, mas deve evidenciar as vantagens para os 
parceiros e redefinir os valores fundamentais em sentido favorável às políticas 
projetadas (MERRIEN, 1993, 1998; SCHMIDT, 2000). O objetivo fundamen-
tal do discurso da CE sobre os APEs é permitir a evolução radical das crenças 
e das identidades dos atores da ACP de um quadro cognitivo focado no inter-
câmbio desigual – em outras palavras, ainda inserido na ótica estruturalista do 
desenvolvimento – para uma perspectiva de livre comércio centrada nas oportu-
nidades oferecidas pelo comércio mundial,16 bem como uma identidade calcada 
na assistência econômica reivindicada para uma identidade de atores econômicos 
estrategistas capazes de agarrar as oportunidades que se apresentam diante destes.

15. Entre os quais a África do Sul/Republic of South Africa (RSA) desempenhou um papel dominante.
16. “The Economic Partnership Agreements are a road out of dependency – out of a contracting share of export 
trade. They are designed to help build regional markets, build up productive capacity and diversify ACP economies. 
And ultimately they are designed to develop trade between the EU and the ACP regions – not because we want to 
force open ACP markets to our imports, but because a market that is open to imports is a healthy market. It means 
lower cost goods, downward pressure on inflation and a platform for a country’s exports”. Peter Mandelson, Discurso 
na Conferência do Partido Socialista Europeu, Bruxelas, 19 de outubro de 2006. Tradução livre da Revista Tempo do 
Mundo: “Os Acordos de Parceria Econômica constituem um caminho de saída da dependência – de uma parcela 
contratada do comércio de exportações. Tais acordos são desenhados para ajudar a construir mercados regionais, 
aumentar a capacidade produtiva e diversificar economias do bloco ACP. E, finalmente, são desenhados para promover 
o comércio entre a UE e as regiões da ACP – não por que queremos impor nossas importações aos mercados da ACP, 
mas por que um mercado aberto a importações é um mercado saudável. Significa mercadorias de custos mais baixos, 
pressão sobre a inflação e uma plataforma para as exportações de um país.” 
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Para a consecução dos seus objetivos, a CE tentou estabelecer sua legitimidade 
sobre três frentes prioritárias, identificadas por Scharpf (1996): a legitimidade pelos 
inputs, a legitimidade pelos outputs e a legitimidade pela equidade nos procedimen-
tos adotados, a procedural fairness. A CE procurou integrar os problemas e as solu-
ções em quadro cognitivo que legitima certas concepções e políticas e constrange a 
adoção de políticas particulares. Entretanto, a legitimidade pelos outputs foi a opção 
mais valorizada para tentar chegar a um consenso.

4.1.1 Os benefícios dos acordos de parceria econômica

Nessa perspectiva, os relatos da CE definem “scenarios not so much about what 
should happen as about what will happen – according to their tellers –  if the events 
or positions are carried out as described” (cenários não tanto sobre o que deve acon-
tecer, mas sobre o que vai acontecer – de acordo com suas fontes – se os eventos 
e posições são realizados conforme descrito) (ROE, 1991, p. 288).17 A comissão 
previu, sob o aspecto da dramatização, de um lado, o que iria acontecer de ma-
neira positiva se as ações fossem conduzidas de modo correto e, de outro lado, 
as consequências desagradáveis de ações inadequadas. Os relatos da CE18 foram 
fundamentados em série de elementos-chave, indefinidamente repetidos:19

•	 A incapacidade das soluções anteriormente propostas de estimular 
o desenvolvimento: a despeito de 30 anos de vantagens comerciais 
não recíprocas com a UE, o nível de exportações dos países da 
ACP para os deste bloco reduziu-se a uma parcela insignificante 
dos intercâmbios. As políticas anteriores não permitiram a compe-
titividade dos países da ACP, tampouco o crescimento econômico 
e a diversificação dos intercâmbios. Os países da ACP continuaram 
exportando commodities.

•	 O caráter funcional das soluções propostas para responder ao contexto 
da globalização: os acordos vão interromper o processo de marginali-
zação econômica dos países da ACP. Estes contribuirão também com o 
crescimento, a redução da pobreza e a integração regional.

•	 As vantagens da liberalização do comércio: a liberalização permite me-
lhorar a vida dos consumidores, aumentar a quantidade e a qualidade 
dos produtos e dos prestadores de serviços e tornar a região mais com-
petitiva em escala mundial.

17. Tradução livre da Revista Tempo do Mundo: “cenários que abordam menos o que deve acontecer e mais o que irá 
acontecer – de acordo com seus relatores –, se os eventos e posições ocorrerem conforme descrito.”
18. Nossa análise é feita principalmente com base nos documentos publicados pela CE e nos discursos de Peter Men-
delson, Louis Michel e José Barroso (ver Documentos Oficiais nas Referências).
19. E um número muito elevado de parágrafos inteiros copiados, que tornam o discurso intercambiável. 
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•	 A liberalização deve definir uma agenda ambiciosa segundo a OMC:  
a política de concorrência, a proteção da propriedade intelectual e as 
normas ambientais e do trabalho, já que as regras de outorga dos mer-
cados públicos são parte da agenda.

•	 As propostas são críveis: os países asiáticos construíram seu crescimento 
econômico dessa maneira. Os países que escolheram o protecionismo eco-
nômico e o planejamento nacional fracassaram (MANDELSON, 2005).

•	 A UE define prazos razoáveis para a celebração dos acordos.

•	 É possível reduzir as consequências negativas em termos de receitas fis-
cais por meio da modificação da base dos impostos. 

•	 Os países contarão com a ajuda da UE para fazerem frente aos custos 
dos ajustes e adaptarem-se à economia mundial.

•	 Não há escolha: as regras da OMC e o prazo obtido devem ser cumpridos. 

•	 Não há outras soluções críveis: não há “plano B”.

Quanto aos opositores, a UE procurou classicamente desconsiderar os ar-
gumentos destes, quer nos outcomes, quer no processo. Entretanto, no jogo entre 
fóruns científicos e políticos (JOBERT, 1994), a CE buscou, em primeiro lugar, 
a legitimação pela retórica acerca dos benefícios do comércio, depois, pela legali-
dade e pela fairness dos procedimentos e, enfim, apenas no último momento, pela 
ciência (os efeitos econômicos previsíveis).

Paradoxalmente, a luta científica consistiu em forte instrumento nas mãos das 
comunidades de causa (Advocacy Coalitions) (SABATIER, 1992), associada aos países 
da ACP mais reticentes, e voltou-se contra a UE. A duração da contenda nas negocia-
ções reforçaria a causa dos adversários dos APEs. O discurso tentou – e com sucesso –  
demonstrar que, longe de simbolizar uma nova forma de governança Norte – Sul, os 
APEs levariam a uma nova dependência dos países da ACP da Europa.

4.2 Os APEs: uma nova dependência?

Desde o início, as propostas da CE sobre os APEs suscitaram vários debates.  
As avaliações da legitimidade contaram com a intervenção de várias redes,  
que defenderam suas posições privilegiando veículos de comunicação específicos 
(revistas, círculos e redes) e lutando para conquistar a opinião pública. O debate  
deu-se em três campos: o científico, o político e o da opinião pública.20

20. No sentido dado por Pierre Bourdieu, ou seja, como espaço de relações organizadas de acordo com a lógica 
determinada pela especificidade dos interesses e das vantagens que contam. Esta definição se aproxima da noção de 
fórum utlizada por Jobert (1994).
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Nas discussões sobre os APEs, os opositores contestaram a legitimidade pelos 
inputs, outputs e procedimentos seguidos. A comunidade antiAPEs apoiou seus ar-
gumentos de uma maneira mais ou menos seletiva sobre as análises feitas por peritos 
neoclássicos, mas também recorreu a análises clássicas e econômicas não ortodoxas. 
Esta evidenciou as assimetrias de poder que beneficiavam a CE nas negociações.

4.2.1 A legitimação fraca pelos outputs: os resultados da normatização econômica

É espantoso constatar que, no início das negociações, poucos estudos sérios sobre 
os efeitos econômicos dos acordos foram feitos.21 No início dos anos 2000, a CE 
parecia estar convencida de que os benefícios dos acordos que esta queria celebrar 
seriam reconhecidos por todos. Limitou-se, portanto, ao trabalho retórico de per-
suasão. Entretanto, desde a implementação da OMC, a elaboração de modelos 
quantitativos22 ganhou um interesse cada vez mais crescente, permitindo medir os 
efeitos de uma liberalização dos intercâmbios sobre um país ou um conjunto de 
países. A análise econômica tornou-se o modo privilegiado de legitimação. 

Os governos dos países do Sul, que, no início, eram reticentes diante dessas 
análises ou não dispunham de capacidades humanas necessárias, ficaram cada vez 
mais atentos aos resultados trazidos pelos modelos.23 Por sua vez, a OMC, a United 
Nations Conference on Trade and Development (UNCTAD) e outras organizações 
do Sul, tais como a South Center, dedicaram-se a fortalecer as capacidades de seus 
negociadores, o que foi positivo para os países em desenvolvimento no âmbito das 
negociações comerciais (PAGE, 2003).

Ora, os modelos estavam longe de confirmar de maneira irrefutável os dis-
cursos otimistas da CE. Do ponto de vista dos resultados, suas conclusões não 
legitimavam os aspectos positivos dos acordos senão parcialmente (ODI, 2006). 
A maioria dos estudos aponta que os APEs têm efeitos globalmente positivos so-
mente em certas hipóteses muito restritivas: considerando-se estritamente o pon-
to de vista dos efeitos sobre o comércio, sob a condição de admitir hipóteses de 
comportamento cujo realismo é incontestável e de não incluir os custos dos ajustes 

21. “So far, there are very few studies available that try to quantify the impact of EPAs on ACP countries. Most studies 
focus more on policy options for ACP countries and/or discuss EPAs from a more general development perspective” 
(BORMANN; BUSSE; DE LA ROCHA, 2007, p. 235). Tradução livre da Revista Tempo do Mundo: “Até o momento, 
poucos estudos tentam quantificar o impacto dos APEs sobre os países da ACP. A maioria dos estudos concentra-se em 
opções de políticas para estes países e/ou discute os APEs a partir de uma perspectiva mais geral do desenvolvimento”.
22. GTAP, Mirage, Linkage, Michigan e G. CUBED.
23. “Before the 1999 WTO Ministerial conference in Seattle, African countries were passive participants; since then, they have 
played a more proactive role in the  negotiations. This has led to an increase in the demand for technical tools to help them  
define their positions and also assess the impact of the different reform proposals put forward by other WTO members on 
Africa ” (HAMMOUDA; OSAKWE, 2008, p. 152). Tradução livre da Revista Tempo do Mundo : “Antes da Conferência Minis-
terial da OMC, em 1999, em Seatle, os países africanos eram participantes passivos; desde então, têm tomado papel mais 
pró-ativo nas negociações.  Isto levou a um aumento da demanda de ferramentas técnicas para ajudar a definir suas posições 
e também a avaliar o impacto das diferentes propostas de reformas colocadas por outros membros da OMC para a África.”
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indispensáveis nos cálculos. Ora, mesmo se estas condições fossem preenchidas, os 
efeitos dos APEs seriam negativos na visão de um grande número de países.

O modelo Mirage, do Centro de Estudos Prospectivos e de Informações 
Internacionais de Paris (CEPII), mostra os efeitos desastrosos do modelo 
defendido pela UE (BOUËT; LABORDE; MEVEL, 2007): a implementação 
dos APEs provocaria um forte aumento das exportações da UE, mas teria um 
impacto muito limitado sobre as exportações dos países da ACP. Ademais,  
todos os estudos apontam as dificuldades metodológicas inerentes ao exercício 
e às hipóteses virtuosas mantidas. Este último ponto é importante. Com efeito, 
“all models assume that tariffs cuts will automatically translate into a proportionate 
reduction of prices, while it is likely that some of the cuts will be appropriated by 
producers and/or importers” (ODI, 2006, p. 6). Esta hipótese, combinada com 
os resultados provenientes dos modelos, gera dúvidas sobre a boa vontade e a 
falta de interesse proclamados da UE.24

Do ponto de vista da integração regional, as consequências são bastante 
negativas. A forma prevista das APEs leva ao risco de aumentar a dispersão tarifária 
entre parceiros e produtos (STEVENS, 2006). Além disso, embora possam gerar 
efeitos positivos para os consumidores, os APEs levam, às vezes, a uma perda 
considerável das receitas governamentais. Tal queda pode chegar a 20% das receitas 
públicas para o grupo dos países da África do Oeste, o que é menos que para os países 
da África do Leste em geral, mas pode atingir 24,5% para os Comores (BORMANN; 
BUSSE; DE LA ROCHA, 2007; ECDPM, 2007), ou seja, um percentual maior 
que o montante das despesas médias nos setores primários de base destes países. Com 
efeito, as taxas sobre o comércio internacional representam entre 35% e 50% das 
receitas do Estado nos seguintes países: Beni, Camarões, Costa do Marfim, Gâmbia, 
Guiné, Madagascar, Mali e Suazilândia (IMF, 2004).

Essa queda nas receitas pode comprometer seriamente a capacidade dos 
Estados de cumprir seus serviços de base (ODI, 2006; BORMANN; BUSSE;  
DE LA ROCHA, 2007;25 MILNER; MORISSEY; MCKAY, 2005; KARINGI 
et al., 2005). Para os países da ACP, a perda nas receitas públicas, que são ferra-
mentas principais da legitimidade política, reveste uma importância muito maior 
que a dos ganhos comerciais. Compreende-se, portanto, a resistência do grupo.  
Por fim, todas as opções colocadas diante dos países da ACP são igualmente arriscadas:

24. O próprio Banco Mundial (BIRD) suspeita que a UE estaria procurando aprisionar os países africanos nos acordos em de-
trimento da promoção de medidas radicais de liberalização de que a África precisa (BRENTON; HOPPE; NEWFARMER, 2007).
25. “We cannot reach any final conclusions about the welfare impact of the EPAs from the relative magnitude of trade 
effects alone. Even in a partial equilibrium framework, the negative impact from subsequent terms-of-trade effecs or 
losses in tariff revenue from trade liberalisation might outweight the increase in consumer surplus” (BORMANN; BUSSE; 
DE LA ROCHA, 2007, p. 247). Tradução livre da Revista Tempo do Mundo : “Não podemos chegar a uma conclusão defini-
tiva a respeito do impacto dos APEs sobre o bem-estar a partir apenas da magnitude relativa dos efeitos sobre o comércio.  
Mesmo em marco de equilíbrio parcial, os impactos negativos de condições comerciais subsequentes ou de perdas de 
receitas tarifárias provenientes da liberalização do comércio podem sobrepor o aumento do excedente do consumidor.”
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•	 Proceder a uma reforma tributária radical e ao fortalecimento sensível 
da taxa sobre o valor acrescido (TVA).26 Entretanto, como mostraram 
as reformas adotadas na África do Oeste há mais de 25 anos, este tipo 
de reforma é extremamente difícil, senão impossível, nos países da ACP  
(DANIELSON, 2002; BORMANN; BUSSE; DE LA ROCHA, 2007).27

•	 Acentuar a redução das despesas do Estado. Embora permita melhorar a efici-
ência dos Estados da ACP, a opção não é livre de riscos se levar a uma redução 
da oferta de serviços de base ou diminuir a criação de infraestrutura. Esta con-
tradiz claramente os Objetivos do Milênio e os  Democratic Reform Support 
Program (DRSP)/Poverty Reduction Strategy Papers (PRSPs). Não há expli-
cação das siglas no texto original.28 Mais globalmente, pode gerar conflitos 
internos graves29 e acentuar o fluxo de imigração que a UE procura limitar.

•	 Esperar um aumento considerável da ajuda internacional, que é sujeita 
a riscos políticos,30 ou contar com o programa de fortalecimento das 
capacidades de produção, um componente fundamental da dimensão 
ajuda dos APEs. Mas esta opção requer a vinculação dos efeitos cons-
trangedores (binding) a um compromisso.

Finalmente, ao contrário das expectativas, os modelos econométricos não 
legitimam, mas, sim, enfraquecem as propostas da UE. A CE encontrou-se na 
obrigação de deslocar o debate econômico dos modelos quantitativos para a nova 
teoria do comércio a fim de destacar os efeitos consideráveis que a liberalização 
dos intercâmbios poderia gerar sobre a produtividade e o crescimento. Todavia, 
como assinalou o ODI (2006, p. 3), “the literature is not, however, clear cut on this”. 

26. Esta solução tem sido preconizada há mais de 20 anos pela Corporação Financeira Internacional (CFI)/International 
Financial Institutions (IFIs) e por uma comunidade epistêmica (HASS, 1990, 1992) de peritos em finanças, bem como 
por organizações financeiras internacionais. Ver Fjeldstadt (2007).
27. Bormann, Busse e De la Rocha lembram que, na teoria, é “straightforward to replace import tariffs with domestic 
taxes… Most ESA countries already started in the 1990’s implementing tax reforms, including the introduction of value 
added tax system. However, experience has shown that they often encounter severe difficulties in replacing import 
tariffs with other taxes or in collecting taxes domestically” (2007, p. 248). Tradução livre da Revista Tempo do Mundo: 
“simples substituir tarifas de importação por impostos domésticos (…) A maior parte dos países do leste e sul da África 
já iniciou a implementação de reformas tributárias nos anos 1990, incluindo a introdução do sistema de valor agregado.  
No entanto, a prática tem demonstrado que frequentemente se encontram sérias dificuldades na substituição de tarifas 
de importação por outros impostos, ou no recolhimento de impostos no nível doméstico”. Omran e Stiglitz (2005), por 
sua vez, emitem ressalvas muito fortes sobre a eficiência real de uma reforma fiscal concentrada no imposto sobre o 
valor acrescentado ou agregado (IVA). 
28. O objetivo prioritário dos acordos de Cotonou é a redução da pobreza (Art. 1o).
29. “The occurrence of civil conflict in Africa is intimately related to the failure of governments to deliver the type of 
public expenditure that the people want, i.e, with a strong redistributive component  such as in health and education”… 
“a high wage policy is fairly effective for buying civil peace” (AZAM, 2001, p. 42). Tradução livre da Revista Tempo do 
Mundo: “A ocorrência de conflito civil na África está intimamente ligada à falha dos governos na provisão do tipo de 
gasto público desejado, ou seja, com forte componente redistributivo, tal como na saúde e educação”... “uma política 
de salários altos é bastante eficaz para o alcance da paz”.
30. Cumpre lembrar que, desde a Declaração do Milênio e as obrigações contraídas nesta oportunidade, a ajuda 
internacional tem diminuído significativamente.
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Com o fim do consenso de Washington (GORE, 2000; MAXWELL, 2005), a 
crença nos efeitos benéficos do comércio em cascata sobre o crescimento e a po-
breza foi colocada em questão (RODRIK, 2001; WINTERS; MCCULLOCH; 
MCKAY, 2004; UNCTAD, 2004; CLING, 2006).

A fraqueza dos resultados das análises econômicas abriu portas a críticas 
externas e limitou a capacidade de consolidar a coalizão esperada pela UE com 
alguns grandes países ou países da ACP.

4.2.2 As ONGs e a ação de deslegitimação das posições da CE

Nas discussões sobre os APEs, os opositores desconstruíram o discurso da CE 
para evidenciar a relação de força que estava por trás da aparente democracia 
procedimental. A legitimidade pelos inputs era fraca, pois, apesar da tomada 
de decisão formalmente conjunta da “rota da paz”, as linhas diretrizes haviam 
sido formuladas pela UE e os países da ACP não tinham condições de contes-
tar as novas orientações.

Quanto aos outputs esperados, uma vez que a CE legitima constantemen-
te suas orientações por estes, é lógico que o questionamento parcial dos efeitos 
potencialmente negativos derruba seu fundamento. Enfim, a transparência e a 
equidade em nível do processo de negociação foram globalmente contestadas.

Dos efeitos econômicos regressivos

No nível econômico, as coalizões de causa compostas por ONGs de origens di-
versas denunciaram os APEs em razão de estes representarem uma política que 
abre brutalmente as portas dos países da ACP às exportações dos bens e serviços 
da UE.31 Os APEs conduziriam a uma série de efeitos dramáticos:

•	 uma queda drástica das receitas estatais;

•	 a privatização dos serviços públicos, o que prejudicaria os pobres;

•	 a desindustrialização de uma grande parte da África; 

•	 a paralisação do processo de cobrança da taxa sobre valor acrescido nas 
produções dos países da ACP; 

•	 a diminuição dos efeitos benéficos dos processos de integração 
econômica regional;

•	 uma nova colonização econômica da África; e

31. A UE propõe aumentar consideravelmente sua ajuda ao desenvolvimento, criar um fundo de compensação das 
perdas fiscais e apoiar os países da ACP para desenvolverem suas economias, particularmente, por meio de uma ajuda 
específica na área comercial (Aide for Trade), acrescida ao décimo do Fundo Europeu de Desenvolvimento (FED).
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•	 a limitação dos instrumentos de políticas econômicas à disposição dos 
governos dos países da ACP (GOODISON, 2005, 2007).

Uma estratégia de poder

No nível político, a Europa era acusada de privilegiar seus interesses econômicos. 
As comunidades críticas levantaram questionamentos éticos e censuraram os mé-
todos de força usados pela CE, as estratégias empregadas para obrigar a adesão 
dos países da ACP e a indiferença quanto aos interesses destes:

•	 Ter esperado a implementação da sua própria reforma da política agrí-
cola comum antes de abrir-se para a liberalização.

•	 Oferecer um prazo extremamente curto aos países da ACP para progra-
marem as medidas de ajustes indispensáveis.

•	 Ter criado novas formas de apoio aos agricultores europeus, gerando 
uma distorção de preço em detrimento dos produtores da ACP.

•	 Procurar impor uma agenda de liberalização que vai além das conces-
sões negociadas no âmbito da OMC (Rodada de Doha).

•	 Colocar-se na posição de impor novas normas para fazer frente à queda das 
tarifas – normas fitossanitárias, normas sobre a origem dos produtos etc.

•	 Impor uma liberalização abrangendo uma porcentagem muito alta dos 
intercâmbios, além das exceções limitadas.

•	 Determinar um calendário muito curto para a implementação.

•	 Priorizar a liberalização dos intercâmbios em detrimento do fortaleci-
mento regional.

•	 Esperar a assinatura dos acordos para empreender a ajuda a fim de arcar 
com os custos dos ajustes.  

Dos procedimentos desleais

A Europa viu-se acusada de recorrer a métodos desleais:

•	 Fazer acreditar que não havia outra opção senão a da liberalização 
bilateral acentuada.

•	 Impor um calendário muito curto para a assinatura (deadline).

•	 Exercer pressões individuais sobre os países e os grupos para que estes 
assinassem os acordos.

•	 Recusar-se a vincular a reforma comercial com a ajuda pública da UE, 
mas utilizar-se desta última como instrumento de pressão.
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Essas críticas, que incluíram também a questão da instrumentalização 
da governança, foram relatadas em inúmeras publicações de ONGs (OXFAM  
INTERNATIONAL, 2006; COORDENAÇÃO-SUL, 2006; ENDA, 2007) – 
por exemplo, Christian Aid, Oxfam, Environment and Development Action in the 
Third World (Enda) e Terceiro Mundo. Estas foram retomadas pela imprensa dos 
países do Sul – e muitas vezes do Norte – (L’INTELLIGENT, 2007a, 2007b;  
LE MONDE, 2007; LE FIGARO, 2007; LA TRIBUNE, 2008), por parlamen-
tares europeus (LEFORT, 2006), por chefes de Estados africanos32 e contam 
com o apoio de artistas e acadêmicos prestigiosos.33 Alguns Estados europeus 
foram obrigados a distanciarem-se, mesmo ficando em posição desconfortável.34

A CE alegou que a onda de críticas “made the job of ACP negotiators harder, 
undermining them domestically and pushing some into a position of negotiating in 
private while criticising the agreements in public”.35  Em decorrência de tais críticas, 
a CE lançou ampla campanha de defesa de seus argumentos e sua estratégia. Mas, 
do ponto de vista estratégico, a CE perdeu a iniciativa e tem tido suas posições 
consideravelmente enfraquecidas. 

4.2.3 As consequências das controvérsias sobre os acordos

Paradoxalmente, não conseguindo criar um consenso global e sendo incapaz de fazer 
evoluir as representações negativas dos seus parceiros da ACP, a UE viu-se obrigada a 
intensificar as pressões e a alternar ameaças e promessas para tentar obter a assinatura 
de um número máximo de países, o que intensificou as críticas de seus adversários. 
Entretanto, como os países classificados na categoria dos LDCs – que representam 
uma maioria dos países da ACP – optaram por um regime comercial favorável de 
Everything but Arms, a ameaça comercial teve um alcance relativamente fraco. 

No vencimento do prazo dado em 2007, apenas nove de 40 países perten-
centes à categoria dos PMA escolheram a opção proposta pela CE. Os países 
não membros da PMA estavam divididos entre o risco de perder suas vantagens 
comerciais com a UE caso não assinassem os acordos e o receio diante das reestru-
turações e dos custos, tanto os de ajustes como os sociais, da assinatura.

32. Notadamente, o presidente senegalês Abdoulaye Wade.
33. “In its economic partnership agreement (EPA) negotiations with the ACP, the European Union seems to have 
forgotten the development dimension and pursues an agenda that reflects primarily the interest of the EU alone”. Carta 
de acadêmicos eminentes publicada no Financial Times de 7 de agosto de 2007. Tradução livre da Revista Tempo do 
Mundo: “Em suas negociações de APEs com países da ACP, a UE parece ter esquecido a dimensão do desenvolvimento 
e busca uma agenda que reflete primordialmente apenas o interesse da UE.”
34. O relatório do Department for International Development (DFID) de 2005 foi considerado por unanimidade como 
um distanciamento da CE, obrigando o DFID, alguns anos mais tarde – em 2007 –, a defender as APEs em “Ten myths 
about Economic Partnership Agreements (EPAs)”.
35. Ver Comissão Europeia (2007a). Tradução livre da Revista Tempo do Mundo : “dificultou o trabalho dos negocia-
dores dos países da APC, minando-os no nível doméstico e, em alguns casos, forçando-os a uma posição de negociar 
o acordo em particular e criticá-lo publicamente.”
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Uma maioria de países ACP procura, de agora em diante, uma alternativa: 
a prorrogação do Cotonou, dos Economic Partnership Agreements (EPAs)+, do 
Generalized System of Preference (GSP)+37 etc. (BOUËT; LABORDE; MEVEL, 
2007; MESSERLIN; DELPEUCH, 2007; BILAL; HAZARD; IMMA, 2007).

Mesmo proclamando incansavelmente desde o início que “não havia um plano 
B”, a comissão foi obrigada a aceitar uma abordagem em duas etapas para chegar a 
“um acordo interino” que dizia respeito exclusivamente aos intercâmbios de merca-
dorias. Os acordos sobre os serviços e as regras sobre os investimentos foram adiados 
para discussões ulteriores. As negociações com os países continuaram individual-
mente e a CE optou por discussões distintas com os blocos regionais, resultando 
em acordos variáveis (UNIÃO EUROPEIA, 2008). No que tange aos acordos, a 
CE aceitou uma lista relativamente ampla de produtos sensíveis, para os quais as 
proteções aduaneiras foram mantidas, e concedeu prazos prolongados para a imple-
mentação dos APEs. Em meados de 2009, os APEs foram estabelecidos, embora de 
uma maneira muito limitada e faltosa. 

A incapacidade de produzir um consenso global com os países da ACP e a 
sociedade civil teve como consequência a fissuração do próprio consenso europeu. 

5 CONCLUSÕES

Como visto, a UE tem feito constantemente alusão ao modelo da nova governan-
ça das relações Norte-Sul. A Europa utilizou-se de todos os fóruns de que dispu-
nha para lembrar o caráter tremendamente altruísta da sua ação. A CE explicou 
que não buscava apenas seus interesses, mas, ao contrário, procurava fazer valer 
os interesses bem entendidos de seus parceiros, além de estar disposta a discutir a 
validade de suas hipóteses em quadro razoável, haja vista as obrigações da OMC.

Entretanto, as negociações mostraram uma discrepância entre o discurso e 
as práticas. De um lado, a CE apelou para o diálogo e dispôs-se a buscar o bem 
comum. Esta apresentou argumentos que faziam sentido. De outro lado, a CE 
mostrou-se inflexível acerca da “rota da paz”, do enquadramento, do conteúdo 
dos acordos e do calendário. Esta recorreu à persuasão, bem como ao uso da força 
(ameaças, promessas e risco de isolamento) (L’INTELLIGENT, 2007c).

O descompasso entre o discurso da verdade e as práticas de bargaining 
gerou várias dúvidas sobre as intenções reais da UE. As posições intransigentes 
dos negociadores europeus36 reforçaram a ideia de que a CE adotou uma estra-
tégia de preservação de seus interesses, notadamente no âmbito da concorrência 
econômica com a China. 

36. Os representantes da ACP destacaram isto em várias oportunidades, reclamando das discrepâncias entre os discur-
sos abertos de Peter Mendelson e as posições fechadas dos negociadores da CE.
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Assim, ao longo de anos de negociação, a CE encontrou-se constantemente 
na posição de defesa, sendo incapaz de construir um consenso global acerca de 
suas posições. Em contraste, a crítica externa foi crescendo desenfreadamente e 
mostrou-se capaz de mobilizar importantes recursos discursivos.  

De certa maneira, a UE vive uma situação similar à apresentada por Hill 
(1993) e Toje (2008), notadamente no que tange à discrepância entre as capa-
cidades e as expectativas (capability – expectations gap). Isto apesar de, no de-
correr dos últimos anos, a cooperação entre as duas direções (Direção Geral de 
Desenvolvimento e Direção Geral de Comércio) e os dois comissários ter sido 
particularmente estreita. Podemos, contudo, lançar a hipótese de que a CE tenha 
sido vítima de uma apreciação equivocada das resistências dos países da ACP. 
Confiante na força do postulado do livre comércio, esta não levou muito em 
consideração as reticências “políticas” dos governantes do Sul. Tampouco apre-
ciou corretamente a força das redes sociais. E, no nível da conquista das ideias, 
não se mostrou capaz de mobilizar eficazmente as redes científicas e,37 menos 
ainda, as redes suscetíveis de serem conquistadas por sua mensagem. 

Ao praticar o bargaining, a CE menosprezou os atores da ACP e o apoio que 
estes receberam por parte dos peritos e das ONGs. Sua estratégia, que consistia 
no “tudo ou nada” e que acreditava na capacidade de proceder à execução das 
ameaças de ruptura, era completamente irrealista. Os países da ACP sabem que a 
UE precisa destes em várias áreas. Esta estratégia, portanto, fracassou.

A CE falhou em providenciar as concessões necessárias a tempo. Esta se deteve 
em preparar discursos sobre os mal-entendidos, as oportunidades perdidas, os bodes 
expiatórios e as políticas clássicas da ameaça, das recompensas, das relações de força 
e dos compromissos instáveis. Esta postura teve consequências em médio e longo 
prazo sobre o capital social comum dos parceiros do intercâmbio.

Finalmente, mesmo que a CE convença os países da ACP a reverem suas 
posições, as consequências deste cenário ruim são muito negativas, pois, ao mos-
trar-se irrealista em relação aos intercâmbios e fechada às concessões exigidas, a 
CE desperdiçou consideravelmente o capital comum e provocou o surgimento de 
novos ressentimentos.

Como resultado, a forte destruição do capital social pode gerar grandes efeitos 
sobre a capacidade da Europa de construir uma aliança sólida com os países da ACP –  
sobretudo da África – em outras frentes; em particular, nas negociações comerciais 
internacionais e na segurança coletiva. Isto sem falar dos benefícios que serão colhidos 
pelos adversários comerciais e políticos da Europa, como a China e os Estados Unidos.

37. Existe a hipótese de que a CE, diferentemente do BIRD ou do Fundo Monetário Internacional (FMI), não dispunha 
de recursos humanos suficientes para argumentar corretamente no nível das ideias.
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GLOBALIZAÇÃO FINANCEIRA E PERSPECTIVAS PÓS-CRISE* 
Robert Guttmann** 

Tornou-se evidente, pelo menos desde setembro de 2008, que estamos atravessando uma grave 
crise. Hoje, vivenciamos uma crise sistêmica, um distúrbio muito mais grave que coloca em cheque 
o funcionamento do sistema capitalista. Este tipo de crise ocorre quando alterações estruturais 
no modus operandi deste sistema geram desequilíbrios, que, na ausência de autocorreção, 
explodem com força paralisante. Este artigo tem por objetivo analisar as três grandes crises 
passadas (1873-1879, 1929-1939 e 1979-1982), identificando padrões de comportamento, 
sobre o que têm em comum, que podem nos ajudar a descobrir o que está acontecendo hoje. 

Financial Globalization and Post-Crisis Perspectives

It has become obvious at least since September 2008 that we are going through a severe downturn. 
What we have instead is a systemic crisis, a much more severe disruption which puts the functioning 
of our entire capitalist system in question. These kinds of crises occur when structural changes in 
the modus operandi of our capitalist system have engendered underlying imbalances, which, in the 
absence of self-correction, explode into the open with paralyzing force. The objective of this paper 
is to analyze the past three major crises (1873-79, 1929-39, and 1979-82) identifying behavioral 
patterns about things they share in common, which may help us figure out what is happening today.

1 LIÇÕES DE CRISES PASSADAS

Tornou-se evidente, pelo menos desde setembro de 2008, que estamos atravessando 
uma grave crise. A intensidade dos cortes, se analisada do ponto de vista do emprego, 
da produção, do comércio, dos valores dos ativos, ou dos níveis de despesa agregada, 
confirma que esta não é uma recessão normal, do tipo que atravessamos ciclica-
mente em períodos que variam de quatro a sete anos. Tais ajustes tendem a ser mais 
curtos e menos pronunciados do que o tipo de crise que enfrentamos atualmente. 
Hoje vivenciamos uma crise sistêmica, um distúrbio muito mais grave que coloca 
em cheque o funcionamento do sistema capitalista como um todo. Este tipo de crise 
ocorre quando alterações estruturais no modus operandi do sistema capitalista geram 
desequilíbrios, que, na ausência de autocorreção, explodem com força paralisante. 
Tivemos crises estruturais do mesmo tipo em 1873-1879, 1929-1939 e 1979-1982.

Embora cada uma dessas crises estruturais passadas tenham tido seu próprio 
contexto único, existem algumas lições históricas a serem aprendidas sobre o con-
junto, sobre o que têm em comum, que podem nos ajudar a descobrir o que está 
acontecendo hoje. Especificamente, podemos tirar três conclusões importantes 
dos padrões de comportamento das três grandes crises passadas.

* Palestra proferida no Seminário Internacional sobre Desenvolvimento do Conselho de Desenvolvimento Econômico 
e Social (CDES), Brasília, 6 de março de 2009.
** Universidade de Hofstra – Nova Iorque, EUA.
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1.1 A intensidade da instabilidade financeira

Tudo começou com um período de alta instabilidade financeira – o lendário  
Pânico de 1873, a quebra da Bolsa de Valores de Nova Iorque, em outubro de 
1929, e a famosa – e infame – mudança da política monetária pelo Federal  
Reserve (FED), em outubro de 1979, que seguiu uma crise do dólar sem prece-
dentes. Pode-se argumentar em relação a cada uma dessas crises, de modo veri-
ficável com base em dados empíricos, que existe uma correlação positiva entre a 
severidade e a duração da contração de crédito no início da crise e a subsequente 
perturbação da atividade econômica no desenrolar da crise. Isto foi especialmente  
evidente no início da grande depressão, após a dupla queda do padrão-ouro 
internacional (setembro de 1931) e do sistema bancário dos Estados Unidos 
(1931-1933). Mas as outras duas crises e consequentes rupturas dos sistemas de 
crédito delinearam completamente os ajustes recessivos que se seguiram.

À luz dessa conexão, a crise atual tem todas as características para ser grave. 
O montante dos prejuízos causados ao sistema financeiro mundial pelo quase 
colapso do vasto sistema bancário “paralelo” em 2008, construído em torno da 
securitização e dos derivativos de crédito, ameaça a solvência dos bancos líderes e 
a capacidade operacional de mercados-chave – condições das quais é difícil sair. 
Enquanto isso, as tentativas desesperadas de mutuários excessivamente endivida-
dos em todo o espectro da nossa economia dependente do crédito, para evitar a 
inadimplência, vendiam seus ativos em mercados em declínio constante, o que 
coloca toda a economia no que Irving Fisher (1933) tão apropriadamente cha-
mou de espiral de deflação de dívidas – ao que hoje nos referimos de forma muito 
mais prosaica como “desalavancagem”. A menos que revertidas o mais rápido 
possível, tais condições criam o risco de situações do tipo depressão.

1.2 A dimensão global 

Cada uma dessas quatro crises estruturais começou nos Estados Unidos, mas 
no final envolveu a economia mundial. Espalhando-se para além do seu país de 
origem, a crise se aprofundou à medida que se ampliou. Em outras palavras, o 
contágio global da dinâmica da crise constituiu um multiplicador negativo, o 
que fez a desaceleração piorar. Pode-se até argumentar que há uma correlação 
entre sua dispersão geográfica e sua profundidade. Esta conexão foi mais drasti-
camente notada durante a grande depressão dos anos 1930, quando se refletiram 
na economia do mundo inteiro as tarifas aduaneiras de 40% dos Estados Unidos 
relacionadas à Lei Smoot-Hawley de 1930, a posterior moratória da dívida alemã 
e a suspensão do padrão-ouro pela Grã-Bretanha em setembro de 1931. Tal ex-
periência mostra o quanto é importante evitar reações protecionistas hoje, se não 
queremos repetir esta terrível experiência de transformar uma recessão local em 
uma depressão mundial.
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A crise atual já é notável no quanto esta revelou todos os vetores da globa-
lização, provocando queda acentuada no comércio, na carteira de investimen-
tos nos investimentos diretos e nos empréstimos nunca vistos desde a década de 
1930. Isso também é um mau presságio para o que estamos enfrentando; já a 
velocidade e o grau de declínio das atividades transfronteiriças são muito piores 
hoje do que na década de 1870 ou de 1980.

1.3 Acabando com crises sistêmicas

A terceira lição a ser tirada das crises sistêmicas do passado é que estas não acabam 
por conta própria. Ao contrário de recessões autoajustáveis ou de crises normais no 
decurso das flutuações cíclicas, das quais a economia se recupera, cortando oferta em 
excesso abaixo da demanda, as crises mais graves de natureza sistêmica não têm um 
caminho de superação próprio. Há duas razões para esta incapacidade estrutural. 
Uma é o dano geralmente causado ao sistema bancário durante estas crises – sendo 
essa a razão de serem sistêmicas, em primeiro lugar –, necessitando de correções de 
longo prazo para ressuscitar. A outra é a força das respostas racionais individuais à 
crise, que tornam as coisas piores quando tomadas em conjunto e projetadas no nível 
macroeconômico. Cortes de despesas, elevações nas poupanças das famílias, demis-
sões e outras respostas microrracionais reforçam os efeitos negativos multiplicadores, 
puxando a economia para baixo. Por isso, é seguro concluir que as crises sistêmicas só 
podem ser superadas por respostas políticas fortes e reformas estruturais.

Se aplicarmos essas lições à situação atual, devemos concluir que a crise 
de hoje é significativa e provavelmente irá durar muitos anos, causar enormes 
prejuízos na renda e no emprego e repercutir em todo o planeta. Tanto o grau de 
instabilidade financeira que a precedeu quanto o contágio global testemunhado 
desde então indicam que esta crise específica está entre as grandes nos anais do ca-
pitalismo industrial. Temos um sistema bancário bastante danificado e mercados 
financeiros disfuncionais, o que desencadeou uma espiral de deflação de dívidas 
propensa a reduzir drasticamente o comércio e os fluxos de investimento estran-
geiro. Tudo depende então da resposta política para tirar-nos desta confusão, uma 
vez que a crise não irá diminuir por si própria.

2 UMA RESPOSTA POLÍTICA UNIFICADA

Ao verificar como os governos têm reagido diante de uma situação de rápida 
deterioração econômica após o choque deflacionário causado pelo colapso 
do banco de investimento Lehman Brothers, em 15 de setembro de 2008, 
ficamos impressionados com a velocidade das suas respostas. A administração 
Bush, mesmo em fim de mandato, sentiu-se obrigada a iniciar um pacote de 
ajuda de US$ 700 bilhões aos bancos, o agora infame Troubled Assets Relief 
Program (TARP), depois de ter dado a cada família americana um cheque de 
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crédito de impostos para estimular a demanda agregada – na primavera de 
2008. Aqui, novamente, parece óbvio que as lições do passado foram bem 
compreendidas, especialmente em relação ao longo período de inação por 
parte da administração Hoover após a queda da Bolsa de Valores em outubro 
de 1929 e suas políticas devastadoramente equivocadas – por exemplo, cortes 
de gastos, protecionismo e a recusa em deixar o Federal Reserve atuar como 
financiador de última instância, mesmo diante da extensão da crise bancária. 
Não, os governos não iriam repetir os mesmos erros desta vez. Em vez disso, 
reagiram rapidamente e com presteza. Talvez ainda mais interessante seja o 
fato de que os governos tenham reagido de modo tão semelhante, tão em 
uníssono. Mesmo que, em diferentes graus, as respostas centraram-se em tor-
no dos mesmos três pontos focais de gestão de crises.

2.1 Política monetária 

Os bancos centrais no mundo todo, liderados pelo FED, reduziram expressiva e 
rapidamente as taxas de juros desde o início da crise, em agosto de 2007 – e mais 
ainda desde que a crise entrou em sua fase de violenta deflação de dívidas em setem-
bro de 2008. Mesmo o notoriamente firme e determinado Banco Central Europeu 
(BCE) tem dado passos significativos nesta direção. A razão para essa postura de 
política monetária unificada é óbvia, ou seja, a necessidade de manter sob controle o 
processo de desalavancagem antes que este faça com que a deflação se estabeleça nos 
mercados de produtos e de trabalho, bem como nas mentes da maioria dos atores.

Uma vez instalada, é difícil de livrar-se da deflação e possivelmente de um 
problema mais complicado que a inflação. Por um lado, com os compradores espe-
rando os preços caírem, estes estão dispostos a esperar que isso aconteça ainda mais. 
Esta atitude de esperar para ver – sem dúvida uma profecia autorrealizável que ten-
de a legitimar o mesmo cuidado ao longo da cadeia – incentiva níveis de atividade 
econômica sistemicamente deprimidos. Além disso, a deflação força os devedores a 
pagar com dinheiro de custo mais elevado e, dessa forma, torna os níveis de dívida 
muito mais onerosos e difíceis de suportar, uma situação perigosa, especialmente à 
luz dos níveis historicamente elevados de endividamento de muitos consumidores 
e instituições financeiras nos dias de hoje. Portanto, por estas duas razões, é impe-
rativo evitar, de forma duradoura, que o processo de deflação de ativos associado à 
desalavancagem cause um spillover sobre os mercados de bens e de trabalho. Obvia-
mente, estamos aproximando-nos deste limiar crítico a cada dia, como evidenciado 
pela acentuada desaceleração nas taxas de inflação, que já se situam em território 
negativo, quando medidas por índices de preços ao produtor trimestralmente – em 
vez de anual. Felizmente, começamos este processo de desaceleração a partir de um 
nível relativamente alto de inflação em todo o mundo devido à bolha das commodi-
ties imediatamente anterior à crise das hipotecas subprime de 2007.
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A única forma de os bancos centrais fazerem sua parte na luta contra a espiral 
da deflação é empurrar as taxas de juros nominais sob seu controle para baixo com 
força e rapidez. O que precisamos é de taxas de juros “reais” negativas – isto é, ajus-
tadas à inflação – para reduzir os encargos da dívida global, inundar o sistema de 
crédito com liquidez e oferecer aos bancos pressionados algum espaço para respirar 
em relação a curvas de rendimento mais acentuadas, dando-lhes um spread mais 
rentável entre a taxa que estes pagam em seus compromissos – de curto prazo – e os 
juros que ganham com seus ativos – de longo prazo. Bem Bernanke (2002, 2005) 
presidente do FED, economista renomado por seus trabalhos acadêmicos sobre 
a deflação, compreendeu isso imediatamente. Assim, ele tentou diminuir as duas 
taxas de juros sob controle do FED pelo menos tão rapidamente quanto a desacele-
ração das pressões inflacionárias, se não mais rápido, para proporcionar à economia 
dos Estados Unidos o impulso que precisava para um período sustentado de taxas 
de juros negativas “reais”, na esperança de evitar o estabelecimento de pressões e 
expectativas de deflação generalizadas. Quando Henrique Meirelles, presidente do 
Banco Central do Brasil, orgulha-se de que as taxas reais de juros do Brasil são as 
mais baixas em muito tempo, como fez neste fórum, ele não dá suficiente reconhe-
cimento ao fato de que isso está na verdade acontecendo em meio a uma violenta 
crise e que, à luz das pressões deflacionistas que estão operando em todo o mundo, 
é melhor mesmo que as taxas “reais” do Brasil estejam assim tão baixas ou ainda 
menores. Henrique Meirelles tende mais para a corrente de Jean-Claude Trichet, 
o presidente do Banco Central Europeu, e Mark Carney, o presidente do Banco 
Central do Canadá, que se preocupam demais com a inflação, problema de ontem, 
e ficam cautelosos demais na forma como enfrentam esta crise. A taxa Selic (Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia) tem espaço para baixar rapidamente. 

Quando a inflação cair para zero e ameaçar transformar-se em deflação generali-
zada, os bancos centrais irão trazer suas metas de taxas de juros a zero também, como 
já foi feito pelo FED, pelo Banco da Inglaterra e pelo Banco do Japão. Haverá uma 
convergência nesse sentido à medida que a profundidade e a duração da crise global 
tornem-se mais claras – especialmente depois que as atuais expectativas otimistas de 
uma virada iminente no final de 2009 ou início de 2010 se confirmarem falsas. Nesse 
ponto, a política monetária convencional deixa de funcionar normalmente, já que os 
bancos centrais terão sido privados de sua mais importante ferramenta. Medidas de 
políticas monetárias novas e menos ortodoxas se impõem neste momento. Já vimos 
como o Banco do Japão combateu uma década de deflação durante os anos 1990 com 
a chamada flexibilização quantitativa, que impulsionou as reservas bancárias por meio 
da compra de títulos públicos e outros ativos. E, ainda mais surpreendente, o FED 
lançou quase 20 novos programas de injeção de liquidez ao longo do último ano e 
meio, envolvendo swap de ativos destinados a flexibilizar as condições de crédito e a 
desobstrução de mercados financeiros – ou sua substituição por completo. Veremos 
muito mais experimentação por muitos bancos centrais do G-20, talvez todos.
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2.2 Pacotes de ajuda aos bancos (bail-out) 

Como complemento à política monetária do juro zero e de flexibilização do 
crédito, os bancos centrais também têm tentado lidar com um sistema bancário 
bastante danificado, que não está forte o suficiente para abastecer a economia 
com quantidade de crédito necessária. Em retrospecto, foi realmente notável 
a rapidez com que os governos reagiram à cascata de falências bancárias nos 
Estados Unidos e na União Europeia em setembro de 2008, indo além de suas 
tradicionais intervenções de financiador de última instância voltadas para o 
resgate de bancos individuais e direcionadas para lidar com falências isoladas. 
Percebendo imediatamente a abrangência do choque provocado pelo colapso 
do Lehman Brothers, os Estados Unidos e os governos da União Europeia luta-
ram por cerca de uma semana para encontrar uma resposta sistêmica antes que 
Gordon Brown desse a resposta com uma combinação engenhosa de garantias 
bancárias adequadas, seguro contra perdas para valores de ativos deteriorados 
e injeções de fundos públicos para recapitalizar os bancos mais ou menos in-
solventes. Desde então, a maioria dos governos no clube dos países ricos da  
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) – 
por exemplo, os membros da União Europeia, dos Estados Unidos, do Japão 
e da Austrália – introduziram pacotes de resgate semelhantes aos bancos, que 
estes já tiveram de adaptar e ampliar em muitos casos. 

2.3 Estímulo fiscal 

Conforme Keynes (1936) entendeu tão claramente, uma política monetária per-
de muito de sua eficácia durante grandes crises sistêmicas, quando todo mundo 
quer cortar gastos e ninguém quer tomar empréstimos. Nesse ponto, os bancos 
podem acabar acumulando grande parte da liquidez injetada pelo banco central, 
uma situação que ele caracterizou como uma armadilha da liquidez e que com 
certeza enfrentamos novamente hoje. Em tal situação, torna-se imperativo para os 
governos intervirem como fonte de demanda adicional. Com o setor privado fa-
zendo cortes e uma série de ciclos de retroalimentação negativa, só o governo tem 
os meios para aumentar os níveis de despesa agregada de maneira contracíclica. 
Dependendo dos efeitos multiplicadores prevalecentes – que diferem muito de 
país para país em termos da eficácia dos estabilizadores fiscais automáticos, bem 
como em termos de diferentes tipos de estímulos fiscais –, os governos precisam 
aumentar os déficits orçamentários na proporção do declínio global da atividade 
econômica que enfrentam em suas economias domésticas. Este cálculo explica 
o pacote de estímulo de US$ 787 bilhões lançado por Obama em fevereiro de 
2009. Claro que outros líderes – especialmente os da zona euro da União Euro-
peia – têm agido de maneira muito menos ambiciosa, preocupados com as impli-
cações de longo prazo de assumirem tanta dívida pública.
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Analisando os vários pacotes de estímulo aprovados pelos países do 
G-20, incluindo o ambicioso pacote da China ou o Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC) no Brasil, vemos que tendem a combinar alguns bene-
fícios fiscais, medidas de apoio à manutenção da renda e outros programas de 
seguro social, ajuda de compartilhamento de receitas para governos de estados 
e municípios, bem como projetos de infraestrutura nas áreas de transporte, 
construção etc. Temos visto até uma bem-vinda tendência de investimento em 
uma gama mais ampla e moderna de projetos de infraestrutura promovendo 
a eficiência energética, fontes alternativas de energia, melhorias ambientais, 
educação, saúde e habitação. Esta última tendência, embora na maioria dos 
casos seja apenas um começo bastante modesto, promete produzir importan-
tes benefícios de longo prazo para as economias nacionais. 

Essas respostas de políticas, apesar de serem passos na direção correta, 
não foram suficientes e vieram tarde demais para impedir um declínio extre-
mamente acentuado da produção, do comércio e do emprego no último tri-
mestre de 2008 e no primeiro trimestre de 2009. Durante esses seis meses de 
queda livre, a economia mundial perdeu 20 milhões de empregos, 3 milhões 
somente nos Estados Unidos. Embora devamos reconhecer que tais medidas 
políticas têm um certo atraso e, portanto, não podem ter sua eficácia avaliada  
imediatamente, estas podem não ter sido suficientes para redirecionar a 
economia mundial para a recuperação. Só depois, no final de 2009 e início 
de 2010, vamos ver se este é realmente o caso. O perigo de declínio con-
tínuo, porém, é muito grande, uma vez que tenhamos iniciado essa rápida 
espiral descendente de desalavancagem, deflação de ativos, cortes de gastos 
e desemprego. Estas forças de contenção de despesas se alimentam mutua-
mente, reforçadas ainda mais pelos danos psicológicos em massa causados 
à confiança e à tomada de riscos. Os proféticos conceitos keynesianos de 
armadilha da liquidez – isto é, manutenção de reservas de dinheiro por ban-
cos amedrontados e deteriorados – e o paradoxo da parcimônia no gasto –  
ou seja, aumento da poupança das famílias mais temerosas que cortam os 
já deprimidos gastos de consumo – estão novamente em pleno andamento. 
E como vimos durante a grande depressão dos anos 1930, quando essas 
reações de precaução são desencadeadas, estas são muito difíceis de parar e 
reverter, especialmente depois que as expectativas de deflação se enraízam 
no público em geral. Então, os gastos podem encolher ainda mais, já que as 
pessoas decidem adiar as compras e assim tirar proveito da redução de pre-
ços no futuro. Se de fato a crise continuar inabalável, teremos, sem dúvida, 
de efetuar futuros esforços de políticas.
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3 O DESAFIO DE ARTICULAÇÃO DA POLÍTICA INTERNACIONAL

Além de preocuparmo-nos se as respostas das políticas dos diversos países têm 
sido suficientemente abrangentes e oportunas, também devemos compreender 
que estas iniciativas estritamente nacionais não tratam a natureza especificamente 
internacional da crise. Com mercados financeiros globalmente interligados, ten-
do se congelado entre suas fronteiras, temos uma recessão global sincronizada.  
Já tornou-se dramaticamente claro no decorrer de 2008 que o declínio de um país 
ou região reforça a crise em outros lugares, e vice-versa. Assim como os canais glo-
bais de atividades econômicas transfronteiriças tiveram um efeito multiplicador 
positivo em impulsionar o crescimento, seu declínio simultâneo – cristalizado em 
torno de um impressionante encolhimento do comércio mundial, de repatriação 
de investimentos estrangeiros em grandes volumes e da fuga de capitais que ele-
varam os prêmios de risco de títulos – também foi crucial para exacerbar a queda 
da atividade econômica doméstica em tantos lugares do mundo. 

Então, tivemos um multiplicador negativo na economia global refor-
çando a espiral doméstica descendente, uma espécie de desglobalização que 
está desfazendo e revertendo boa parte do estímulo ao crescimento global dos 
últimos anos. Isso já significou uma contração perigosa para economias de 
mercado emergentes dependentes de exportações e importações de capital, 
e não está claro se mesmo o Brasil será capaz de escapar das consequências 
negativas do encolhimento do comércio, da reversão dos fluxos de capital e da  
falta de financiamento confiável para o comércio. Economias dependentes  
da exportação são, portanto, especialmente vulneráveis ao multiplicador ne-
gativo de desglobalização. 

A dimensão global desta crise exige uma boa dose de cooperação inter-
nacional e de coordenação política. Em primeiro lugar, é evidente que preci-
samos de um aumento substancial na capacidade de concessão de emprésti-
mos dos financiadores multilaterais – Fundo Monetário Internacional (FMI),  
Banco Mundial, bancos regionais de desenvolvimento – para auxiliar economias 
emergentes e em desenvolvimento a compensar a reversão dos fluxos de capital 
privado, garantir mais financiamento para o comércio e conseguir ajuda para 
programas de estabilização doméstica. Em segundo lugar, também teremos de 
coordenar os esquemas de resgate a bancos e os esforços pouco convencionais 
da política monetária em âmbito internacional, para que o novo sistema finan-
ceiro emergente, que estes esforços estão ajudando a criar, tenha um mínimo 
de harmonização entre países, de modo a garantir a atuação uniforme de um 
sistema financeiro inerentemente transnacional. Se não, corremos o risco de 
protecionismo financeiro, que excluirá muitos países do acesso adequado a fon-
tes de capital internacional. Em terceiro lugar, pode ser necessário implemen-
tar um programa de estímulo fiscal coordenado globalmente para contrapor 
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o encolhimento da demanda comercial, e esses recursos podem ser direciona-
dos para um conjunto de bens públicos supranacionais e de infraestrutura –  
mudança climática, produção de alimentos, energias alternativas, transportes 
públicos, saúde comunitária, educação – que talvez possam (e devam) consti-
tuir os novos pilares do crescimento da economia global pós-crise. Finalmente, 
poderíamos também corrigir as disparidades globais prevalecentes centradas 
em torno de desequilíbrios de contas-correntes insustentáveis, fazendo que os 
países superavitários, como Alemanha, Japão ou China, implementem paco-
tes de estímulo desproporcionalmente maiores para o aumento do consumo 
interno – até agora inadequado. Isso tornaria muito mais fácil para os países 
deficitários, especialmente os Estados Unidos, realizarem os ajustes necessários 
sem disparar espirais de deflação de dívidas que ameaçam empurrar a econo-
mia do mundo inteiro para a depressão. 

Infelizmente, essa necessária melhoria na coordenação da política inter-
nacional entra em conflito com as instituições existentes no centro da gestão 
da economia mundial. Essas instituições, tais como o FMI, o Banco Mundial, 
a Organização Mundial do Comércio (OMC), o Banco de Compensações 
Internacionais, o G7 etc., foram formadas há décadas, nunca foram ajusta-
das às novas realidades e, portanto, são totalmente ultrapassadas, até mesmo 
anacrônicas, em suas funções, estruturas de governança e instrumentos de po-
líticas. Estas não são capazes de lidar com os desafios da economia global con-
temporânea. Assim, com a presente crise sincronizada em âmbito mundial, a 
pior crise em sete décadas, precisamos salvar a economia mundial e corremos 
o risco de combinar respostas inadequadas por parte da política interna com 
uma incapacidade institucional em escala internacional. 

Felizmente, há dois sinais de esperança nesta terrível situação que nos 
permitem um lampejo de otimismo. Um destes é a chegada de Barack Obama  
à Casa Branca, um novo presidente americano carismático e popular que as-
sume uma postura ativista frente à crise e que atuou à velocidade da luz para 
tratar alguns dos principais desafios da gestão da crise, já enfrentando-a nos 
primeiros 100 dias de sua presidência – grande estímulo fiscal; reparação das 
instituições financeiras; programa de modificação da execução hipotecária para 
lidar com a crise da habitação; e ênfase na coordenação global –, salientando 
igualmente a necessidade de estabelecer as bases para a renovação da capacida-
de de crescimento no longo prazo, promovendo investimentos em infraestru-
tura, educação, saúde – incluindo a ênfase na contenção de custos – e energias 
alternativas. O outro sinal é a formação de uma nova instituição de governança 
global na forma do G-20 e seu compromisso de reunir-se regularmente com o 
propósito de lançar respostas de políticas articuladas. Embora os dois primei-
ros encontros – em Nova Iorque em 15 de novembro de 2008 e em Londres 
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em 2 de abril de 2009 – já tenham provado o quanto é difícil 20 governos 
alcançarem consenso sobre qualquer questão substancial e depois traduzir suas 
afirmações em realidade concreta, estes têm ao mesmo tempo demonstrado 
um notável grau de determinação para a ação coletiva. Refiro-me, em espe-
cial, ao acordo do G-20 para renovar e aumentar os recursos dos organismos 
multilaterais responsáveis pela gestão da crise global – em especial, o FMI e o 
Fórum de Estabilidade Financeira –, definir os princípios da reforma regula-
tória referente às instituições financeiras e mercados e abandonar as tentações 
do protecionismo. Assim, o G-20, embora cheio de deficiências de governança 
global em uma época ainda dominada por interesses nacionais, é um primeiro 
passo importante em direção à gestão de crises globais em um âmbito compa-
tível ao nível de globalização já alcançado.

4 TRÊS DIMENSÕES DE TEMPO DA REFORMA

Em uma crise estrutural do tipo da que enfrentamos no momento, precisamos 
contemplar reformas de políticas profundas, que nos levem a uma trajetória de 
recuperação sustentável. Algo frequentemente ignorado nas discussões conven-
cionais é que existem diferentes tipos de reforma dependendo de suas perspectivas 
de tempo e que estas devem ser devidamente integradas. Em outras palavras, 
é preciso distinguir entre medidas de curto prazo, iniciativas de médio prazo e 
transformações de longo prazo. Além disso, é preciso assegurar que essas três 
perspectivas de mudança estrutural sejam coordenadas de forma que uma leve à 
outra e que todas se apoiem mutuamente. Esta é a única maneira de se realizarem 
grandes transformações estruturais no sistema e de assegurar que este realmente 
conduza a maior estabilidade. 

4.1 Reformas de curto prazo

Embora tenhamos implementado políticas fiscais e monetárias de estímulo para 
conter a dramática redução global da demanda agregada e tenhamos conseguido 
deter a desintegração do setor bancário, qualquer possibilidade de recuperação 
depende de levarmos o setor bancário severamente danificado a um nível míni-
mo de saúde e vigor. O sistema bancário é o coração da economia e um corpo 
não pode se mover de forma ágil se tem um coração fraco. Alguns países estão 
em melhor situação a este respeito que os outros, por exemplo, China, Canadá,  
ou mesmo Brasil, em que estruturas bancárias mais tradicionais e restrições re-
gulatórias mais severas – veja, por exemplo, no caso do Brasil, a exigência de 
depósitos compulsórios para os bancos – ironicamente têm deixado os grandes 
bancos bem menos expostos ao excesso especulativo que derrubou os seus homó-
logos americanos ou europeus. No entanto, nos Estados Unidos ou na Europa, 
infelizmente, temos sistemas bancários severamente danificados, o que vai limitar 
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a capacidade de recuperação dessas regiões. Grandes operações de socorro por 
parte do FED, do Banco da Inglaterra, do Banco Central Europeu, do Banco 
Nacional da Suíça ou do Banco Central Russo impediram o colapso dos bancos 
“grandes demais para falir”, sobretudo depois que a falência do Lehman Brothers 
ensinou sobre os riscos de deixar falir uma instituição financeira de importância 
sistêmica. Mas, em cada uma dessas áreas, ainda temos de descobrir como trans-
formar estes bancos-zumbis em credores fortes e vigorosos. Claro, sabemos que 
estes bancos precisarão de reservas de capital substancialmente maiores no futuro, 
e tais iniciativas de recapitalização podem acontecer com apoio financeiro do 
mercado de ações, outras instituições financeiras – por exemplo, fundos de ações 
privados ou private-equity funds –, ou do governo. A ideia do governo Obama de 
realizar testes de estresse com 19 instituições financeiras sistemicamente impor-
tantes nos Estados Unidos para determinar suas necessidades futuras de capital 
é um primeiro passo importante nessa direção. É igualmente urgente tratar dos 
ativos tóxicos ainda pesando na contabilidade dos principais bancos do mundo, 
causando perdas adicionais, consumindo capital já escasso e minando a confian-
ça pública. O Tesouro dos Estados Unidos, primeiro com Paulson em 2008 e, 
em seguida, Geithner em 2009,1 tentou, sem sucesso, descobrir como montar 
uma nova infraestrutura de compradores financiados publicamente que adqui-
rissem ativos tóxicos de bancos americanos com desconto. Outros países, como a  
Grã-Bretanha e a Alemanha, tomaram caminho semelhante, com o objetivo de di-
vidir suas instituições bancárias mais vulneráveis e com maior prejuízo em “boas” 
e “ruins” e liquidar as ruins gradualmente. A partir da experiência da Suécia e do 
Japão na década de 1990, sabemos que crises bancárias sistêmicas só podem ser 
resolvidas se os bancos tiverem uma maneira de livrar-se dos ativos depreciados 
sem sofrer grandes perdas de desvalorização. Não devemos perder muito tempo 
antes de efetivamente resolver a questão dos ativos tóxicos na contabilidade dos 
bancos, porque a profundidade da crise global em curso ameaça deixar os bancos 
já enfraquecidos com cada vez mais ativos deteriorados. 

À medida que tentamos trazer os bancos doentes de volta à boa saúde, tam-
bém precisamos reconhecer que a atual crise foi essencialmente resultado de fa-
lha regulatória e, portanto, só pode ser resolvida com um esforço apropriado 
de rerregulação. Embora haja discussões e trabalhos preparatórios nesse sentido 
nas principais economias desenvolvidas, precisamos de uma abordagem global 
coordenada sobre a questão, uma vez que os bancos são realmente transnacio-
nais em sua natureza e, como tal, operam além de fronteiras nacionais. Assim, 
é imperativo que se chegue a um consenso quanto ao que é necessário para um 
regime regulatório global eficaz, um esforço que talvez seja realizado de maneira 
mais eficiente no âmbito do G-20, do Fórum de Estabilidade Financeira e/ou 

1. Secretários do Tesouro dos Estados Unidos nos períodos referidos.
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do Banco de Compensações Internacionais. Nos últimos seis meses, começamos 
a identificar áreas de acordo com os passos necessários: níveis de capitalização 
mais elevados e robustos para os bancos aplicados de maneira contracíclica – ver, 
por exemplo, sistema espanhol de dynamic provisioning; supervisão mais rigorosa 
das instituições financeiras sistemicamente importantes, com maior coordenação 
entre supervisores nacionais; regras de divulgação de informação mais severas; 
limites na remuneração de executivos e melhores sistemas de incentivo para exe-
cutivos do setor bancário; e estruturas mais estáveis para os mercados financei-
ros. Estas áreas de acordo são destacadas nos três principais relatórios publicados 
este mês (março de 2009) sobre a crise bancária e o que deve ser feito a respeito 
em termos de iniciativas de regulação e supervisão – o relatório The Larosière 
Group (2009) para a Comissão Europeia, o Relatório Turner da Financial Services 
Authority britânica e o Relatório Geithner do Tesouro Americano. Todos estão 
disponíveis na internet e vale a pena lê-los.

Finalmente, tanto a administração de Obama como os líderes europeus se 
comprometeram com um novo nível de intervenção regulatória, o da supervi-
são macroprudencial, que envolve a criação de um regulador de risco sistêmico 
que tenta identificar surgimento de bolhas insustentáveis, alavancagem excessiva, 
e/ou qualquer outro desdobramento no sistema de crédito com grande poten-
cial de distúrbios. Este plano levanta várias questões importantes. A primeira é 
quem deve ser responsável pela regulação do risco sistêmico, e, nesse ponto, os 
americanos acreditam firmemente que deveria ser tarefa de bancos centrais como 
o Federal Reserve. Além disso, quais devem ser os poderes de tais reguladores 
macroprudenciais no sentido de impedir que os excessos identificados possam 
explodir o sistema? Tais ferramentas, como índices de alavancagem, exigência de 
depósitos sobre os ativos e participações obrigatórias em financiamentos de alto 
risco, podem ser úteis. Há, em terceiro lugar, a questão fundamental de saber se 
as autoridades monetárias serão capazes de identificar riscos sistêmicos potenciais. 
Isso requer observadores com mentalidade diferente da apresentada pela visão 
convencional de mercados automaticamente autoequilibrados e investidores ra-
cionais. Os reguladores de risco sistêmico deverão ser bem versados em teorias 
da dinâmica de crises financeiras, especialmente Hyman Minsky (1964, 1982, 
1986) sobre a instabilidade financeira.

4.2 Reformas de médio prazo

A dupla tarefa de reparação e de rerregulação do setor financeiro será realizada 
durante o próximo ano ou dois na maioria das principais economias do mundo. 
À medida que estas reformas são implementadas, a atenção irá voltar-se para 
a segunda dimensão da crise – os desequilíbrios globais e o sistema monetá-
rio internacional vigente que a produziu. O longo período de prosperidade 
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que precedeu esta crise foi impulsionado pela capacidade de os Estados Unidos 
acumular em grandes e crescentes déficits comerciais, financiados automatica-
mente por países superavitários que mantinham suas reservas denominadas em 
dólares americanos. Nesse sentido, os Estados Unidos exerceram a função de 
“locomotiva” na economia mundial, permitindo que muitos países – nações 
industriais (Europa e Japão), economias emergentes (China, Brasil etc.) e pro-
dutores de commodities (por exemplo, Organização dos Países Exportadores de 
Petróleo (OPEP) e Rússia) – realizassem seu crescimento impulsionados pelas 
exportações. Esta interdependência entre os Estados Unidos como “comprador 
de última instância” para o resto do mundo e os países superavitários impulsio-
nados pelas exportações se tornou especialmente acentuada após 2003, quando 
a bolha imobiliária americana ofereceu às famílias com casa própria – inclui 
cerca de 70% dos domicílios do país – meios de tomar empréstimos em quanti-
dades crescentes contra os preços ascendentes de suas casas. No auge, em 2006, 
as dívidas de consumidores e os custos do serviço da dívida alcançaram níveis 
recordes – 137% do produto interno bruto (PIB) e 18% da renda disponível, 
respectivamente –, e os americanos gastaram US$ 107 por cada US$ 100 que 
produziram. Estas são grandezas insustentáveis e a crise atual nada mais é que o 
resultado de uma ruptura desta dinâmica de crescimento. 

Com o desenrolar da crise, percebemos que não será possível retornar ao 
status quo anterior. Em outras palavras, o consumidor americano já não será 
capaz de absorver as mercadorias excedentes de produtores dependentes da ex-
portação em todo o globo. Temos uma grande crise financeira que se transfor-
mou em uma crise de superprodução global. Esta mudança na natureza da crise 
irá se manifestar não só em potenciais falências de grandes empresas indus-
triais – por exemplo, fabricantes de automóveis americanos, como a General  
Motors e a Chrysler – e varejistas – Circuit City nos Estados Unidos. Não, a 
crise de superprodução também irá se manifestar em termos de aumento da 
instabilidade financeira. Por um lado, a disseminação das “dívidas incobráveis” 
nos balanços dos bancos em todo o mundo os enfraquecerá ainda mais. Talvez 
ainda mais dramática, no entanto, será uma crise da dívida pública. Isso pode 
afetar vários países que têm experimentado grandes aumentos de déficits orça-
mentários e ausência de meios para controlá-los a tempo, como a Inglaterra ou 
os países do Leste Europeu – da Hungria à Letônia. No entanto, o alvo mais 
importante de uma crise de confiança sobre a dívida pública seja os Estados 
Unidos, cujo déficit orçamentário aumentou de cerca de 3% do PIB, antes da 
crise, para 12% a.a. durante os próximos anos. Obama compreende os perigos 
de se ter esse imenso déficit por muito tempo, mas os membros do congresso e 
o clima político do país em geral não querem tomar medidas de corte de gastos 
e/ou de aumento de receitas para que os déficits diminuam ao longo do tempo.  
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A chave aqui é entender que, se os investidores começarem a se preocupar com 
os déficits orçamentários americanos, acabarão por desencadear uma crise de 
confiança no dólar e seu status de moeda mundial, colocando, assim, em questão 
o atual sistema monetário internacional, que conferiu à moeda americana um 
papel dominante que já não pode ou deve desempenhar. Esse capítulo da dinâ-
mica de crise pode não estar muito longe, e, nesse contexto, há um coro cres-
cente de formuladores de políticas chineses expressando preocupações sobre o 
acúmulo excessivo de reservas denominadas em dólares. Embora o dólar tenha 
se fortalecido ao longo do ano passado, enquanto investidores em pânico olha-
vam para a moeda, veículo do mundo, como um porto seguro, foi temporário.  
Em breve, poderemos ter uma inversão com um dólar mais fraco e aumento 
da taxa de juros no Tesouro Americano, colocando em risco todo o trabalho 
de recuperação e preparando o terreno para uma crise ainda mais profunda do 
sistema monetário internacional. 

Então, podemos mudar da assimetria entre os déficits externos dos 
Estados Unidos e os excedentes do resto do mundo para um sistema mais 
complexo de três blocos de moeda isolados, com livre comércio e os fluxos 
de capital em cada bloco, mas com relações protecionistas e competitivas 
entre estes. Um destes blocos é liderado pelos Estados Unidos e se baseia no 
domínio constante do dólar como unidade de reserva e de transação entre os 
membros do bloco. Não está claro quantos ou quais países irão compor tal 
bloco. Um segundo bloco irá surgir em torno do euro e será composto por 
países da Europa não membros da União Europeia, bem como da parte não 
europeia do Mediterrâneo e algumas antigas colônias da Europa. Finalmen-
te, a China irá tomar medidas cada vez mais agressivas para desregulamentar 
o iuane e, assim, fazê-lo circular internacionalmente, mesmo que só para 
conseguir escapar da atual situação de armadilha do dólar. Assim, surgirá 
uma zona de influência chinesa, não apenas no Leste da Ásia, mas também 
em algumas áreas da África e da América Latina, onde a China tem feito 
grandes compromissos de recursos e de cooperação nos últimos anos. 

Essa configuração em tríade da economia mundial será difícil de gerir, por conta 
da competição dos três blocos monetários por influência e mercados. Produtores de 
commodities – como a OPEP – e grandes economias de mercado emergentes – Brasil, 
Índia etc. – tentarão diversificar suas reservas entre as três principais moedas e, assim, 
terão a chave para o potencial de estabilidade desse sistema fragmentado. Ainda assim, 
a contradição inerente entre fragmentação monetária e concentração financeira – com 
a crise tendo deixado as finanças globais controladas por um número ainda menor de 
bancos transnacionais gigantescos – exigirá uma gestão cuidadosa e a introdução de 
novos mecanismos de políticas para tal finalidade. Nesse contexto, provavelmente re-
tornaremos à ideia de John Williamson (1983) de um sistema de margens de flutuação 
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(target zones) das moedas-chave mundiais, que evitaria que a economia mundial sofresse 
grandes variações nas taxas de câmbio provocadas pelas tensões entre três rivais pratica-
mente iguais. Essa estabilização das taxas de câmbio, experimentada sem sucesso pela 
primeira vez pelos países do G-7 no Acordo do Louvre em 1987, requer uma grande 
medida de articulação política internacional, em particular que as principais potências 
no centro de cada bloco monetário – Estados Unidos, Alemanha e China – contenham 
os desequilíbrios da balança de pagamentos em seus próprios blocos e contrabalancem 
por meio da cooperação política quaisquer desenvolvimentos assimétricos que amea-
cem trazer problemas se não forem controlados. 

4.3 Reformas de longo prazo

Ao mesmo tempo, existe a distinta possibilidade de que venhamos a tomar medi-
das importantes no médio prazo em direção a um sistema monetário internacional 
totalmente diferente, não mais com base na moeda nacional como meio de troca 
internacional. É hora de voltar a uma ideia desenvolvida por John Maynard Keynes 
perto do fim de sua vida, em preparação para a Conferência de Bretton Woods: a 
de uma nova ordem econômica mundial baseada em uma nova forma supranacio-
nal de moeda – que ele chamou de “Bancor” – emitida e gerida por uma União 
Internacional de Compensação.2 Já temos uma forma embrionária de tal moeda 
supranacional: os direitos especiais de saque (DES), emitidos pelo FMI. Em sua 
configuração atual, o DES constitui uma cesta de quatro moedas principais, com 
uma quota dominante para o dólar, seguido do euro, e pequenas partes para a libra 
esterlina e o iene. Em breve, o DES passará a incluir o iuane e, nas últimas semanas, 
oficiais chineses já começaram a discutir a proposição de tal alteração. 

Mas há grandes mudanças em curso no que diz respeito aos DES, em par-
ticular uma nova grande emissão que iria aumentar os recursos do FMI para o 
combate à crise em um momento em que muitos de seus membros irão precisar 
de assistência para sobreviver à contração mundial. Ao que parece, o assunto 
estará na agenda da próxima reunião do G-20, em Londres. Há décadas não tem 
havido novas emissões de DES, uma vez que os Estados Unidos têm sistematica-
mente vetado tal medida porque poderia prejudicar o status monetário especial do 
dólar. Assim, uma nova emissão de DES seria um passo muito significativo, espe-
cialmente se realmente ficar na faixa de US$ 250 bilhões, como está sendo discu-
tido na preparação para Cúpula do G-20 em Londres. Mesmo um acordo desse 
tipo pode ser difícil de realizar na prática, uma vez que novas questões dependem 
de aprovação parlamentar dos países cujas moedas compõem a cesta de DES.  
Em outras palavras, o Congresso dos Estados Unidos teria de aprovar uma grande 
alocação orçamentária de dólares para o FMI, se houver emissão de DES. É pro-

2. Cf. Keynes (1941) e também Guttmann (1994), para uma versão atualizada.
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vável que haja bastante oposição política entre os membros do congresso tanto 
de direita como de esquerda, uma vez que as preocupações com efetuar gastos 
somam-se à resistência de salvar banqueiros e ajudar estrangeiros. É precisamente 
sobre este ponto que talvez vejamos uma nova discussão, ou seja, como despoli-
tizar a questão dos DES e dar mais controle do processo a um FMI fortalecido. 
Para que os DES tornem-se uma contrapartida útil ao dólar e outras moedas im-
portantes e, eventualmente, a nova peça central de uma ampla reforma institucio-
nal, deve haver maior facilidade e liberdade para sua emissão. Por exemplo, o FMI 
pode emitir títulos nos mercados mundiais de capital que seriam utilizados para 
lastrear os DES e poderiam até ser denominados nessa moeda. Assim, poderíamos 
ver também crescente uso e circulação de DES por entidades privadas, para que 
essa nova forma de moeda mundial possa crescer e consolidar-se no sistema mo-
netário internacional. Nesse ponto, o FMI, em cooperação com bancos centrais 
nacionais, poderia estabelecer contas de substituição para absorver o excesso de 
dólares, euros e iuanes vendidos por alguém disposto a segurar os DES.  

Portanto, podemos prever um longo período de transição no qual os DES 
venham a competir com as principais moedas. Se for este o caso, pode ser inte-
ressante encontrar um mecanismo de alocação eletrônica dos DES em um siste-
ma de pagamento oficialmente controlado. Dessa forma, poderíamos direcionar 
DES recém-emitidos para o financiamento de atividades de interesse social e de 
promoção do crescimento. Seria então concebível configurar parte essencial da 
economia mundial de forma totalmente diferente da que estamos acostumados. 
Usando DES especificamente alocados, poderíamos financiar a provisão de bens 
públicos globais a custos acessíveis, desde fontes de energia alternativas, preser-
vação ambiental, produção e distribuição de alimentos orgânicos, educação, pes-
quisa, saúde, até a segurança econômica e política, como novos pilares do cresci-
mento da economia mundial – especialmente se a economia mundial atualmente 
organizada não puder substituir o consumidor americano como centro de sua 
dinâmica de crescimento. Talvez fosse ainda mais interessante a ideia de usar a 
alocação de DES para construir um sistema financeiro alternativo progressivo 
que integraria bancos de poupança, cooperativas de financiamento, esquemas de 
microfinanças, bancos de investimento com base em parcerias, sindicatos de cré-
dito sem fins lucrativos e fundos mútuos ou de pensões socialmente responsáveis 
ao sistema de pagamentos de DES. Tal sistema tenderia a financiar os pilares de 
crescimento do bem público. Tal conjunto de instituições, reconstituído e volta-
do para a esfera social, poderia ser reforçado com novos impostos mundiais em 
apoio a esses objetivos de bem público, como o Imposto Tobin sobre transações 
financeiras internacionais ou um imposto sobre o carbono, desestimulando o uso 
de combustíveis fósseis. Seja como for, a ideia seria que este novo sistema progres-
sivo de DES pudesse competir lado a lado com o sistema pós-crise de instituições 
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financeiras com fins lucrativos e que utilizasse moedas-chave nas transações inter-
nacionais. Se, como eu suspeito, o sistema de DES conseguir superar o restritivo 
sistema voltado para o lucro e atrair alocação de recursos cada vez maior por meio 
de um sistema de contas de substituição, então, teremos de fato aproveitado esta 
crise para colocar em prática uma transição gradual e logicamente convincente 
para um sistema socioeconômico muito melhor e mais humano, compatível com 
os desafios que enfrentamos juntos como um único planeta no século XXI. 
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BRASIL 2022: TERRA DA BOA ESPERANÇA?
Ignacy Sachs*	

“O Brasil está bem posicionado para se tornar um modelo de Terra da Boa Esperança,” uma 
perspectiva de participação positiva e de liderança em um momento em que o mundo experimenta 
uma profunda crise. Se isto corresponde a uma afirmação ou a uma questão, esta ideia, bastante 
forte, será testada na próxima década. Ignacy Sachs analisa as condições ecológicas, estruturais e 
institucionais necessárias para permitir ao país desempenhar um papel de liderança na cooperação 
Sul – Sul, ao mesmo tempo ampliando a biocapacidade, esta, um conceito central para o autor. 
Estamos, hoje, na presença de quatro crises inter-relacionadas. A complexidade e as oportunidades 
de nossos tempos são analisadas em uma visão ecodesenvolvimentista. 

Brazil 2022: A Land of Good Hope?

“Brazil is well placed to become a paragon of the Lands of Good Hope”, a perspective of positive 
participation and leadership in a moment when the world experiences a deep crisis. Whether a 
statement or a question, this strong idea will be tested in the next decade. Ignacy Sachs analyzes 
the ecological, structural and institutional conditions that are necessary to enable the country to 
play a leading role in fostering South-South cooperation while enhancing biocapacity, the latter a 
central concept to the author. Today, we are in presence of four inter-related crises. The complexity 
and the opportunities of our times are analyzed within an ecosocial development framework.

1 INTRODUÇÃO

Os mercados têm visão curta e não possuem sensibilidade social e ambien-
tal. Os últimos 30 anos de contrarreforma neoliberal, baseada no mito da 
autorregulação pelos mercados, têm minado, se não destruído, a habilidade 
do país de realizar planejamento de longo prazo e pensar sobre aquilo que no 
Brasil tem sido definido pelo termo projeto nacional.1 A presente crise é uma 
oportunidade para reverter esta tendência e trazer à tona o conceito de desen-
volvimento socialmente inclusivo e ambientalmente sustentável, bem como 
seu principal motor: um crescimento econômico liderado pelo emprego, pro-
movido por um Estado desenvolvimentista.

Em seus trabalhos pioneiros sobre metodologia de planejamento de longo 
prazo, Michal Kalecki escolheu um período de 15 anos como horizonte de tempo 
adequado.2 Ele teria muitas vezes brincado conosco dizendo que qualquer coisa 
indo além de 15 anos pertence ao plano da astrologia.

* Centro de Pesquisas do Brasil Contemporâneo na Escola de Altos Estudos de Ciências Sociais – Paris, França.
1. Este termo tem sido usado frequentemente, entre outros, por Celso Furtado.
2. Ver a seção sobre planejamento de longo prazo em Osiatynski (1992, p.181-254).
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Para estabelecer um debate sobre perspectivas de longo prazo para economia, 
sociedade e política brasileiras, poderíamos escolher 2022 como ano limite. Essa é 
uma escolha altamente simbólica, uma vez que o Brasil irá comemorar nesse ano 
o bicentenário de sua independência. Além disso, 2022 marcará o quinquagésimo 
aniversário da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano, 
realizada em Estocolmo, a qual foi instrumental para apresentar o conceito de 
ecodesenvolvimento, rebatizado mais tarde de desenvolvimento sustentável.

Objetivos de desenvolvimento devem ser socialmente orientados e concebidos 
sobre o duplo princípio ético da solidariedade sincrônica com a geração presente e 
a solidariedade diacrônica com as futuras gerações. Para a consecução destes objeti-
vos, é necessário o engajamento em um processo de crescimento econômico susten-
tado, pelo menos enquanto as necessidades básicas daqueles que vivem na base da 
pirâmide social não tenham sido adequadamente atendidas. O direito ao trabalho 
decente para todos é base principal, paralelamente a uma rede de segurança social 
para aqueles que vivem abaixo da linha de pobreza, portadores de necessidades espe-
ciais e idosos. Ao mesmo tempo, a crescente pressão sobre a população humana na 
biosfera, impõe um código de conduta responsável para com a natureza.

Uma questão chave a ser respondida nesse contexto é “que tipo de Estado 
e para que tipo de desenvolvimento?” Na verdade, somos forçados a responder à 
mesma pergunta pela terceira vez em 80 anos; as duas primeiras vezes por conta 
das crises de 1929 e da Segunda Guerra Mundial. 

A crise de 1929 levou a uma competição entre as três principais respostas 
institucionais: o nazismo, o socialismo real e o New Deal de Roosevelt. No curto 
prazo, o nazismo provou ser eficiente em colocar os alemães de volta ao trabalho 
utilizando a política keynesiana ao pé da letra, uma corrida armamentista, que 
resultou na Segunda Guerra Mundial e suas trágicas consequências.3

A mesma questão – qual Estado para qual desenvolvimento? – tornou-se 
central nas políticas do pós-Guerra. Os 30 anos após o fim da guerra foram mar-
cados por uma boa medida de consenso sobre três ideias:

•	 Para exorcizar a memória da grande crise e do desemprego em massa, 
era necessário colocar no centro do pensamento econômico um Estado 
proativo capaz de prover o pleno emprego.

•	 O intervencionismo econômico do Estado deveria ser suplementado 
por políticas sociais destinadas a estabelecer um Estado de bem-estar.

3. Isto não quer dizer que uma corrida armamentista seja a única política keynesiana possível. No final dos anos 1940 
do século passado, uma controvérsia opôs partidários de um keynesianismo de esquerda – que defendiam investi-
mentos públicos em projetos socialmente orientados, tais como habitação – aos de direita, favoráveis a uma corrida 
armamentista como parte da competição entre dois sistemas políticos rivais.
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•	 Finalmente, era necessário planejar para evitar o desperdício de 
recursos. Quando Von Hayek publicou em 1944, em Londres, sua 
crítica ao planejamento, ele era o dissidente. Todos ao seu redor 
estavam planejando.

Essas três ideias-força foram compartilhadas em ambos os lados do que se tornou 
a cortina de ferro. Entretanto, os dois sistemas competidores – reforma do capitalismo e 
socialismo real – diferiam agudamente quanto às formas de implementação. Em várias 
ocasiões – o bloqueio de Berlim, a crise de Cuba –, o mundo chegou próximo a um 
terceiro conflito mundial. Estimulado pela competição com o bloco socialista, o capi-
talismo passou por três décadas de uma era de ouro,4 a qual coincidiu, entretanto, com 
a Revolução Chinesa, o processo de descolonização e a emergência do terceiro mundo.

Quanto ao bloco socialista, seu crescente poder foi rapidamente compro-
metido devido à ruptura soviético-chinesa e à entrada dos tanques soviéticos 
em Praga em 1968 para reprimir o modelo local de socialismo com uma face 
humana. Apesar dos esforços posteriores de Gorbatchev, os países do bloco 
soviético falharam em sua tentativa de democratização e a União Soviética 
implodiu em 1991 como consequência da queda do Muro de Berlin em 1989.

Esses eventos levaram a um período de 30 anos de contrarreformas neoliberais, 
associadas aos nomes de Margaret Thatcher, no Reino Unido e Ronald Reagan, nos 
Estados Unidos. Deve-se esperar que a presente crise coloque fim neste período de 
retrocesso em termos da busca de um desenvolvimento inclusivo e sustentável, mes-
mo que os neoliberais não se tenham desarmado ainda.

À primeira vista, todos se tornaram keynesianos nesse momento, reconhe-
cendo que o Estado tem um papel maior a desempenhar em políticas anticrise.  
Entretanto, por trás desta aparente unanimidade, encontram-se instâncias diame-
tralmente opostas entre aqueles que gostariam de utilizar a crise como oportunidade 
de criar um novo caminho – entre os quais eu me incluo – e aqueles que ficariam 
felizes com a socialização das perdas sofridas pelos bancos e empresas privadas, de 
maneira a permitir que eles retornem assim que possível ao status quo usual.

2 UMA CRISE OU QUATRO?

Na realidade, estamos na presença de quatro crises inter-relacionadas. A crise fi-
nanceira iniciada em Wall Street por pessoas loiras de olhos azuis, como indicado 
pelo presidente Lula, transformou-se em uma grande crise socioeconômica de pro-
porções mundiais. O paralelo com a crise de 1929 é feito muitas vezes, entretanto, 
existem pelo menos duas diferenças. Por um lado, os processos de globalização 

4. Esta expressão foi criada por Steve Marglin, da Universidade de Harvard. O conhecido economista francês  
Jean Fourastié usou o termo lês trente glorieuses.
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são muito mais avançados nos dias de hoje. Isto explica a intensidade da crise.  
Não somente os salários nos países desenvolvidos estão defasados em relação aos 
incrementos de produtividade, mas também os trabalhadores americanos e euro-
peus são substituídos por chineses e vietnamitas de custo menor.5 Por outro lado, 
seria de se esperar que os formuladores de políticas tivessem aprendido algumas 
lições estudando o passado. Em certo sentido, a história nunca se repete. A respos-
ta, até então, tem sido muito mais forte do que em 1929, o que não significa dizer 
que o fim da crise está próximo.6

Um corolário da crise socioeconômica é a necessidade imediata de  
reavaliar e reorganizar o padrão atual de globalização altamente assimétrica; 
a relação desconfortável entre Estados Unidos e China – um futuro G-20 –  
se sobressai nisso; o Sistema das Nações Unidas perdendo seu poder em 
comparação com o G-20 e a Organização Mundial do Comércio (OMC); e 
os países em desenvolvimento com dificuldades para encontrar um marco 
no qual expandir relações de cooperação Sul – Sul.

A terceira crise é de natureza completamente diferente e deve ser analisada 
em uma perspectiva de tempo diferente. A ameaça de uma mudança climática 
altamente nociva e em parte irreversível nos traz de volta ao longo período de 
coexistência entre nossa espécie e a biosfera, nosso habitat. Estamos no começo 
de uma terceira grande transição.7

A primeira começou há 12 mil anos, com a domesticação das espécies vege-
tais e animais, a sedentarização das populações humanas, levando à urbanização, 
à escrita e ao surgimento do Estado. Isto foi realmente uma grande mutação, a 
partir da qual a humanidade começou a artificializar seu meio ambiente.

A segunda pode ser relacionada ao final do século XVII. Consistiu na 
crescente expansão do uso de combustíveis fósseis – primeiramente o car-
vão, depois petróleo e gás –, levando sucessivamente às revoluções técnica 
e industrial, a um crescimento da população humana sem precedentes –  
seremos 9 bilhões em 2050 –, à ascensão e à queda dos impérios coloniais e 
duas terríveis guerras mundiais.

5. Ver, sobre este ponto, Lipietz (2009, p. 19).
6. Ver Wolf (2009).
7. Para a descrição das duas primeiras transições, ver Ponting (1993) e Guilaine (2008). O eminente historiador 
francês que escreveu o segundo livro estabeleceu a seguinte conclusão bastante pessimista em sua última aula 
antes de se aposentar: “Apenas dez mil anos depois desta extraordinária aventura, o inventário não é positivo, na 
medida em que grande parte de nossos contemporâneos sequer têm suficiente para comer. A esperança levantada no 
Período Neolítico tornou-se em parte um pesadelo. Quem é o culpado? Certamente o próprio homem, que tornou-se 
possessivo e destrutivo, dedicando toda sua energia a impor sua dominação a seus pares, deteriorando cada vez 
mais seu meio ambiente. O homem contamina a si próprio sem cessar. Parece mais um caminho para a alienação do 
que para a liberdade.”( p. 89-90).
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Estamos agora à beira de uma terceira grande transição: uma saída 
gradual da era do petróleo e, se formos suficientemente inteligentes, da 
energia fóssil em geral. Esta transição certamente levará décadas, mas uma 
vez iniciada, os futuros historiadores verão a era do combustível fóssil como 
um breve, mas acidentado interlúdio na longa história de nossa coevolução 
com a biosfera.

A quarta crise é de natureza intelectual e relaciona-se ao pensamento 
sobre desenvolvimento.

Já passamos por vários paradigmas que falharam: o socialismo real, mode-
lo neoliberal com base no mito dos mercados autorregulados, e mesmo a social 
democracia já que, sobre o assalto da contrarreforma neoliberal, recuou por trás 
da contradição sim para a economia de mercado, não para a sociedade de mercado.

Temos de descartar duas falácias.

Urbanização compulsiva não é o único caminho para o desenvolvimen-
to; um planeta favelizado reúne, provavelmente, o pior de todos os mundos.8 
Ao contrário do preconceito enraizado, não podemos dar-nos ao luxo, neste 
início do século XXI, de evitar o difícil debate sobre um novo ciclo de de-
senvolvimento rural. Os agricultores camponeses ainda representam quase 
metade da população do planeta. Entre eles, somente uma pequena minoria 
se beneficiou da revolução verde. Segundo Amin Samir (2009, p. 139-140),9 
a diferença de produtividade de agricultores em países desenvolvidos e agri-
cultores pré-revolução verde no Sul era de 10 para 1, antes de 1940, mas 
atualmente chega a 100 para 1.

O que está em risco é o destino de 3 bilhões de pessoas, entre elas uma 
boa proporção dos mais pobres entre os pobres. Amin Samir (2009, p. 142) 
está certo ao dizer que, no próximo meio século, mesmo o desenvolvimento 
industrial mais rápido não será capaz de absorver nem um terço da reserva de 
força de trabalho. 

É necessário aceitar a permanência da agricultura camponesa ao longo do 
futuro vislumbrável do século vinte e um. Não por conta de uma nostalgia 
romântica do passado, mas simplesmente porque a solução desse problema 
requer a superação da lógica capitalista, gravada na longa transição secular 
para o socialismo mundial. Deve-se então conceber políticas que regulem a re-
lação entre o ‘mercado’ e a agricultura camponesa, respeitando-se a soberania  
alimentar das nações.

8. O livro de Mike Davis sobre este assunto, Planet of slums (2004), foi traduzido em francês como Le pire des mondes 
possibles: de l’explosion urbaine au bidonville global, La Découvert, 2006.
9. Ver também seu livro anterior (AMIN, 2005).
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Tanto que, em termos de emprego, estamos passando por um período 
de “desindustrialização” (PALMA, 2004). A produção industrial avança prin-
cipalmente por intermédio de aumentos na produtividade da mão de obra, 
resultando em crescimento sem empregos. Esta é a razão pela qual é neces-
sário identificar e fazer o melhor uso possível de todas as oportunidades de 
crescimento puxadas pelo emprego.10

Por outro lado, a experiência mostra que o avanço tecnológico não é o 
único motor do crescimento. Os recursos naturais ainda são importantes, prin-
cipalmente quando combinados com a pesquisa visando aumentar sua produti-
vidade, ampliando o espectro de produtos derivados e a organização social dos 
processos de produção e distribuição.

3 REFORMATANDO O ESTADO DESENVOLVIMENTISTA

Isso nos leva aos papéis de um Estado desenvolvimentista proativo, agindo em uma 
economia mista público-privada, um conceito central para o pensamento de Kalecki e 
Tsuru sobre países em desenvolvimento11 e previsto na busca de um caminho de cres-
cimento sustentável dos pontos de vista ambiental e da inclusão. Os desafios sociais e 
ambientais devem ser abordados simultaneamente, de forma a criar uma quantidade 
razoável de oportunidades de trabalho decente,12 ao mesmo tempo mitigando a mu-
dança climática por intermédio da redução da emissão dos gases de efeito estufa.

É responsabilidade do Estado organizar o processo de planejamento, o qual 
pode ser descrito pelos seguintes adjetivos: estratégico, flexível, contínuo e nego-
ciado com todos os atores do processo de desenvolvimento – Estado, empresários, 
trabalhadores e terceiro setor (sociedade civil organizada).

Bancos públicos são importantes alavancas nas mãos do Estado, não somen-
te como fonte de recursos financeiros, mas também como atores capazes de impor 
condicionalidades substantivas aos tomadores de empréstimos. Da mesma forma, 
o são as empresas públicas agindo em setores estratégicos da economia.

No sentido de incorporar ao planejamento uma multidão de pequenos agriculto-
res e fabricantes, deve-se estimular sua organização em cooperativas e outras formas de 
empreendimentos coletivos. Segundo Albert Hirschman (1958), para tal, devemos ex-
plorar cuidadosamente os encadeamentos para frente e para trás de grandes empresas.

10. Sobre este assunto, ver Sachs (1999, p. 23-24), em português: A economia do desenvolvimento segundo Kalecki: 
crescimento puxado pelo emprego (SACHS, 2007, p. 357-377); e também o prefácio de Furtado (2004).
11. Ver Kalecki (1993), em particular o artigo Problems of financing economic development in a mixed economy (p. 45-60). 
Ver também Tsuru (1976), principalmente Merits and demerits of the mixed economy in economic development: lessons 
from India’s experiences (p. 17-34).
12. À primeira vista, o conceito de trabalho decente, disseminado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
pode parecer vago. Este tem, entretanto, o mérito de insistir em três critérios simultâneos: pagamento justo – levando 
em consideração o nível de desenvolvimento econômico de cada país –, condições de trabalho e relações sociais justas.
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Além disso, o Estado desenvolvimentista não se pode omitir, como já dito,  
de desenvolver uma rede de segurança social para os portadores de necessidades 
especiais, os idosos e aqueles que vivem abaixo da linha de pobreza; completar o 
processo em curso de reformas agrárias, introduzir mudanças no sistema fiscal vi-
sando torná-lo mais equitativo e expandir a pesquisa no setor público, no sentido 
de assegurar que prioridades de longo prazo para o desenvolvimento nacional sejam 
atendidas adequadamente. A pesquisa privada tem a propensão ao “curto prazismo” 
e procura rentabilidade à custa de uma visão de longo prazo do interesse social.

Enquanto se discute as funções de Estados desenvolvimentistas, devemos re-
cordar as premissas que orientaram o relatório What Now, de Dag Hammarskjöld 
(1975, p. 28):13 “O desenvolvimento é um todo. Suas dimensões ecológica, cultural, 
social, econômica, institucional e política somente podem ser compreendidas em 
suas inter-relações sistêmicas, e a ação a seu serviço deve ser integrada.”

O desenvolvimento deve ser voltado para a satisfação das necessidades; 
buscar a erradicação da pobreza é seu principal objetivo. Como equilibrar uma 
abordagem orientada pelas necessidades com uma lógica de mercado é uma 
grande preocupação, parcialmente superada pela expansão da rede universal 
de serviços sociais – redes de segurança social, educação, saúde, saneamento, e, 
talvez, moradia –, provida pelo Estado fora do mercado. Uma combinação in-
trigante das duas abordagens foi sugerida por um especialista indiano em gestão 
de água, Shekhar Singh que em sua obra defende que a água necessária para sa-
tisfazer as necessidades de consumo de populações ribeirinhas do Rio Ganges e 
para a manutenção do ecossistema do rio deveria ser mantida fora do mercado. 
A água para irrigação deveria ser alocada por meio do mercado.

Outra consideração a esse respeito é o alcance a ser conferido à produção de bens 
para autoconsumo fora do mercado, uma característica comum em comunidades cam-
ponesas e sociedades pré-capitalistas. Será que irá se expandir em economias pós-capita-
listas, nas quais a extensão do trabalho heterônomo irá reduzir gradualmente, deixando 
mais tempo para o descanso e o trabalho autônomo?14 O relatório What Now coloca 
no centro do debate o conceito de desenvolvimento endógeno e autodependente como 
contraposto ao de mimético, enquanto afirma explicitamente que aquele não deveria 
ser confundido com desenvolvimento autárquico. Insiste também em definir estratégias 
de desenvolvimento em harmonia com o meio ambiente. Isto pode parecer um grande 
desafio, entretanto o cenário atual nos compele mais do que nunca a atendê-lo.

13. Este relatório foi preparado na ocasião da sétima seção especial da Assembleia Geral da Organização das Nações 
Unidas (ONU), reunida para discutir a Nova Ordem Econômica Internacional, um tema que deveria ser colocado nova-
mente na agenda da comunidade internacional.
14. Sobre a discussão deste assunto, o leitor pode referir-se ao trabalho de Illich (2004, 2005) e Gorz (2004). 
Ver também Sachs (1986). Sobre a análise de modelos sociais de uso do tempo, ver Sachs (1980).
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O Brasil precisa urgentemente reconquistar sua capacidade de planejamen-
to de longo prazo, severamente dilapidada como resultado das contrarreformas 
neoliberais. Entretanto, comparado a outros países, este pode contar com um 
sólido sistema público de financiamento, conduzido pelo Banco Nacional de  
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), Caixa Econômica Federal 
(CEF), Banco do Nordeste (BNB) e Banco do Brasil (BB). O monopólio de 
petróleo do Estado – a Petrobras – é outro bem valioso.  

Também o são as políticas sociais favoráveis aos pobres, que consistem em trans-
ferências de renda para aproximadamente 15 milhões de famílias que vivem abaixo 
da linha de pobreza, condicionadas pela frequência regular à escola e à vacinação das 
crianças – Programa Bolsa Família (PBF).15 Esta política agora tem sido complementa-
da pelo programa Territórios da Cidadania, que visa prover oportunidades de inclusão 
social por meio de trabalho decente, assim, emancipando os beneficiários do Bolsa 
Família de sua excessiva dependência na transferência de pagamentos do Estado.16

Recentemente também tem havido algum progresso com respeito à melhoria 
das ligações para frente e para trás entre as grandes empresas, as quais reconhecem 
sua responsabilidade social, e pequenos produtores. Entretanto, ainda é preciso haver 
uma boa medida de sinergia entre estes dois grupos de atores de desenvolvimento.

Entre os instrumentos de políticas que requerem adaptações e uso mais sis-
temático, estão o zoneamento econômico-ecológico e os esquemas de certifica-
ção, que são atualmente voluntários, mas poderiam tornar-se compulsórios.

No lado negativo, deve-se mencionar o sistema fiscal, cuja característica re-
gressiva foi realçada recentemente em um relatório encomendado pelo Conselho de 
Desenvolvimento Econômico e Social (CDES).17 Falta, por exemplo, um imposto 
relacionado ao carbono, que poderia compensar uma simultânea redução de con-
tribuições de seguridade social por parte dos empregadores, de forma a desencorajar 
o consumo de energia fóssil enquanto estimularia o emprego.18 Os recursos do im-
posto de carbono junto aos royalties da exploração do petróleo poderiam alimentar 
fundos soberanos, tais como o recentemente estabelecido Fundo da Amazônia, des-
tinado a financiar a transição para uma economia de baixo uso de carbono.

15. O PBF pode ser considerado uma variante do tema da renda básica do cidadão incansavelmente defendido no 
Brasil por Eduardo Matarazzo Suplicy. Ver seu livro Renda básica de cidadania: a resposta dada pelo vento (2006). 
Na realidade, o programa consolida vários programas sociais em um único, incluindo o Bolsa Escola, um programa de 
apoio para crianças do ensino fundamental, iniciado pelo ex-governador de Brasília, Cristovam Buarque. 
16. É possível traçar um paralelo entre este programa e o Esquema de Garantia de Emprego implementado na Índia.
17. Ver CDES (2009).
18. A taxa de carbono foi introduzida com sucesso nos países escandinavos e deve ser preferida em relação aos cré-
ditos de carbono. Sobre estes últimos, Monbiot (2007, p. 210) diz: “Assim como nos séculos quinze e dezesseis, você 
podia dormir com sua irmã, matar e mentir sem medo da condenação eterna, hoje você pode deixar sua janela aberta 
enquanto o aquecimento está ligado, dirigir e voar sem ameaçar o clima, contando que você dê seu dinheiro a uma 
das empresas que vendem indulgências.”
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Outro imposto que falta no sistema fiscal é um imposto rural mais moderno, 
que penalize grandes propriedades improdutivas, o que seria instrumental também 
para incentivar a agenda não finalizada de reformas agrárias, que surge como priori-
dade entre as tarefas urgentes a serem completadas.19 A agricultura familiar está em 
desvantagem, comparada com o agronegócio de grande escala, ainda muito influente 
no Congresso Nacional. O plano da agricultura para 2010 prevê R$ 92,5 bilhões 
para a agricultura de grande escala e somente R$ 15 bilhões para a agricultura fami-
liar; entretanto, o último número representa um aumento de 525% em relação aos 
recursos alocados para os agricultores familiares em 2002-2003.

Finalmente, para completar esta breve revisão do momento atual, a situação 
no campo da pesquisa pública mostra muitos aspectos positivos, mas muitos pro-
gressos precisam ser feitos.

4 PARA ONDE VAMOS?

Como já foi dito, a crise deveria ser utilizada como um momento de mudança em 
direção a reformas estruturais.

Uma transição imediata para o socialismo – o caminho revolucionário – não está 
na agenda. Podemos recordar que os países do Leste europeu definiram-se como de-
mocracias populares, implicando que a transição entre capitalismo e socialismo precisa 
de algum tempo. De qualquer forma, a memória da implosão da União Soviética ainda 
está bastante viva, o que não significa dizer que o legado do socialismo real deveria 
ser visto como uma aprovação incondicional do capitalismo, o fim da história como 
previsto por Fukuyama (1992), que tem se reposicionado quanto a esta visão extrema. 
De acordo com Stiglitz (2009), a presente crise revelou nos países em desenvolvimento 
uma onda de desilusão com respeito ao modelo de capitalismo americano.20

Então estamos falando de reformas no capitalismo? De pós-capitalismo? 
De republicanismo verde, o qual “não somente oferece uma crítica à excessiva 
criação de riqueza e sua má distribuição, mas igualmente importante coloca sua 
face contra o ‘consumismo verde’ como uma solução ou caminho viável para a 
transição da insustentabilidade” (BARRY, 2008, p. 7)? Como se pode classificar 
neste contexto uma terceira via, proposta por Nehru na Índia sob o nome de 
socialistic pattern of society (diferente do socialista), no qual se espera que o setor 
público cresça a uma taxa maior do que o privado? 

19. Uma cobrança efetiva deste perfil de imposto sobre terras, com alíquotas crescentes proporcionais ao tamanho 
da propriedade e progredindo ao longo do tempo, colocaria os proprietários de terra frente à seguinte alternativa: ou 
investir para fazer sua terra altamente produtiva – e assim criar empregos –, ou vendê-la a um banco público que iria 
redistribuí-la por meio de um processo de reforma agrária.
20. O autor, que acredita no tipo de democracia do Ocidente e no funcionamento de mercados regulados, teme que 
esta desilusão possa impedir os países em desenvolvimento de aprender a lição correta com a crise, ou seja, que a 
saída da crise requer um regime no qual os papéis do mercado e do Estado sejam equilibrados e o Estado seja sufi-
cientemente forte para gerir efetivamente a regulação.
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Não vamos cair na armadilha da discussão semântica, que tem absorvido 
muitas gerações de talmudistas dedicados a encontrar uma resposta para a 
irresistível questão: em que ponto uma vaca preta com bolas brancas se torna 
uma vaca branca com bolas pretas? Em compensação, precisamos acrescentar 
um s a capitalismo e socialismo e realizar estudos comparativos de diferentes 
modelos atuais de capitalismo e socialismo,21 não no sentido de encontrar 
modelos prontos para serem replicados, mas para estimular a imaginação so-
cial. A História se mantém aberta e são as novas gerações que devem inovar. 
Considerando-se o fim do socialismo real e da contrarreforma neoliberal, eu 
estaria inclinado a pensar que estas estão mais do que nunca condenadas a 
inventar e experimentar novas soluções.

Pelo menos três linhas de ação parecem abrir-se para o Brasil, na proposta 
de transformar a presente crise em uma oportunidade de ingressar no caminho 
de mudanças estruturais:

•	 Expandir a rede universal de serviços sociais, o que não requer a mediação 
do mercado como parte de um novo ciclo de desenvolvimento territorial.

•	 Ampliar o perímetro da economia solidária22 na economia de mercado.

•	 Engajar-se em uma agenda socioeconômica verde, que não equivaleria 
a dar prioridade a preocupações ambientais em detrimento das sociais. 
Ambas devem ser enfrentadas simultaneamente, e eu concordo com 
Zeller Jr. (2009) quando ele escreve que “a ideia para o aquecimento 
global e a pobreza mundial está na linha de ‘matar dois coelhos com 
uma cajadada só’”, mas não necessariamente compartilho a seguinte 
qualificação: “enquanto faz-se dinheiro ao mesmo tempo”.

Essas serão discutidas brevemente adiante.

5 REDUZINDO AS DIFERENÇAS CIVILIZACIONAIS ENTRE A CIDADE E O CAMPO

O influente artigo de Arthur Lewis (1954) sobre desenvolvimento econômico 
com oferta ilimitada de mão de obra defendeu que países em desenvolvimento 
têm uma economia dupla: um setor tradicional – rural – com mão de obra ex-

21. Com referência a capitalismos, ver o estudo pioneiro de Michel Albert (1991), o corpo de literatura produzido pela 
chamada Escola Francesa de Regulação, em particular Robert Boyer (2004) e, como uma tentativa de compreender 
o quebra-cabeça chinês, Huang (2008). De acordo com este autor, “capitalismo com características chinesas é uma 
função do balanço político entre duas Chinas – a China rural empresarial orientada pelo mercado, em comparação 
com a China urbana orientada pelo Estado (...) Quando e onde a China rural prevalece, o capitalismo Chinês é empre-
sarial, politicamente independente, vibrantemente competitivo em sua conduta e virtuoso em seus efeitos. Quando e 
onde a China urbana prevalece, o capitalismo chinês tende à dependência política do Estado e é corrupto” (p. 26-27).  
Um estudo comparativo e um post mortem imparcial sobre os diferentes modelos de socialismo real ainda está por 
ser produzido.
22. O termo social economy (economia social) utilizado por acadêmicos europeus corresponde ao conceito de econo-
mia solidária, conforme utilizado pelos colegas brasileiros.
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cedente de baixa produtividade e um setor capitalista moderno – urbano. O de-
senvolvimento consistirá em gradual esvaziamento do setor tradicional, provendo 
para migrantes rurais empregos urbanos mais produtivos e bem pagos. Apesar de 
seu Prêmio Nobel, a história tomou um curso menos otimista. Já vimos que a 
urbanização e o pleno emprego impulsionados pela expansão industrial não são 
prováveis de acontecer em escala mundial neste século.

Em vez de estimular migrações rurais – urbanas, deveríamos enfatizar 
programas destinados a reduzir as diferenças civilizacionais entre as grandes 
cidades e o meio rural, estendendo às pessoas do meio rural algumas das ame-
nidades e oportunidades da vida urbana, enquanto estas exploram as possibi-
lidades de industrialização descentralizada, viabilizada por modernas técnicas 
de produção e comunicação.23 A desconcentração da indústria é bem-vinda, 
desde que ajude a compensar os fenômenos contraprodutivos associados ao 
excessivo crescimento das metrópoles e crie postos de trabalho nos setores se-
cundário e terciário nas áreas rurais.

Daí a importância de expandir, por todo o território nacional, as redes de 
serviços sociais disponibilizados pelo Estado fora da economia de mercado, para 
atendimento aos direitos dos cidadãos. Deve-se dizer que o desenvolvimento 
pode ser visto como efetiva universalização de três gerações de direitos humanos: 
políticos, civis e cívicos; econômicos, sociais e culturais, começando pelo direito 
ao trabalho digno; finalmente, direitos coletivos, como direitos das crianças, meio 
ambiente e direitos às cidades.24

Duas observações são pertinentes aqui. Se desenhados adequadamente, os 
serviços sociais são bastante intensivos em mão de obra, o que é positivo, já que 
geram demanda por mão de obra qualificada, e assim contribuem para diversifi-
car o tecido social de comunidades locais.

Por outro lado, o custo de estender as redes de serviços sociais para 
áreas rurais é inferior àquele de prover infraestrutura e moradia adequadas 
para os migrantes acumulados nas cidades; da mesma forma, os recursos 
necessários para custear novos empregos são mais baixos nas áreas rurais do 
que nas urbanas.

Serviços sociais disponibilizados pelo Estado atuam fora da economia de 
mercado. Desde que a expansão destes serviços ocorra a uma taxa mais elevada 
do que a taxa de crescimento da economia de mercado, as proporções entre o 
mercado e o não mercado na economia global mudarão em favor deste último.

23. Sobre este assunto, ver o livro pioneiro de Piore e Sabel (1986) e o grande conjunto de literatura sobre o exemplo 
de industrialização descentralizada no Noroeste da Itália, a terceira Itália como descrita por Arnaldo Bagnasco.
24. Sobre este assunto ver Sachs (1998).
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6 EXPANDINDO A ECONOMIA SOLIDÁRIA

Agora vamos nos voltar a uma mudança estrutural de um tipo diferente, desta 
vez na economia de mercado. O objetivo é ampliar o espaço da economia social 
em termos europeus25 – cooperativas, mutualismo, associações sem fins lucrati-
vos e todas as outras formas de empreendimentos coletivos que não seguem as 
regras da apropriação privada de lucros. Estas organizações da sociedade civil 
competem com empresas públicas e privadas, mas são gerenciadas, pelo menos 
em teoria, sob o princípio de uma pessoa, um voto, e como regra decidem cole-
tivamente sobre a destinação a ser dada aos lucros, se houver algum, com forte 
preferência para seu reinvestimento, de forma a consolidar e expandir sua ativi-
dade. O maior obstáculo a ser evitado quando estas organizações ganham força 
é impedi-las de adotarem o comportamento de grandes empresas capitalistas, 
seus competidores no mercado.

Na economia brasileira, existe ainda um grande espaço para promoção de 
todo tipo de cooperativa, entidades mutualistas, associações de produtores e ou-
tras formas de organização da sociedade civil voltadas para o princípio de não vi-
sar ao lucro. Mais uma vez, se a taxa de crescimento destas organizações exceder a 
da economia global, haverá uma mudança estrutural. Alguns podem ser tentados 
a falar de subversão do sistema capitalista. E por que não?

7 LIMITAÇÕES DO NOVO PACTO VERDE SOCIALMENTE RESPONSÁVEL

O Novo Pacto Verde está no topo da agenda política no mundo inteiro e deveria 
ser considerado uma prioridade pelos planejadores brasileiros. Por questões já ex-
plicadas, deveríamos resistir à priorização das questões ambientais em detrimento 
das sociais. Vamos afirmar uma vez mais que o necessário é uma agenda verde 
socialmente responsável, que lide simultaneamente com os dois maiores desafios 
que são a mudança climática e as desigualdades sociais.

Dito isso, o Brasil pode entusiasmar-se com essa perspectiva, tendo em 
conta seu enorme potencial de produção de todo tipo de biomassa em uma 
estratégia de desenvolvimento que respeite os princípios de inclusão social e 
sustentabilidade ambiental. O Brasil é dotado de climas favoráveis; recursos 
hídricos abundantes – com exceção do polígono das secas na região Nordeste; 
maior floresta tropical do mundo, ainda 80% intacta – o que não significa des-
considerar o desmatamento atual; e pesquisa de alcance mundial em biologia e 
agronomia. Assim, está em posição favorável para explorar o trinômio biodiver-
sidade – biomassa – biotecnologia, esta última aplicada às duas finalidades da 
produção, ou seja, aumentar a produtividade da biomassa e ampliar o espectro 

25. Como já mencionado, o termo brasileiro é economia solidária.
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de produtos derivados da biomassa. Uma vez que biomassa é alimento humano 
e animal, combustível, fibras, plásticos, material de construção, bioprodutos 
utilizados por biorrefinarias, farmacêuticos e cosméticos, podemos falar da cria-
ção de uma biocivilização.26

Uma agenda verde bem elaborada pode contribuir para a redução da mu-
dança climática, e ao mesmo tempo dar forma a um novo padrão de desenvolvi-
mento rural, fundamentado em uma revolução duplamente verde27 e voltado para 
a consolidação e a expansão da agricultura familiar.

O último aspecto, a organização social da produção de biomassa, é o 
que causa a maior preocupação no momento. Mesmo reconhecendo o peso 
do agronegócio moderno na economia brasileira, não podemos nos dar ao 
luxo de perder a extraordinária oportunidade de consolidar a agricultura 
familiar, favorecendo, ao contrário, uma agricultura de larga escala, mecani-
zada e, portanto, sem empregos, estando no topo das indústrias que geram 
desenvolvimento sem empregos. A sustentabilidade social é tão importante 
quanto a sustentabilidade ambiental.

Falando de maneira realista, a dupla estrutura do complexo econômico bra-
sileiro, com base em biomassas, não irá desaparecer durante o período de 15 anos 
discutido neste documento. Mais uma vez a questão é: quais serão as taxas relati-
vas de crescimento dos dois subsistemas e quais devem ser as políticas que levem 
a uma mudança na composição relativa do Produto Nacional Bruto (PNB) que 
favoreça a agricultura familiar?

A seção seguinte aborda as questões-chave a serem consideradas por uma 
agenda verde socialmente responsável.

8 PEGADA ECOLÓGICA E BIOCAPACIDADE

Esses conceitos oferecem um marco metodológico inicial adequado. Biocapaci-
dade é definida como a capacidade regenerativa total da biosfera disponível para 
atender às necessidades humanas, e a pegada ecológica avalia a quantidade de 
biocapacidade mobilizada de fato pela economia humana ao longo do ano. A ava-
liação é feita em hectares globais per capita (gha), correspondendo a uma média 
da produtividade global.28

26. Ver Sachs (2005).
27. O termo evergreen revolution foi cunhado por Swaminathan (1996). Os acadêmicos franceses usam o termo doubly 
green revolution. Seus dois pilares são a agroecologia e a proeminência dada às agriculturas familiar e camponesa.
28. Ver Wackernagel e Rees (1999) e Wackernagel et al. Dados atuais sobre pegada ecológica e biocapacidade 
estão disponíveis em: <www.footprintnetwork.org>. Para uma boa visão geral sobre o assunto, ver Boutaud e 
Gondran (2009).
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No momento, a pegada ecológica de cada membro da tripulação da espaçonave 
terra é 2.7 hectares globais, enquanto a biocapacidade à disposição é de apenas 2.1 hec-
tares globais. Estas médias mundiais são enganosas na medida em que mascaram a dife-
rença fundamental entre países deficitários, que tendem a colonizar a biocapacidade de 
outros, e países superavitários, cuja biocapacidade ainda está subutilizada. Deveríamos 
chamá-los de terras da boa esperança, como Pierre Gourou, em Gorou (1982)?

Os últimos dados sobre o Brasil, a maior terra da boa esperança, são: pegada eco-
lógica total, 2.4 gha per capita; biocapacidade total, 7.3 gha; reserva ecológica, 4.9 gha.29

A construção da agenda verde deve incluir, por um lado, tentativas de redu-
ção da pegada ecológica – e, acima de tudo, a pegada ecológica de carbono – e, 
por outro, medidas para o bom aproveitamento e o aumento da biocapacidade.

9 MUDANDO O PARADIGMA ENERGÉTICO

Um ponto central para a redução da pegada ecológica é a mudança do paradigma 
energético por intermédio da ação em três linhas: procurar maior moderação ener-
gética; melhorar eficiência energética e substituir combustíveis fósseis por todas as 
energias renováveis possíveis – solar, eólica, hídrica, geotérmica, maremotriz; e por 
último, mas não menos importante, biocombustíveis.

Com certeza, no longo prazo, a ação mais efetiva será a redução no perfil da 
demanda por energia, obtida por mudanças no padrão de consumo e nos estilos de 
vida, nos modelos de organização espacial da economia mundial e nacional – aden-
samento das economias locais, menos mobilidade – e nos sistemas de transporte – 
maior dependência de transporte ferroviário e hídrico, menos espaço para veículos 
automotores. Mesmo sendo tão importantes, estas são variáveis difíceis de tratar.

No que diz respeito à substituição de combustíveis fósseis por energias reno-
váveis, as observações que se seguem são pertinentes.

A mera substituição de combustíveis a base de petróleo pelos de biomassa 
não será suficiente na ausência de políticas voltadas a aumentar a moderação e 
a eficiência energética no uso final. Mas, ao mesmo tempo, a competição entre 
combustíveis e alimentos por terras e recursos hídricos escassos não deve levar a 
uma catástrofe social provocada pela substituição da produção de alimentos ne-
cessária para alimentar os bilhões de famintos pela produção de combustíveis para 
os carros dos ricos.30 E isto por várias razões:

29. Global Footprint Network 2008, Ecological Footprint and Biocapacity 2005, dados atualizados em 26 de outubro de 2008. 
Op. cit. Deve-se observar, entretanto, que o número para a pegada ecológica de carbono, 0,04 gha, parece subestimado.
30. Para uma revisão sobre este assunto, ver minha contribuição para Abramovay (2009). O último a juntar o grupo de críticos 
abertos à produção de biocombustíveis no Brasil foi o líder do MST, Pedro Stedile, que, em publicação recente, denunciou a “dia-
bólica aliança entre as indústrias de petróleo, veículos e as transnacionais de agronegócios para agir nos países do hemisfério sul 
que possuem terras, sol e água abundantes para propor a produção de agrocombustíveis” (STEDILE, 2009, p. 10).
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Primeiro, os famintos não estão com fome por falta de produção de 
alimentos, mas devido a sua incapacidade de comprá-los, como mostrado 
por Sen (1982) e mais recentemente por Brunel (2009). Esta última autora 
(2009, p. 272) escreve: 

(...) é errado acusar os biocombustíveis e as culturas não-alimentares de geradores de 
fome. Isso seria verdade se os alimentos estivessem com sua oferta limitada na Terra, 
o que não é o caso. Biocombustíveis podem, ao contrário, oferecer aos camponeses a 
perspectiva de mercados lucrativos, melhorando seus padrões de vida e permitindo 
que permaneçam em suas terras.

A perspectiva de alimentar a crescente população mundial, a qual pode ex-
ceder 9 bilhões até o meio do século, não é tão preocupante. De acordo com 
Ghislain de Marsily (2009, p. 123), a produção agrícola alcançou 20% de seu po-
tencial teórico. São perdidos 40% por causa de doenças, 20% devido a acidentes  
climáticos e 20% em perdas de pós-colheita. Além do mais, deve-se ter em mente 
que, em países desenvolvidos, 30% dos alimentos comprados são perdidos, se 
incluirmos nesta conta os produtos frescos descartados nos circuitos de distri-
buição por prazo de validade vencido. Além disso, em muitas regiões da África 
e da América Latina, a produtividade por hectare ainda é muito baixa, o que os 
permite realizar rápidos e significantes progressos na produção agrícola por meio 
de técnicas bem conhecidas.

Essas não são razões para se deixar levar pelo excesso de autoconfiança, mas 
o pessimismo neomaltusiano também deve ser descartado. Parmentier (2009) está 
certo ao apontar a necessidade de maior esforço de pesquisa, baseada na agroeco-
logia e na aliança entre agrônomos, cientistas sociais e economistas, voltada para 
produzir mais com menos recursos por intermédio da criação não de um, mas de 
dezenas de milhares de agricultores locais, bem adaptados às microcondições.31

Em segundo lugar, a competição entre a produção de alimentos e de bio-
combustíveis pode diminuir bastante, com a utilização de esquemas de produção 
integrada de alimentos e biocombustíveis adaptados a diferentes biomas, em vez 
de insistir na sobreposição de cadeias de monoculturas dedicadas a biocombustí-
veis e não a alimentos, de forma a evitar a contaminação dos preços dos alimentos 
pela escalada dos preços dos combustíveis.

Em particular, existe espaço para melhor integração entre a criação de bovi-
nos com a produção de oleaginosas, utilizando-se o bagaço como ração, aumen-
tando o número de cabeças por hectare de pasto e, assim, liberando parte da área 
de pastagem para produção de alimentos.

31. Ver também Parmentier (2007).
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Além disso, a potencial competição entre alimentos e combustíveis se 
transforma em complementaridade na segunda geração de biocombustíveis, 
originados de etanol de celulose extraída de diferentes tipos de resíduos agríco-
las e florestais; esta segunda geração já está a vista.

Finalmente, no longo prazo, a terceira geração de biocumbustíveis irá usar 
algas como matéria-prima, mudando a produção de terras agricultáveis para ecos-
sistemas aquáticos.

Essa evolução terá de ocorrer concomitantemente à eliminação de for-
mas predatórias de uso da bioenergia, como a produção de carvão fundamen-
tada no desmatamento. Para tanto, devemos utilizar a produção de carvão 
verde, que se baseia na queima eficiente de resíduos agrícolas e florestais, 
pastagens e árvores plantadas.32

Ao mesmo tempo, devemos ter em mente que a substituição direta de 
combustíveis fósseis por renováveis pode ser complementada por sua substi-
tuição indireta, advinda do aumento do uso de produtos derivados de bio-
massa, o que requer menos energia fóssil do que seus equivalentes de origem 
mineral. Isto nos leva à exploração de todo um complexo econômico com 
base em biomassa, consistindo, como já dito, de alimentos, rações, fertilizan-
tes verdes, bioenergias, materiais de construção, fibras, plásticos, combinação 
de produtos gerados por biorrefinarias, produtos farmacêuticos e cosméticos.

10 AMPLIANDO A BIOCAPACIDADE

A segunda parte da agenda verde deve focar em aprender como fazer bom 
uso da biocapacidade existente33 e como aumentá-la, incrementando a pro-
dutividade na produção de biomassa em diferentes ecossistemas terrestres, 
florestais e aquáticos. Três importantes assuntos devem ser mencionados a 
este respeito.

Estudos prospectivos mostram que o Brasil apresenta enorme potencial para 
aquicultura ao longo de seus 8,5 mil quilômetros de Costa Atlântica, 4 milhões 
de quilômetros quadrados de zona econômica exclusiva, na região Amazônica e 
no Pantanal, assim como nos lagos artificiais que totalizam 10 milhões de hecta-
res (BRASIL, 2008),34 não somente para produzir alimentos, mas também para 
produzir algas, que possivelmente se tornarão uma matéria-prima importante na 
terceira geração de biocombustíveis.

32. Pró-natura International, uma organização não governamental (ONG) que também atua no Brasil, ganhou um 
prêmio internacional da Fundação Altran por desenvolver este processo.
33. Ver Larrère e Larrère (1997).
34. Ver também Ostrensky, Borghetti e Soto (2008).
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Da mesma forma, o Brasil pode contar com uma significativa expansão 
de plantações florestais para diferentes propósitos: polpa e papel; indústria 
madeireira; óleos combustíveis e comestíveis; etanol de celulose; frutas e ou-
tros produtos não madeireiros etc. No longo prazo, deveria ser possível não 
somente trabalhar com uma taxa de desmatamento zero, mas aumentar sig-
nificantemente a cobertura vegetal. Presentemente, as chamadas “florestas 
plantadas” – em termos ecológicos, um termo equivocado para plantações 
de árvores – cobrem 5,5 milhões de hectares. Provavelmente, poder-se-ia 
adicionar um zero a este total.

Outra oportunidade pode surgir com a fotossíntese assistida, reciclando gás 
carbônico na produção em estufa de diferentes tipos de biomassa.

11 Qual o rumo para região amazônica?

A região Amazônica e sua floresta, talvez o laboratório individual mais importante 
da biocivilização moderna no mundo, representa uma grande responsabilidade e 
uma extraordinária chance para o Brasil.

O desmatamento deve parar o mais rápido possível e a comunidade inter-
nacional deveria cofinanciar grandes iniciativas neste sentido. O recém-criado 
Fundo da Amazônia deveria ser expandido e disponibilizado para este fim.

Ao mesmo tempo, deve-se descartar a ideia de transformar a Floresta  
Amazônica em uma megarreserva natural. A região é hoje moradia de  
25 milhões de pessoas – muitas das quais as espécies mais ameaçadas da 
região, nas palavras do poeta local Thiago de Melo. Quantas mais irão se 
unir a estas nas próximas décadas? Todos os esforços deveriam concentrar-
se em uma estratégia inclusiva e sustentável para as áreas já desmatadas, 
transformadas em reservas de desenvolvimento, de forma a reduzir a pressão 
na floresta remanescente. Esta deveria ser gerida cuidadosamente, com a 
possibilidade de aumentar sua produtividade por meio do adensamento de 
espécies úteis. Como já dito, a região Amazônica também é dotada de um 
extraordinário potencial para aquicultura.

Um problema difícil de resolver é a transformação da Zona Franca de 
Manaus, criada como ponto de entrada para eletrodomésticos e outros produtos 
de montagem industrial a partir de peças importadas. Entretanto, no longo prazo, 
deveria ser capaz de processar matérias-primas brutas locais e gerar um fluxo de 
exportações industriais.
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12 INTEGRANDO AS MUDANÇAS INSTITUCIONAIS

As mudanças institucionais antes apontadas não representam um plano detalha-
do, tarefa que vai além do escopo deste documento. Deixem-me apenas mencio-
nar que, para monitorar e avaliar estas mudanças, os planejadores terão que usar 
novos indicadores de desempenho, tais como:

•	 evolução da pegada ecológica e da biocapacidade;

•	 taxas de crescimento relativo de atividades de mercado e não mercado, 
relacionadas a modelos culturais de uso do tempo por diferentes grupos 
sociais – com especial referência às mulheres;

•	 taxa de crescimento da economia solidária em relação à economia global;

•	 taxa de crescimento do complexo da biomassa em relação à taxa de 
crescimento total da economia; e

•	 participação relativa da agricultura familiar e do agronegócio de larga escala.

13 BRASIL COMO MODELO DE TERRAS DA BOA ESPERANÇA

Como país de biocapacidade superavitária, o Brasil está bem colocado para se tornar 
um modelo de terras da boa esperança, ocupando um papel de liderança no incen-
tivo à cooperação Sul – Sul (com especial referência a trocas com países africanos) e 
defendendo em fóruns internacionais a necessidade de definir estratégias diferentes 
e complementares, para países de biocapacidade excedente e países de biocapacidade 
deficitária, sendo que o peso do ajuste deve recair sobre os últimos.

Essas são questões complexas, que devem gerar conflitos de interesse e nego-
ciações difíceis entre os dois grupos de países, e por isso o Brasil deveria tomar a 
iniciativa de convocar um fórum internacional anual para debater estes assuntos.

Um comentário final. Eu devo aos leitores deste documento uma explicação 
do porquê, depois de muita hesitação, eu decidi colocar um ponto de interro-
gação no título. O Brasil possui condições objetivas para entrar no caminho de 
um desenvolvimento socialmente inclusivo e ambientalmente sustentável, assim 
como desempenhar um papel político de liderança entre as terras da boa espe-
rança. Entretanto, será o processo político que decidirá se o Brasil irá aproveitar 
esta oportunidade e eu não tenho como prever este resultado. Três eleições irão 
ocorrer, em 2010, 2014 e 2018, antes que alcancemos o ano simbólico de 2022, 
o qual será novamente um ano eleitoral.
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CRISE OU OPORTUNIDADE: RESPOSTA DA CHINA À CRISE 
FINANCEIRA GLOBAL 
Cai Fang* 
Du Yang* 
Wang Meiyan* 

Com a crise financeira internacional, surgem diversas questões sobre a China, tais como os 
impactos da crise no país e as medidas planejadas e adotadas pelo governo para combater seus 
efeitos. Questiona-se também se a China continuará seu milagre econômico no período pós-
crise e de quais fontes dependerá para manter seu crescimento econômico. Para responder a 
tais questionamentos, os autores explicam inicialmente o padrão de crescimento do país a partir 
da década de 1960, apresentando as particularidades deste. Em seguida, mostram as fontes de 
desaceleração da economia durante a crise. Depois, abordam as medidas adotadas de combate 
à crise. Os autores também explicam as possibilidades abertas pela crise de melhoria da rede de 
proteção social e concluem apresentando os desafios que ainda persistem.

Crisis or Opportunities: China’s Response to the Global  
Financial Crisis

With the international financial crisis, many issues draw attention about China, such as the impacts of 
the crisis in the country and the crisis-tackling policies adopted by the government. There is also the 
question if China will continue its economic miracle in the post-crisis period and from what sources 
will China depend on to sustain its economic growth. In order to answer these questions, the authors 
firstly explain the growth patterns in the country since the 1960s and its specificities. Then they show 
the sources of economic slowdown during the present crisis. Thirdly, the economic recovery policies 
are presented. The authors also explain the opportunities open by the crisis to improve the social 
protection network in the country. They conclude showing the persisting challenges.

1 INTRODUÇÃO

Durante a crise financeira global, algumas questões sobre a China tornaram-se 
de interesse tanto para os chineses quanto para os estrangeiros. Primeiro, a forma 
como a economia chinesa foi atingida pela crise atual, ou seja, em que medida 
a desaceleração econômica e o choque social foram causados por impacto direto 
da crise. Segundo, como a China irá lidar com a crise de maneira adequada e so-
breviver, e ainda, como tem funcionado sua política de combate à crise até o mo-
mento. Em terceiro lugar, será que a China continuará seu milagre econômico no 
período pós-crise? Se a resposta for sim, de quais fontes dependerá para sustentar 
seu crescimento econômico?  Este documento tenta responder a estas questões, 
fornecendo explicações narrativas e estatísticas. 

* Instituto de População e Economia do Trabalho da Academia Chinesa de Ciências Sociais – Pequim, China.
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2 O PADRÃO DE CRESCIMENTO NA CHINA 

Após o milagre do Leste Asiático nos anos 1960 e seu amplo reconheci-
mento mundial na década de 1990, o crescimento econômico na China foi 
amplamente aceito como mais um milagre do desenvolvimento econômico.  
O milagre está longe do fim e tem impressionado o mundo todo. Apesar da 
flutuação econômica ocorrida no final da década de 1990, por conta dos im-
pactos da crise asiática e da reestruturação econômica das empresas estatais, 
e apesar da recente crise financeira global, a China tem apresentado excelen-
tes taxas de crescimento econômico nas últimas três décadas. Desde 1978, 
quando começou a implementar a política de abertura e reforma, a taxa de 
crescimento anual do produto interno bruto (PIB) real nas três décadas se-
guintes foi de cerca de 11%, e a taxa de crescimento anual do PIB real per 
capita mantém-se em 10,8%. No novo século, a China mantém seu impres-
sionante desempenho econômico, mesmo após as altas taxas de crescimento 
no último quarto de século. 

Embora haja lições positivas a serem tiradas, o padrão de crescimento 
econômico na China é caracterizado por algumas falhas descritas a seguir, as 
quais, acredita-se, advêm de causas internas que deram origem à sua vulne-
rabilidade diante da crise externa. Primeiramente, a confiança excessiva na 
acumulação de fatores de crescimento econômico levou a um crescimento 
impulsionado por grandes investimentos. Em segundo lugar, o desenvol-
vimento em setores orientados à exportação é muito intensivo em mão de 
obra de baixo valor agregado. Dada a imperfeição no mercado de trabalho 
chinês, caracterizado pelo emprego em massa de trabalhadores migrantes 
que se deslocam entre o interior e as províncias costeiras, em épocas de cri-
se, os impactos no emprego têm muito mais peso que as perdas para o PIB. 
É importante compreender as características do padrão de crescimento para 
se avaliar os impactos da crise financeira global e as respostas implementa-
das na China.

A economia chinesa tem sido impulsionada por investimentos e não 
pelo consumo. Depois de um pequeno aumento da produtividade total dos 
fatores (PTF) e da sua contribuição para o crescimento no início da re-
forma, o desempenho da PTF tem sido insatisfatório desde os anos 1990 
(ZHENG; ANGANG, 2004; KUIJS; WANG, 2005). Graças à conclusão 
da transição demográfica, todo o período de reforma e abertura na China 
tem sido caracterizado por oferta adequada de mão de obra e elevada taxa 
de poupança. Este dividendo demográfico resultou da estrutura produtiva 
da população ter sido realizada por meio de mecanismos mercantilizados de 
alocação de recursos e de participação na economia global. O fator popu-
lacional favorável tem proporcionado ao crescimento econômico da China 
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uma janela de oportunidades e, assim, o fenômeno da redução do retorno 
de capitais foi freado (FANG; WANG, 2005). Entretanto, o crescimento 
econômico da China em transição tem se fundamentado em insumos de 
fatores de produção e não na melhora da produtividade. 

Vale a pena examinar as contribuições relativas do investimento e do con-
sumo final para o crescimento econômico. O gráfico 1 mostra a taxa de cres-
cimento econômico, a taxa de consumo final e a taxa de formação de capital.  
A relação entre formação de capital e PIB reflete como o crescimento depende 
dos investimentos, e a relação do consumo final demonstra a importância rela-
tiva do consumo na economia. As curvas revelam a tendência descrita a seguir. 
Pode-se observar uma forte relação entre as flutuações do investimento e as de 
crescimento econômico, enquanto a relação entre o consumo final e o cresci-
mento econômico é insignificante. O padrão implica que o investimento tem 
sido a força motriz mais importante, especialmente quando se observa o ano de 
2001, quando houve forte crescimento econômico e reduzida relação entre o 
consumo final e o PIB.

Gráfico 1
Taxa de crescimento econômico, taxa de consumo final e taxa de formação de capital 
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Fonte: National Bureau of Statistics (NBS) (2008), China Statistical Yearbook in 2008, China Statistical Press.

As relações podem ser analisadas com mais detalhes por meio de uma regressão 
simples (tabela 1). Usando os dados do PIB por gastos de 1978 a 2007, podemos fazer 
a regressão da taxa de crescimento em relação à formação de capital e ao consumo final. 
Os resultados da regressão indicam que um aumento de 1 ponto percentual (p.p.) de 
formação de capital impulsiona a economia a crescer 0,64 p.p., enquanto o impacto do 
consumo final é estatisticamente insignificante. 
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TABELA 1
Impacto do investimento e do consumo no crescimento econômico – 1978-2007 

Coeficiente Teste de hipótese simples1 Significância

Relação consumo final/PIB 0,227 1,23 Insignificante

Relação formação de capital/PIB 0,639 2,27 Significância de 5% 

R2 (Adj - R2) – 0,20 (0,14) –

Número de observações – 30 –

Fonte: Instituto de População – China.
Nota: 1 Teste estatístico.

Como país em desenvolvimento, a China precisa impulsionar o crescimento 
econômico pela intensificação dos investimentos. No entanto, taxas de inves-
timento constantemente altas podem levar ao crowding out do consumo final, 
além disso, o padrão de crescimento, que se baseia fortemente no investimento, 
aumenta as flutuações na economia. 

A outra preocupação relacionada ao padrão de crescimento econômico é que 
a China deve mobilizar a demanda doméstica. Após a eclosão da crise econômica, 
há ampla discussão sobre a mudança de foco da demanda externa para a demanda 
doméstica, considerada um dos componentes importantes da reestruturação eco-
nômica. Com a globalização, os setores de exportação desenvolveram-se bastante, 
constituindo componente importante do mercado de trabalho chinês. No entanto, 
o singular ambiente institucional de cadastro domiciliar, ou sistema hukou, impede 
que os migrantes estabeleçam-se definitivamente nas cidades de destino na qual 
encontraram emprego; faz com que haja grandes entradas de mão de obra quando a 
economia prospera e retornos em massa em períodos de recessão econômica. 

Em geral, os trabalhadores migrantes concentram-se nas zonas costeiras, 
onde se localizam as indústrias voltadas à exportação e intensivas em mão de 
obra. No entanto, a recente crise financeira pode reduzir ainda mais a onda 
de migração no futuro próximo. Na maioria das áreas em que se concentra o 
emprego – no delta do rio das Pérolas e do rio Yangtze – havia uma tendência 
de aumento do emprego e da exportação (gráfico 2). Com o choque direto no 
setor de exportações, é provável que a crise tenha sérios impactos negativos so-
bre o emprego. Além disso, geralmente os trabalhadores migrantes rurais pouco 
qualificados trabalham em empresas intensivas em mão de obra, de modo que a 
“tsunami” financeira traz ainda mais impactos para os trabalhadores migrantes 
neste momento. Nossa conjectura é apoiada pelo fenômeno amplamente no-
ticiado de que grandes números de trabalhadores migrantes têm retornado às 
suas cidades natais (SHENG, 2009). 
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Gráfico 2
Exportações e emprego na indústria de manufaturados
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Fonte: NBS (2007), Data on Economic Census, China Statistical Press.
Obs.: �O eixo horizontal mostra a razão entre o valor exportado e o valor total de vendas em subsetores da indústria de manu-

faturas, e o eixo vertical mostra o emprego. GD, CHN, ZJ e JS referem-se a Guangdong, China, Zhejiang e Jiangsu, res-
pectivamente. Cada ponto do gráfico representa um subsetor de manufaturados. O gráfico indica que, em Guangdong, 
Zhejiang e Jiangsu, os subsetores mais voltados à exportação, houve maior concentração de emprego. 

Dada a estrutura econômica das regiões em que há concentração de emprego,  
a recente crise financeira poderia causar perdas ainda maiores ao emprego do que 
no PIB. As regiões de maior crescimento, como o delta do rio das Pérolas e do 
rio Yangtze, concentram a maior parte do emprego do país, e é para lá que são 
transferidas a maior parte das indústrias das Novas Economias Industrializadas. 
Por esta razão histórica, nestas áreas, tanto a estrutura econômica quanto a do em-
prego são mais intensivas em mão de obra e orientadas à exportação. O gráfico 3  
mostra a relação entre a intensidade econômica e de emprego por província  
em 2007. Cada ponto representa uma província da China. O eixo horizontal 
mostra a razão entre o valor agregado e o valor bruto da produção na indústria 
manufatureira, e o eixo vertical o seu log de emprego. 
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Gráfico 3
Relação entre o emprego e a razão valor agregado (VA)/valor bruto da produção (VBP)
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Fonte: NBS, the Statistical Yearbook in 2008, China Statistical Press. 
Obs.: GD, ZJ, JS referem-se a Guangdong, Zhejiang e Jiangsu, respectivamente. 

Fica evidente que províncias com elevada razão VA/VBP tendem a em-
pregar menos, já que observamos uma clara relação negativa entre o empre-
go e esta razão. Naturalmente, ao enfrentar um mesmo choque, as econo-
mias do lado direito do gráfico provavelmente irão sofrer mais perdas no 
PIB, e as do lado esquerdo no emprego. Como se pode observar, o delta do 
rio das Pérolas (Guangdong) e o delta do rio Yangtze (Zhejiang e Jiangsu) 
estão bem à esquerda do gráfico, o que implica que o impacto da crise so-
bre o emprego será substancial. Segundo uma pesquisa sobre trabalhadores 
migrantes, a taxa de desemprego nesta população foi de cerca de 7% até ao 
final de 2008 (SHENG, 2009). Fica evidente que se deve priorizar o trata-
mento da crise do mercado de trabalho, no lugar de simplesmente estimular 
o crescimento econômico.

3 FONTES DE DESACELERAÇÃO ECONÔMICA: INTERNAS OU EXTERNAS? 

Uma pergunta que se pretende responder aqui é: em que medida o crescimento 
econômico chinês é impulsionado pela demanda externa? Para tanto, primeira-
mente é preciso esclarecer a participação da demanda externa no PIB. 
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A economia mundial sofre tremendo declínio em 2009. No entanto, o im-
pacto da crise financeira sobre a economia chinesa se dá indiretamente. A desace-
leração das principais economias no mundo levou à queda da demanda externa 
por produtos chineses, o que, por sua vez, contribui para a desaceleração econô-
mica na China. O gráfico 4 mostra a taxa de crescimento trimestral do PIB da 
economia global e por setor. As curvas indicam que a economia chinesa mantinha 
considerável taxa de crescimento antes do quarto trimestre de 2008 e, em com-
paração ao mesmo período do ano anterior, as taxas de crescimento trimestrais 
haviam subido 9%. A economia cresceu 7% no último trimestre de 2008 e caiu 
para 6,1% no primeiro trimestre de 2009. 

Gráfico 4
Taxas de crescimento trimestrais por setor
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Fonte: Site do National Bureau of Statistics. Disponível em: <www.stats.gov.cn>. 

As curvas mostram também que o setor secundário é o mais afetado entre os 
três. A desaceleração da indústria de manufaturas reflete o impacto da crise sobre a 
economia real. Considerando que o setor secundário tem sido o mais importante 
pilar de crescimento econômico na China, é compreensível seu impacto significativo 
sobre o encolhimento do PIB. No quarto trimestre de 2008, a taxa de crescimento 
do setor secundário era 6,2%, no primeiro trimestre de 2009 era 5,3%. É raro o setor 
secundário crescer menos que a economia global em dois trimestres consecutivos. 

Em atenção à dramática desaceleração do crescimento econômico, os formu-
ladores de políticas mudaram o foco das políticas macro de contenção da inflação 
para a manutenção do crescimento econômico, com a meta de 8%. A próxima seção 
abordará os instrumentos de políticas utilizados para tal fim e sua implementação. 
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Além de manter a taxa de crescimento econômico acima dos 8%, a eclosão 
da crise financeira revelou ainda o problema estrutural da economia chinesa. 
Dado o desequilíbrio da macroeconomia, os formuladores de políticas preci-
sam se debruçar sobre várias questões, tratadas a seguir. Primeiro, como força 
motriz para o crescimento econômico, a política desejada deve estimular o con-
sumo final, que desempenha papel mais ativo no crescimento de longo prazo.  
Em segundo lugar, a política de recuperação deve fomentar a demanda interna e 
reduzir a dependência da demanda externa.

Frequentemente se utiliza a razão entre o valor total das importações e 
exportações para refletir a abertura da economia – a da China foi 0,59 em 
2008. À primeira vista, bastante elevada, no entanto, reflete indiretamente a 
relação entre o comércio internacional e o crescimento econômico, e não mede 
a proporção do valor agregado dos produtos exportados no PIB. Para incluir 
a participação da demanda externa no PIB, deve-se saber o valor agregado dos 
bens exportados em relação ao PIB. 

Infelizmente, o atual sistema estatístico na China não fornece o valor 
agregado dos produtos exportados. No entanto, com base em informações 
sobre o número e o valor de mercadorias exportadas, e sobre a razão entre 
valor agregado e valor bruto da produção por subsetor, é possível então calcu-
lar o valor agregado das exportações por subsetor (tabela 2). Segundo nossas 
estimativas, o valor agregado total das mercadorias exportadas representou 
10,1% do PIB em 2007. 

Tabela 2
Valor agregado de bens exportados por subsetor – 2007

Valor total das exportações 
(bilhões de iuanes)

Razão entre valor agregado e 
valor bruto da produção (%)

Valor agregado 
(bilhões de iuanes)

Processamento de alimentos  
de produtos agrícolas

145,73 26,53 38,66

Produção de alimentos 107,47 30,66 32,95

Produção de bebidas 6,36 37,06 2,36

Reciclagem e descarte de resíduos 7,7 23,81 1,83

Produção de tabaco 4,9 77,29 3,79

Mineração e transformação de minérios 
não ferrosos 

181,02 37,88 68,57

Materiais químicos brutos e fabricação 
de produtos químicos 

392,04 27,39 107,38

Fabricação de fibras químicas 202,58 26,32 53,32

(Continua)
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Valor total das exportações 
(bilhões de iuanes)

Razão entre valor agregado e 
valor bruto da produção (%)

Valor agregado 
(bilhões de iuanes)

Fabricação de borracha 77,63 27,7 21,5

Fabricação de couro, peles, penas e afins 125,58 28,73 36,08

Processamento de madeira, fabricação 
de produtos de madeira, bambu, rattan, 
palma e palha

87,41 29,27 25,59

Fabricação de papel e produtos de papel 70,55 27,56 19,44

Manufatura de têxteis 1272,4 26,23 333,75

Fabricação de roupas, calçados e bonés 234,67 29,8 69,93

Fabricação de produtos  
minerais não metálicos 

202,74 31,17 63,19

Fabricação de produtos de metal 886,61 26,3 233,18

Fabricação de maquinário em geral 1754 27,73 486,37

Fabricação de máquinas  
e equipamentos elétricos

2304,3 25,2 580,68

Fabricação de equipamentos de transporte 421,91 25,69 108,39

Fabricação de instrumentos de medição 
e máquinas para atividades culturais e 
de escritório 

312,56 27 84,39

Fabricação de materiais gráficos e outros 529,69 27,09 143,62

Total 9328,3 – 2515,1

Fonte: National Bureau of Statistics (2008). 

Com base em cálculos e fontes de dados semelhantes, podemos estimar o 
valor agregado em 2006 e a participação do crescimento econômico na demanda 
externa e doméstica em 2007. Os dados de 2008 ainda não foram publicados, en-
tão a estimativa deste ano baseia-se em hipóteses. Os resultados são apresentados 
na tabela 2. A contribuição da demanda externa para o crescimento econômico 
foi de 12,4% (1,51 p.p.) em 2007 e 10,1% em 2008 (0,91 p.p.), mostrando que 
a exportação contribui de forma muito limitada para o crescimento econômico.  
Se o parâmetro mantiver o nível de 2008, podemos deduzir os impactos da que-
da das exportações para o crescimento econômico em 2009. Como observado 
anteriormente, as exportações caíram 24,7% nos primeiros cinco meses do ano 
em comparação ao mesmo período do ano anterior, e a queda do crescimento 
econômico foi de cerca de 0,2 a 0,4 p.p. Como já houve um declínio subs-
tancial das exportações, a possibilidade de novas quedas fica reduzida – como 
mostrado no gráfico 2, a exportação para de cair no índice em cadeia. Portanto, 
a queda das exportações não será um grande obstáculo para a consecução da 
meta de crescimento de 8%. 

(Continuação)
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TABELA 3
Contribuição da demanda doméstica e externa para o crescimento econômico 

2006 2007 2008

PIB – preços correntes 211923,5 249529,9 300670 

Taxa de crescimento econômico (%) 11,8 12,2 9,0 

Deflator do PIB (%) – 4,94 10,5 

Valor agregado das exportações (bilhões de iuanes, a preços correntes) 2076,1 2515,1 3030,61 

Valor agregado das exportações/PIB (%) 0,098 10,08 –

Valor agregado da demanda doméstica (bilhões de iuanes, a preços correntes) 19116,25 22437,89 27036,44 

Valor agregado das exportações (bilhões de iuanes, ano anterior = 100) – 2396,65 2741,46 

Valor agregado da demanda doméstica (bilhões de iuanes, ano anterior = 100) – 213811,7 244573,0 

Crescimento real da demanda externa (%) – 15,44 9,0 

Crescimento real da demanda doméstica (%) – 11,85 9,0 

Contribuição da demanda externa para o crescimento econômico (p.p.) – 1,51 0,91

Contribuição da demanda doméstica para o crescimento econômico (p.p.) – 10,69 8,09

Contribuição da demanda externa para o crescimento econômico (%) – 87,6 89,9

Contribuição da demanda externa para o crescimento econômico (%) – 12,4 10,1

Fonte: Dados do NBS (2008).
Elaboração dos autores.
Nota: 1 �Os dados do valor exportado por item e a razão valor agregado/valor bruto da produção em 2008 ainda não foram 

publicados, assim, o valor agregado das exportações em 2008 tem como referência o valor agregado das exportações/
PIB de 2007 e multiplicado pelo PIB de 2008. 

Então, como podemos explicar a desaceleração do crescimento econômi-
co desde que a crise financeira foi deflagrada? Como observado anteriormente, 
o investimento tem sido a principal força motriz para o crescimento econômi-
co. Foi a desaceleração do investimento que provocou a desaceleração do cres-
cimento econômico. O gráfico 5 mostra as variações mensais de investimentos 
em ativos fixos desde 2004. Antes do período de inflação, que começou no 
início de 2007, o investimento mantinha-se em nível elevado. Desde então, as 
severas políticas macroimplementadas para conter o nível de preços afetaram 
o investimento. Como mostra a gráfico 5, o nível de investimentos em ati-
vos fixos foi relativamente baixo. Considerando que o crescimento econômico 
geralmente se segue ao investimento, é razoável deduzir que a contração do 
investimento em 2007 levou à desaceleração econômica, enquanto a crise fi-
nanceira simplesmente reforça a expectativa de investimentos prudentes, o que 
se traduz em baixo crescimento econômico em 2009. 
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Gráfico 5
Investimentos em ativos fixos na China – 2004-2009
(Em % do PIB)
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Fonte: Site do China Economic Information Center. Disponível em: <www.cei.gov.cn>. 

Parece adequado acreditar que o plano de estímulo econômico, que acabará 
por gerar expansão do investimento, irá ajudar a China a atingir a meta de 8% 
de crescimento econômico em 2009. Quando os recursos do plano atingirem 
seu destino, aumentarão os investimentos em ativos fixos, e as suas taxas de cres-
cimento em abril e maio já chegam a mais de 30%. Dado que a retomada do 
investimento está sendo incentivada pelo governo central, o que é muito raro na 
China, espera-se que a economia esteja caminhando para um pico de investimen-
to em breve e seja a primeira a se recuperar da depressão. 

As políticas de acompanhamento devem abordar outras questões além 
do crescimento econômico. Primeiro, os impactos sociais da crise financei-
ra merecem mais atenção. Embora os setores afetados, caracterizados pela 
tecnologia intensiva em mão de obra, tenham contribuição limitada para 
o crescimento econômico, sofrerão impacto significativo sobre o emprego, 
em particular para trabalhadores migrantes. A próxima seção descreve em 
detalhes este impacto. Em segundo lugar, a continuidade do plano de re-
cuperação deve concentrar-se nos ajustes estruturais do crescimento econô-
mico, fomentando o aumento do consumo e corrigindo o desequilíbrio da 
estrutura macroeconômica. 
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4 POLÍTICAS DE RECUPERAÇÃO DA ECONOMIA

O governo chinês tem acumulado experiência na gestão de choques provenien-
tes de crises, especialmente com a crise financeira asiática. Desde então, os for-
muladores de políticas perceberam que ao se enfrentar uma grande crise finan-
ceira, é preciso responder rapidamente para se reduzir seus impactos negativos.  
Eles aprenderam também que para se reduzir efetivamente o impacto da crise,  
a política social deve desempenhar um papel essencial, ao lado da política econômica. 

Em termos de alcance e magnitude, essa crise financeira é muito mais 
forte que a crise financeira asiática de dez anos atrás. A economia chinesa de 
hoje é mais aberta, o que torna o choque externo ainda mais significativo. 
Entretanto, com o desenvolvimento econômico da última década, a China 
tem uma economia muito mais forte e um sistema financeiro mais saudável. 
Portanto, o governo chinês é capaz de reagir à crise, com a implementação de 
novas políticas econômicas e sociais. 

4.1 Pronto ajuste das políticas macro 

Antes da crise financeira global, o principal alvo da política macroeconômica 
chinesa era conter a inflação. Desde o último trimestre de 2006, houve um 
grande aumento do índice de preços ao consumidor (IPC), impulsionado 
por grande alta nos preços de alimentos. No contexto das mudanças no cená-
rio da inflação, a Conferência Econômica Central realizada no final de 2007 
indicou claramente que a prioridade da gestão macroeconômica era “impe-
dir que o rápido crescimento econômico se transformasse em superaqueci-
mento, e evitar que inflação de preços evoluísse para um processo inflacio-
nário generalizado” (Central Economic Work Conference, 
2007), o que refletiu diretamente na política monetária. Em seu Relatório de  
Política Monetária do Quarto Trimestre de 2007, o Banco Popular da China 
(BPC) propôs claramente a implementação de uma política monetária res-
tritiva e a contenção do rápido crescimento da moeda e do crédito em 2008. 

O direcionamento da política macro sofreu uma brusca mudança com a 
eclosão da crise financeira global, mudando seu foco da contenção da inflação 
para a manutenção do crescimento econômico. O Relatório de Trabalho do 
Governo Chinês de 2009 propõe manter a meta de crescimento econômico 
em 8%. O principal objetivo da política fiscal ativa e política monetária mo-
deradamente flexível é evitar a excessiva desaceleração da economia. Este artigo 
aborda a principal resposta da política econômica e social por parte do governo 
chinês após a crise. 
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4.2 Política fiscal: um imenso plano de estímulo 

A nação lançou um plano de 4 trilhões de iuanes para impulsionar a economia em 
desaceleração, que se distribui nas seguintes áreas (gráfico 6): construção de infra-
estrutura (38%); recuperação de áreas afetadas por terremotos (25%); habitação 
subsidiada (10%); infraestrutura rural (9%); investimentos em inovação e em re-
estruturação econômica (9%); redução das emissões e proteção do meio ambiente 
(5%); e desenvolvimento social (4%). Fica claro que o princípio que permeia a 
composição do pacote de estímulo é combinar gargalos de longo prazo com áreas 
de prioridade que, supostamente, estimulariam o crescimento econômico. 

Gráfico 6
Composição do plano de estímulo
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Fonte: National Development and Reform Commission (NDRC), 2009. Disponível em: <http://en.ndrc.gov.cn/>.

Em conclusão, com um investimento mais amigável ao emprego – ou seja, 
alocação do investimento de acordo com a capacidade de absorção de mão de obra 
dos setores – o cenário três (política macroeconômica pós-plano de estímulo como 
resposta à crise, visando ao crescimento econômico) pode criar 74,6% mais postos 
de trabalho que o cenário um (política visando ao controle da inflação de forma 
mais rígida) e 53,1% mais do que o cenário dois (política visando ao controle da 
inflação menos rígida que a anterior). É claro que a composição do investimento 
deve levar em conta vários fatores, e qualquer análise quantitativa reflete apenas 
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uma aproximação da realidade. Nossas simulações, no entanto, pretendem mos-
trar que com ou sem contrapartida de criação de emprego na tomada de deci-
sões sobre os investimentos é possível gerar diferenças substanciais no emprego.  
A implicação é que o governo central deve usar os instrumentos de políticas ne-
cessários para direcionar os recursos do pacote de estímulo para investimentos em 
setores que gerem mais empregos, independentemente do investimento ser realiza-
do pelo próprio governo central, por governos locais ou por investidores privados. 

4.3 Política monetária moderadamente flexível

Com a propagação e o aprofundamento da crise financeira, o BPC aliviou a políti-
ca monetária e propôs explicitamente uma política monetária moderadamente fle-
xível. O banco ajustou a orientação, a prioridade e a intensidade da política mone-
tária em tempo oportuno e de acordo com o objetivo macroeconômico, mantendo 
o crescimento econômico estável e relativamente rápido, por meio de diferentes 
instrumentos, incluindo injeções de recursos, empréstimos e taxas de juros. 

A moderação na política monetária evoluiu a partir de uma política monetá-
ria restritiva que estava em vigor no primeiro semestre de 2008. Naquela ocasião, 
a fim de evitar que o rápido crescimento econômico pudesse levar a um supera-
quecimento e impedir que o aumento estrutural dos preços se transformasse em 
inflação generalizada, o BPC adotou uma política monetária severa. Depois de 
aumentar o depósito de referência e as taxas de juros de empréstimos seis vezes 
em 2007, manteve a política de juros inalterada no primeiro semestre do próximo 
ano. Depois da crise financeira, o banco tem tentado afrouxar sua política mone-
tária. Esta dramática mudança demonstra que o governo chinês confere grande 
importância à resposta política dada à crise. 

A prioridade da política monetária moderada é garantir suficiente liquidez no 
sistema bancário, e, para tanto, o BPC reduziu as operações de mercado aberto e 
aumentou o número de novos empréstimos. De acordo com o Relatório de Política 
Monetária do primeiro trimestre de 2009, divulgado pelo banco em maio, até o final 
de março de 2009, a moeda M2 em circulação alcançou 53,1 trilhões de iuanes, o que 
representa um crescimento de 25,5% ano sobre ano e uma aceleração de 9,3 pontos 
percentuais em relação ao ano anterior. Os empréstimos em RMB (moeda chinesa) 
em aberto também aumentaram, registrando o recorde de 35 trilhões de iuanes, um 
aumento de 29,8% ano sobre ano. No primeiro trimestre de 2009, a concessão de 
novos empréstimos em RMB alcançou 4,6 trilhões de iuanes, 3,2 trilhões de iuanes 
a mais que no mesmo período do ano anterior. Fica claro que o aumento da liquidez 
do sistema bancário tem sido a principal ferramenta política de combate à crise por 
parte do governo chinês. 
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O BPC também utiliza a taxa de juros como alavanca para apoiar o cresci-
mento econômico. Nos primeiros oito meses de 2008, as taxas de juros dos em-
préstimos RMB sofreram constantes aumentos, alcançando em agosto a média 
ponderada de 8,19%, o que representa um aumento de 0,3 p.p. em relação ao 
início do ano. Desde setembro de 2009, o banco já reduziu a taxa básica de juros 
cinco vezes, o que reduz também a média ponderada da taxa de juros dos emprés-
timos RMB. Já em dezembro de 2008, esta taxa se situou em 6,23%, uma redução 
de 1,96 p.p. desde o pico em agosto, e de 1,66 p.p. em relação ao início do ano. 

Além das taxas de juros, o banco ajustou também os níveis de reservas exi-
gidas dos bancos, geralmente de acordo com a situação macroeconômica, reali-
zando aumentos em seis ocasiões ao longo de 2007, e mais três vezes no primeiro 
semestre de 2008, para reduzir a oferta de moeda. Após a crise, o BPC reduziu a 
exigência de reservas três vezes no segundo semestre de 2008. 

4.4 Políticas ativas de mercado de trabalho  

A crise financeira trouxe impactos negativos significativos sobre o mercado de 
trabalho na China. Assim, a fim de reduzir perdas no emprego, o governo chinês 
tem adotado políticas ativas nesta área. Como se sabe, as pequenas e médias em-
presas criam oportunidades de emprego em massa, no entanto, apresentam me-
nor resistência a riscos. Com a crise financeira, estas empresas reduziram os postos 
de trabalho e os governos tomaram medidas, como incentivos fiscais e redução de  
encargos econômicos, para ajudá-las a salvar os postos de trabalho e reduzir o 
desemprego. Além disso, o governo chinês adotou outras medidas, como oferta  
de treinamento para os trabalhadores migrantes, que foram seriamente afetados 
pela crise financeira, e para graduados que se deparam com dificuldades para 
arranjar emprego. 

Em 2008, o governo central destinou 3,51 bilhões de iuanes para apoiar 
o desenvolvimento de pequenas e médias empresas. Em setembro de 2008,  
o Ministério de Recursos Humanos e Seguridade Social e outros ministérios pro-
puseram algumas medidas em apoio a estas empresas, tais como flexibilização das 
condições de acesso ao mercado, melhorias na administração, maior suporte por 
parte das políticas, diversificação dos canais de financiamento e aumento da ofer-
ta de treinamento. Dois meses mais tarde, uma reunião executiva do Conselho 
de Estado decidiu que este segmento empresarial deveria também receber mais 
apoio na área do crédito. 

Em dezembro de 2008, foram adotadas medidas simultâneas por dife-
rentes ministérios no sentido de reduzir os encargos econômicos e promover a 
manutenção do emprego no âmbito das empresas, incluindo: i) empresas com 
dificuldades financeiras ficam autorizadas a atrasar o pagamento dos fundos de 
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segurança social; ii) os seguros médicos, de acidente de trabalho, de desemprego 
e de maternidade podem ser temporariamente reduzidos, à exceção de pensões;  
iii) os fundos do seguro-desemprego podem ser usados para ajudar as empresas 
em dificuldades financeiras a manter postos de trabalho; iv) as empresas com 
dificuldades financeiras são encorajadas a oferecer treinamento para seus empre-
gados; e v) problemas de compensação econômica de empresas com dificulda-
des financeiras devem ser resolvidos de forma apropriada. Segundo estimativas,  
se apenas as três primeiras medidas forem cumpridas, os encargos econômicos das 
empresas serão reduzidos em mais de 100 bilhões de iuanes e mais de 10 milhões 
de postos de emprego serão mantidos. 

Com a crise financeira, além dos migrantes, aqueles que tentam ingressar no 
mercado de trabalho também enfrentam dificuldades, como os jovens e os recém-
formados. Para tais segmentos, o governo chinês adotou várias medidas de apoio, 
como a provisão de serviço de emprego e treinamento, entre outras.

No início de janeiro de 2009, o Ministério de Recursos Humanos e Segu-
ridade Social e outros dois ministérios emitiram uma circular conjunta sobre a 
implementação do Programa de Treinamento Especial. O programa disponibiliza 
treinamento para os diferentes grupos atingidos pela crise financeira para ajudá-
los com sua colocação no mercado de trabalho. Estes grupos incluem: emprega-
dos de empresas com dificuldades financeiras; trabalhadores rurais migrantes que 
voltaram ao campo sem emprego; recém-graduados; trabalhadores rurais migran-
tes que vivem em áreas urbanas; e jovens que querem ingressar no mercado de 
trabalho. Deve-se ainda melhorar o serviço de emprego para recém-formados e o 
sistema de assistência para graduados universitários de famílias pobres. 

Dia 1o de fevereiro de 2009, o documento no 1 foi emitido pelo Comitê 
Central do Partido Comunista e pelo Conselho de Estado, que inclui diver-
sas medidas destinadas a promover o emprego dos migrantes, com incenti-
vos às empresas para manterem mais destes trabalhadores. As empresas com 
dificuldades financeiras podem adotar sistema de trabalho flexível, elastici-
dade da jornada e treinamento em serviço para manter postos de trabalho.  
Foram implementadas também políticas de impostos/taxas/crédito favoráveis 
e outras políticas de registro de empresas e consulta a informações destinadas 
a migrantes que retornam aos seus locais de origem para iniciar seu próprio 
negócio. Além disso, deve ser oferecido treinamento prático e relevante para 
o desenvolvimento de trabalhadores rurais migrantes, e as empresas devem 
oferecer a estes trabalhadores tratamento favorável do ponto de vista do em-
prego, além de pagamento de salários integrais e em dia. Trabalhadores mi-
grantes que retornaram aos seus locais de origem sem emprego são elegíveis 
ao auxílio-renda temporário ou dibao rural.
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5 A OPORTUNIDADE DE MELHORAR A PROTEÇÃO SOCIAL 

A “tsunami” financeira começou a afetar a economia e o emprego na China, 
e, como no resto do mundo, o crescimento econômico irá despencar em 
2009, embora não se espere uma grave recessão. Os setores orientados para 
a exportação, que também são intensivos em mão de obra, estão sofrendo 
perdas de emprego. Infelizmente, a China não tem pesquisas sobre o merca-
do de trabalho em tempo real e não consegue informar a taxa de desempre-
go mensal de acordo com padrões internacionais, portanto, é difícil avaliar 
a real extensão do impacto da crise sobre o mercado de trabalho chinês.  
Mas algumas mensagens oficiais ajudam a delinear o cenário do mercado de 
trabalho. De acordo com as recentes mensagens divulgadas pelo governo, dos 
136 milhões de trabalhadores migrantes (tabela 2), 15,3% deles perderam 
seus empregos durante a crise (SHENG, 2009). Assim, fica claro que se deve 
priorizar o tratamento do mercado de trabalho, no lugar de simplesmente 
estimular o crescimento econômico. 

Experiências internacionais mostram que momentos de crise econômica 
normalmente representam oportunidades para ampliação e avanço da cobertura 
e do nível de seguridade social. A crise econômica de 1929-1933 levou à criação 
do sistema de seguridade social nos Estados Unidos; e durante a crise asiática a 
China estabeleceu seu sistema nas áreas urbanas. 

O sistema de proteção social dos trabalhadores migrantes ainda é bastante li-
mitado, e para tal segmento, especialmente afetado pela crise, expansão da cober-
tura, maior integração do sistema urbano e rural, e portabilidade entre as regiões 
são de especial importância. A seguridade social para residentes urbanos e rurais 
também precisa de progressos, e o desenvolvimento do sistema como um todo 
não apenas proporciona melhor proteção social para a população, mas também 
estimula o consumo indiretamente. 

Em 5 de fevereiro de 2009, o Ministério de Recursos Humanos e  
Seguridade Social disponibilizou para consulta pública a versão preliminar do 
Regulamento sobre o Sistema Básico de Previdência Social para Trabalhadores 
Migrantes e o Regulamento sobre a Transferência e Continuidade do Sistema 
Básico de Previdência Social para Trabalhadores de Empresas Urbanas. Este úl-
timo dispõe sobre princípios básicos a serem seguidos por funcionários de em-
presas urbanas ao mudar de emprego para outra província, sobre transferência 
de fundos, continuidade da cobertura, determinação do local da aposentadoria, 
cálculo dos fundos, índice de salários etc. Segundo o regulamento, trabalhado-
res migrantes que tenham estabelecido relações de trabalho com empregadores 
em áreas urbanas devem participar do sistema para migrantes.
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Nas áreas urbanas, a cobertura do sistema básico de seguro de assistência 
médica para funcionários de empresas tem se expandido gradualmente. O sistema 
de assistência médica para residentes urbanos foi testado em 79 cidades em 2007, 
com a participação de 42,91 milhões de pessoas, e em 2008 o número de cidades 
aumentou para mais de 300, aumentando bastante o número de participantes. 

Em relação ao seguro-desemprego, entre 1994 e 1998, o número de contribuin-
tes manteve-se quase sem alterações, e somente a partir de 1999 – com a regulamen-
tação do seguro-desemprego –, este começou a aumentar rapidamente. No final do 
exercício de 2007, eram 116,45 milhões, entre os quais 11,5 milhões eram trabalha-
dores migrantes. No final do exercício de 2008, eram 124 milhões e 15,49 milhões, 
respectivamente. Embora se tenha visto um aumento de 6,5% no número total de 
contribuintes do seguro-desemprego em 2008, o número de contribuintes migrantes 
aumentou ainda mais, chegando a 34,7%. 

Nas áreas rurais, após perder o apoio da economia coletiva, foi difícil manter 
o original sistema de cooperativas médicas rurais. Em outubro de 2002, o governo 
chinês decidiu estabelecer o novo sistema de cooperativas médicas rurais em todo o 
país. No final de 2008, 2.729 condados – distritos e municípios – haviam implan-
tado o sistema, cobrindo 815 milhões de habitantes rurais, com taxa de participação 
de 91,5%, reduzindo os gastos com tratamentos médicos para a população rural. 

O Programa de Renda Mínima (Programa dibao) tornou-se o sistema de 
assistência social básica na China, especialmente após a crise financeira, quando 
foi desenvolvido tanto em áreas urbanas quanto rurais. No final de 2008, o pro-
grama contava com 23,35 milhões de beneficiários urbanos. O padrão médio do 
dibao urbano é de 205,3 iuanes e a média dos benefícios mensais urbanos é 143,7 
iuanes, apresentando aumentos de 12,6% e 39,9%, respectivamente, em compa-
ração com 2007. A despesa total com o Programa dibao urbano foi 38,52 bilhões 
de iuanes, equivalente a um aumento de 40,2% em relação a 2007. 

Simultaneamente, o Programa dibao rural foi estabelecido em todo o país, 
totalizando, no final de 2008, 43,06 milhões de beneficiários rurais, um aumen-
to de 20,7% em comparação ao ano anterior. O padrão médio do dibao rural é 
82,3 iuanes e a média dos benefícios mensais rurais é 50,4 iuanes, representan-
do aumento de 17,6% e 29,9%, respectivamente, em relação ao ano anterior.  
Em 2008, a despesa total com o Programa dibao rural foi 22,23 bilhões de iuanes, 
tendo aumentado 113,5% em relação a 2007. 

O Ministério de Assuntos Civis e o Ministério das Finanças estipularam con-
juntamente aumento do benefício dibao mensal por pessoa de 15 iuanes em áreas 
urbanas, e 10 iuanes em áreas rurais, a partir de 1o de janeiro de 2008. O governo 
central fornece parte dos subsídios para beneficiários urbanos e rurais, e os governos 
locais fornecem suplementos de acordo com suas situações financeiras. As famílias 
não dibao, em extrema dificuldade financeira, podem obter assistência temporária. 



Crise ou Oportunidade: resposta da China à crise financeira global 115

Até 8 de janeiro de 2009, o Ministério de  Assuntos Civis e o Ministério 
das Finanças já tinham distribuído assistência temporária a pobres urbanos 
e rurais, totalizando 9,66 bilhões de iuanes inteiramente financiados pelo 
governo central, cobrindo 74 milhões de pessoas, incluindo: 62,8 milhões de 
beneficiários dibao, 5,3 milhões de desempregados ou beneficiários wubao e 
6,4 milhões de pessoas pertencentes a outros grupos vulneráveis. O benefício 
foi de 150 iuanes para os beneficiários dibao urbanos e de 100 iuanes para 
beneficiários dibao rurais ou wubao. 

Com a crise financeira, o governo chinês também tem tomado medidas 
relativas à educação obrigatória que atraem muita atenção. Desde o outono de 
2008, os alunos cursando a fase de ensino obrigatório em escolas públicas estão 
isentos de pagamentos, e aqueles oriundos de famílias dibao urbanas recebem os 
livros didáticos gratuitamente. A acomodação e as despesas de alunos de famílias 
com dificuldades financeiras são subsidiadas. Os filhos de migrantes que atendam 
aos critérios de admissão locais devem ser encaminhados à escola pública mais 
próxima e são isentos do pagamento de qualquer taxa. 

6 CONCLUSÕES 

6.1 Afirmações gerais sobre os impactos da crise 

Os impactos diretos da crise financeira sobre a China são limitados. Quando da 
eclosão da crise, apenas algumas empresas relataram perdas patrimoniais, uma vez 
que a abertura do setor financeiro tem sido limitada. O impacto real da crise so-
bre a China se dá principalmente por meio de um canal indireto. O encolhimen-
to da demanda nos países desenvolvidos afetou intensa e negativamente o setor 
de exportações, o que resultou em fechamento de empresas nas áreas costeiras, a 
região mais desenvolvida do país. Considerando que a maioria destas empresas 
são intensivas em mão de obra, o impacto ocorreu no mercado de trabalho e não 
no crescimento econômico em si. 

A China desacelerou o ritmo de crescimento econômico que vinha sen-
do mantido por décadas, apresentando no primeiro trimestre de 2009, a taxa 
mais baixa dos últimos dez anos (6,1%). Segundo a análise realizada neste 
documento, no entanto, foram as políticas internas, e não os choques exter-
nos, que levaram à desaceleração econômica. Neste contexto, parece que o 
plano de estímulo econômico sem precedentes que está em implementação 
ajudará a economia chinesa a voltar à trajetória normal. No primeiro semes-
tre de 2009, a taxa de crescimento econômico foi de 7,1%, o que implica 
que a taxa do segundo trimestre foi de cerca de 8%, que é a meta do plano 
de recuperação econômica. 
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Os impactos sociais da crise financeira merecem mais atenção. Embora os 
setores afetados, caracterizados pela tecnologia intensiva em mão de obra, tenham 
limitada contribuição para o crescimento econômico, têm impacto significativo 
sobre o emprego, em particular para os trabalhadores migrantes. Quando o siste-
ma de proteção social apresenta disparidades entre residentes urbanos e rurais, os 
efeitos podem ser ainda mais graves. 

6.2 Coexistência de desafios e oportunidades 

Embora a desaceleração econômica traga desafios às políticas macroeconômicas na 
China, abre também uma janela de oportunidade para a melhora do sistema de pro-
teção social, se o gasto social for incluído de maneira apropriada no plano de estímulo. 

Na verdade, a China já se beneficiou de tal ajuste nas políticas sociais 
anteriormente. Há cerca de uma década, a crise financeira asiática criou flu-
xos de deslocamentos associados ao mercado de trabalho nas áreas urbanas. 
Além de implementar um programa ativo destinado ao mercado de traba-
lho, iniciou-se também uma série de reformas no sistema de proteção social.  
Portanto, a China lidou bem com a crise financeira asiática. 

Na presente crise, as pessoas mais afetadas são os trabalhadores migrantes. 
Infelizmente, os migrantes e as populações rurais não estão adequadamente am-
parados pelo atual sistema de proteção social. Nesse sentido, a China pode apro-
veitar o momento da recuperação econômica para investir na proteção social e 
realizar avanços, principalmente para os migrantes e a população rural. A melhora 
do sistema de proteção social não irá apenas proteger os segmentos vulneráveis 
dos impactos negativos da crise que afeta o mercado de trabalho, mas proporcio-
nará uma expectativa de estabilidade para o futuro. Uma vez que a população de 
baixa renda esteja bem protegida, sua propensão ao consumo irá aumentar, o que 
é positivo para a correção da estrutura econômica na China. 

6.3 Questões que requerem precaução 

Algumas questões requerem cautela, ainda que a perspectiva de crescimento no futuro 
próximo seja otimista. Entre estas, a correção da estrutura econômica é a mais premente. 

Primeiramente, a China deveria reduzir sua dependência da demanda externa.  
Sendo um dos maiores países em termos de valor das exportações, a demanda 
externa contribuiu para o crescimento econômico nas últimas décadas e produ-
ziu superávit de divisas. No entanto, o imenso excedente de câmbio é uma faca 
de dois gumes. Por um lado, dá espaço para o país lidar com a crise financeira.  
Por outro lado, cria mais vínculos entre a economia chinesa e o resto do mundo, 
o que aumenta os fatores de flutuação da economia. 
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Em segundo lugar, a China deveria dedicar mais atenção a aumentar o 
consumo final. A análise neste documento indica que o crescimento econômi-
co no país tem sido impulsionado principalmente pelos investimentos, e não 
pelo consumo final. Os formuladores de políticas já perceberam as tendências e 
buscam mudar o padrão, abordando a importância do consumo para o cresci-
mento econômico. No entanto, para garantir a meta de 8%, o plano de estímulo 
reforça o papel dos investimentos. Assim, a consecução da meta de crescimento 
econômico pode deixar um efeito colateral no futuro, o que torna a adaptação à 
estrutura econômica mais difícil. 

Finalmente, o processo de recuperação econômica deve constituir também 
uma oportunidade de equilibrar a economia regional. Parece haver uma indicação 
do aparecimento do modelo de gansos voadores entre as diferentes províncias. 
Para as da China Central e Ocidental, a crise cria a oportunidade de se equipara-
rem às da costa. De fato, estatísticas divulgadas recentemente já mostraram que o 
interior da China está crescendo mais. 

6.4 Perspectivas da era pós-crise 

A atual crise financeira revela as deficiências de longo prazo do padrão de cres-
cimento da China. A tarefa de mudar este padrão já foi descrita por estudiosos 
e líderes internacionais como o reequilíbrio do crescimento econômico, e pelo 
governo chinês como a transição do padrão de crescimento econômico orien-
tado à exportação para aquele com base no consumo interno; de crescimento 
orientado pelos insumos para aquele fundamentado na produtividade; de cres-
cimento dominado pelo setor secundário para um mais dominado pelos servi-
ços. Como um eventual processo de criação destrutiva – conforme cunhado por 
Schumpeter – esta crise financeira pode proporcionar as oportunidades para a 
realização das transições necessárias. 

Os 30 anos de reforma e abertura concluíram metade da história do mi-
lagre chinês, isto é, as províncias centrais e ocidentais continuarão a crescer 
na esteira de suas congêneres do litoral. Antes e no momento em que a crise 
financeira mundial atingiu a economia real na China, parece ter havido uma 
mudança no padrão de crescimento da indústria regional, ou seja, a produ-
ção industrial nas regiões central e ocidental tem crescido relativamente mais 
rápido que na região oriental. Ao mesmo tempo, com o aumento dos custos 
de mão de obra e forte queda nas encomendas de exportações, as indústrias 
nas áreas costeiras parecem perder seu papel como importante motor do 
crescimento econômico chinês. 
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No entanto, as mudanças no atual padrão regional de crescimento in-
dustrial, ou as tendências de relocalização industrial, são principalmente re-
sultado da implementação de políticas favoráveis e investimento direcionado 
por parte do governo central. Isto formou a estrutura industrial que desafia a 
vantagem comparativa, dominada por indústrias pesadas e inconsistente com 
a dotação de recursos das regiões. A manutenção do crescimento econômico 
exigirá a construção de um modelo nacional de gansos voadores, para que as 
regiões central e ocidental possam continuar a exercer suas vantagens compa-
rativas – indústrias de mão de obra intensiva. O desafio urgente para a imple-
mentação de estratégias sólidas de desenvolvimento regional é transformar a 
intervenção do governo e o modelo orientado ao investimento em aproveita-
mento das vantagens comparativas e em um modelo orientado ao mercado, 
de modo que a relocalização industrial torne-se um processo de modernização 
de todas as regiões: oriental, central e ocidental.
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AVENTURAS DO TEMA DO DESENVOLVIMENTO NO MARXISMO
Emir Sader*

A derrota da revolução na Alemanha e o refluxo das lutas populares na Europa Ocidental 
provocaram o isolamento da Rússia. Foi assim que provavelmente se definiu o destino da Rússia e 
do socialismo no século XX, em que o atraso econômico constituiu-se como horizonte fundamental 
de limitação do desenvolvimento. Marx havia prognosticado que o socialismo surgiria no centro do 
capitalismo, justamente pelo maior desenvolvimento das forças produtivas e, paralelamente, das 
classes sociais e das contradições entre estas. O objetivo deste artigo é analisar como se deu esta 
defasagem entre economia e política na história do socialismo no século XX e suas consequências.

ADVENTURES OF THE DEVELOPMENT THEME IN MARXISM

The defeat of the revolution in Germany and the tide of popular struggles in Western Europe 
caused Russia’s  isolation. This is likely to have defined Russia’s destiny and that of 20th century 
socialism, conditioned as it was by economic backwardness, as a fundamental horizon limiting its 
development. Marx foretold that socialism would emerge in the center of capitalism, precisely due 
to the greater development of productive forces, with the corresponding greater development of 
social classes and the contradictions among them. The objective of this paper is to analyze how 
this imbalance between economy and politics did come about in the history of socialism in the 20th 

century and its consequences.

1 INTRODUÇÃO

O que o marxismo tem a dizer sobre o desenvolvimento? Certamente, muito.  
Já o Manifesto Comunista reconhecia, de forma substancial, a extraordinária capa-
cidade do capitalismo de expansão das forças produtivas – que se chocam reitera-
damente com sua incapacidade de distribuição de renda, gerando as crises cíclicas 
de superprodução ou de subconsumo.

Um dos eixos metodológicos do marxismo reside na contradição entre for-
ças produtivas e relações de produção, cuja dinâmica chega a um limite em que 
as relações de produção constituem-se em freio ao desenvolvimento econômico. 
Abre-se, neste momento, um período revolucionário de transformação, de um 
tipo de sociedade fundada em um modo de produção, em outro.

Esses fundamentos teóricos abriram espaço para uma grande tradição de 
economistas marxistas, desde teóricos e dirigentes revolucionários ao mesmo 
tempo, como Lênin e Rosa Luxemburgo, até grandes teóricos da economia e do 
pensamento marxista em geral, como Maurice Dobb, Paul Baran, Paul Sweezy, 
Immanuel Wallerstein, Giovanni Arrighi, Samir Amin e Robert Brenner.
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Ao lado desse plano teórico, a história concreta do socialismo recolocou vários 
outros desafios em questões econômicas, algumas das quais serão mencionadas neste 
texto. A União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), China, Cuba e Vietnã, 
entre outros países, tiveram que enfrentar dilemas econômicos agudos cuja estratégia 
de solução, de alguma maneira, definiu também o futuro destes processos políticos.

Uma vez que o socialismo surgiu na semiperiferia, e não no centro do siste-
ma, tendo todo o seu desenvolvimento econômico e, depois, estendendo-se para 
a periferia, os problemas econômicos exigiram abordagens inovadoras por parte 
da teoria marxista e dos dirigentes políticos do socialismo. A economia passou a 
ser um tema privilegiado do marxismo, incluídos os desvios fortemente economi-
cistas nos modelos adotados pelos governos socialistas.

O privilégio de Marx de concentrar suas análises sobre a Inglaterra ti-
nha o sentido não de enfocar o país, mas de basear-se na economia de maior 
desenvolvimento das forças produtivas para captar, da melhor forma possí-
vel, as leis do desenvolvimento do capital – objeto real de O capital como 
obra. As contradições entre as forças produtivas e as relações de produção 
transformaram-se em um dos eixos interpretativos do marxismo. O outro 
sentido é o da luta de classes como eixo fundamental da história.

Na Alemanha, sob o impacto do acelerado crescimento do país, amadureceu 
o que seria conhecido como a interpretação social-democrata do marxismo, que 
privilegia o desenvolvimento das forças produtivas como alavanca da luta antica-
pitalista na esfera política. Esta perspectiva ficou caracterizada como uma visão 
economicista ou estruturalista do marxismo. 

A URSS, no isolamento a que ficou relegada nos anos 1920, produziu 
a outra vertente economicista do marxismo, centrando seu desenvolvimento 
na expansão das forças produtivas. A questão das relações entre economia 
e política voltaria a se colocar quando a primeira expressão histórica de 
ruptura da cadeia imperialista deu-se na Rússia atrasada, e não em algum 
dos países do centro do capitalismo. Gramsci caracterizava tal ruptura como 
uma “revolução contra o capital”, no sentido de que não obedecia à previsão 
de Marx de que se daria nos países mais desenvolvidos, pelo próprio grau 
superior de expansão das forças produtivas. Lênin interpretou este desvio 
como um nó que tinha de ser desatado, ao afirmar que era mais fácil to-
mar o poder na Rússia – pela fragilidade do czarismo – que construir o 
socialismo – não apenas pelo atraso econômico, mas também pela formação 
da classe trabalhadora, tanto objetivamente quanto subjetivamente. Lênin, 
assim como Trotsky, pretendia que a revolução alemã – em um país eco-
nomicamente desenvolvido – resgatasse a Revolução Russa – em um país 
economicamente atrasado. 
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A derrota da revolução na Alemanha e o refluxo das lutas populares na 
Europa Ocidental provocaram o isolamento da Rússia. Foi assim que prova-
velmente se definiu o destino da Rússia e do socialismo no século XX, em 
que o atraso econômico constituiu-se como horizonte fundamental de limita-
ção do desenvolvimento. Marx havia prognosticado que o socialismo surgiria 
no centro do capitalismo, justamente pelo maior desenvolvimento das forças 
produtivas e, paralelamente, das classes sociais e das contradições entre elas.

Como se deu essa defasagem entre economia e política, que marcaria toda a 
história do socialismo no século XX? Quais as suas consequências?

2 AS DESVENTURAS DA HISTÓRIA CONCRETA

A análise de Lênin foi a que mais deu conta desse fenômeno inesperado e inédito. 
Embora vários teóricos no fim do século XIX, como Hilferding e Bukharin, tenham 
captado a passagem do capitalismo à sua fase imperialista, as dimensões políticas e 
históricas desta transição foram evidenciadas mais claramente por Lênin.

O processo de acumulação capitalista, analisado por Marx, repousa em uma 
dinâmica de contínua expansão que, no entanto, se choca com os mecanismos 
de apropriação da mais-valia, levando ao que Marx caracterizou como tendência 
geral à queda da taxa de lucro. Como a acumulação está centrada na mais-valia, e 
esta, no trabalho operário, a tendência ao aumento dos investimentos no capital 
constante – em particular na tecnologia e não no capital variável – e nos salários – 
o que leva à redução da taxa de lucros. Esta é recuperada pelo aumento da massa 
de lucro, o que condena o capitalismo a uma constante expansão da produção.

Essa expansão no nível das empresas transfere-se ao plano nacional. Conforme 
foram se constituindo as potências coloniais, internacionalizaram-se a concorrência e 
a disputa por novos territórios por parte das distintas potências. A própria Conferência 
de Berlim, em que as grandes potências coloniais terminaram de dividir a África, com 
regra e compasso, expressava um momento crucial. Segundo constatou Lênin, como 
este processo não tinha limite no tocante à acumulação, ele teria que se dar não mais 
pela apropriação de territórios, mas pela expropriação de espaços de outras potências. 
Em outros termos, a dinâmica de acumulação capitalista apontava para uma nova fase 
histórica – a passagem à etapa imperialista e ao período de guerras interimperialistas.

A previsão de Lênin cumpriu-se de forma dramática e rigorosa em toda a 
primeira metade do século XX, com as duas guerras mundiais – na realidade, uma 
guerra única, dividida em duas partes –, que foram exatamente conflitos interimpe-
rialistas. A Primeira Guerra Mundial eclodiu após um período relativamente calmo 
de hegemonia colonial britânica, de forma surpreendente para os que não tinham 
a percepção de Lênin. Afinal de contas, na região do mundo que se considerava a 
mais civilizada, explodia o conflito bélico mais selvagem que a humanidade havia 
conhecido: uma guerra cara a cara, a guerra da baioneta, que se alastrou por quatro 
anos e produziu dezenas de milhões de mortos nos campos de batalha.
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A interpretação de Lênin apontava também para a explicação do porque a cadeia 
imperialista rebentaria na periferia e não no centro, como previa Marx, fazendo que a 
história passasse por um desvio antes de retomar suas leis fundamentais. Isto porque  
a vitória da Revolução Russa desmentiu as conjecturas de Marx, mas não aboliu a afir-
mação central de que o socialismo teria de herdar o desenvolvimento econômico do 
capitalismo para reordená-lo em um tipo de sociedade diferente, superior e socialista.

Para Lênin, a passagem do capitalismo à sua fase superior, a imperialista, 
não era apenas um fenômeno econômico, pois tinha várias consequências sociais 
e políticas. Ao explorar suas colônias, as potências imperialistas repartiam os fru-
tos desta exploração com as outras classes nacionais, inclusive a classe operária.  
Assim, um setor mais bem remunerado desta tornaria-se uma espécie de aristo-
cracia operária, solidária à exploração colonial e acobertada pela ideologia chauvi-
nista, em vez de solidária aos povos dos países colonizados.

Dessa forma, enquanto se amainam as contradições no centro do capitalismo, 
elas se tornam mais agudas na periferia, nos países colonizados. A questão nacional 
intensifica-se, em detrimento das contradições sociais no centro. Este mecanismo, 
típico da fase imperialista, explicaria o porquê de o sistema explodir na periferia e 
não no centro, conforme as previsões originais de Marx.

Naquele momento, entrava em crise um dos preceitos fundamentais da mo-
dernidade, que associa desenvolvimento econômico à civilização. Digladiavam-se 
ferozmente as potências mais desenvolvidas economicamente e que se considera-
vam, por isso, as mais “civilizadas”, relegando as outras à categoria de “bárbaras”. 
Digladiavam-se em torno de ideologias chauvinistas, de superioridade de um país 
sobre o outro, que acobertavam a disputa interimperialista pela redivisão do mun-
do entre as grandes potências.

Por trás disputava-se também o relevo da Inglaterra como potência hegemô-
nica. A virada do século tinha evidenciado sintomas do esgotamento do império 
inglês como potência mundial, pelas guerras na África do Sul e na China, que 
Londres tinha tido dificuldade para superar. Duas potências emergentes disputa-
vam para se transformar no novo hegemon: a Alemanha, depois da modernização 
conservadora de Bismarck, e os Estados Unidos da América (EUA), depois da 
Doutrina Monroe e dos acordos com a Inglaterra.

A eclosão da guerra levou, primeiro, os EUA a manterem sua posição isolacio-
nista, como se a guerra fosse uma questão europeia e seus interesses não estivessem 
em jogo. Quando se deram conta de que a Alemanha começava a triunfar e despon-
taria como a grande sucessora da Inglaterra, os EUA promoveram rapidamente a 
formação de uma opinião pública interna favorável à participação na guerra – con-
dição indispensável para se engajar em um combate sangrento como aquele. Assim, 
o ano de 1917 trouxe, por um lado, o ingresso decisivo dos EUA na guerra, para 
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desequilibrá-la para o lado ocidental, e, por outro lado, a Revolução Russa, que le-
varia o poder soviético a sair da guerra. Projetavam-se, assim, as duas superpotências 
que protagonizariam o cenário político mundial no segundo pós-guerra.

Os acordos do pós-guerra, punindo duramente a Alemanha, especialmente em 
termos econômicos, confirmaram o objetivo central de disputa interimperialista pe-
las colônias e por espaços na própria Europa. Ao mesmo tempo, pela primeira vez,  
o desenvolvimento econômico era utilizado para fins militares de forma sistemática e 
global, por praticamente todas as grandes potências, redefinindo o papel do desenvol-
vimento das forças produtivas, articulado com a função anticíclica da indústria bélica.

3 O ROTEIRO DA HISTÓRIA CONCRETA

Do ponto de vista do socialismo e do marxismo, o desenlace da Primeira Guerra 
Mundial teve uma grande consequência positiva: o fracasso do governo menchevique, 
aliado das potências ocidentais, tornando, assim, incapaz de retirar a Rússia da guerra 
e resolver, por esta via, o problema da miséria da massa do povo. Ao mesmo tempo, 
houve a integração dos camponeses e dos operários nas frentes de guerra, com armas 
na mão. O acelerado crescimento dos bolcheviques e, finalmente, sua vitória em ou-
tubro de 1917 relacionaram-se diretamente com a Primeira Guerra Mundial.

Na Europa, a derrota da Alemanha era a derrota do país em que o so-
cialismo mais tinha se desenvolvido, pela força do Partido Social Democrático 
Alemão – o que mais crescia no mundo, concomitantemente ao explosivo ciclo 
econômico do país nas últimas décadas do século XIX. A Rússia tinha se cons-
tituído no elo mais frágil da cadeia imperialista, por condensar um conjunto de 
contradições, o que possibilitou a revolução bolchevique. 

Ao ser derrotada, a Alemanha passou a ocupar esse lugar. Seu desenvolvimento 
econômico ficou bloqueado e suas contradições internas foram condensadas. Uma ver-
dadeira situação revolucionária foi sendo gerada no país, o que fazia prever uma solução 
radical à crise. O triunfo nazista logo em seguida confirmaria este diagnóstico.

Os bolcheviques apostavam em uma saída revolucionária da Alemanha, que iria 
resgatar a Rússia atrasada. A derrota dos projetos revolucionários do grupo Esparta-
co, dirigido por Rosa Luxemburgo e Karl Liebknecht, determinou o isolamento da 
revolução bolchevique. Em seguida, a Europa Ocidental começou a recuperar-se dos 
danos causados pela guerra, estabilizando-se econômica e socialmente.

O movimento socialista mundial dividiu-se, no momento da deflagração da guer-
ra, entre social-democratas – favoráveis à participação dos partidos social-democratas 
ao lado da burguesia de cada país na guerra – e comunistas, pacificistas e internaciona-
listas. Esta divisão favoreceu mais ainda a vitória da direita, conforme o enfrentamento 
entre os partidos de esquerda enfraqueceu e facilitou o isolamento da URSS, duramen-
te criticada pela social-democracia como outra versão do totalitarismo.
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A Revolução Russa colocou desafios inesperados para os bolcheviques. 
O que era apenas um desvio momentâneo de rota, conforme a interpretação 
de Lênin, condenava a URSS a um isolamento prolongado. No plano inter-
no, as dificuldades econômicas multiplicavam-se. Aos danos causados pela 
guerra, somaram-se os das revoluções de 1917 e os da guerra civil interna – 
em que mais de dez exércitos estrangeiros intervieram no país.

Os bolcheviques conclamaram os camponeses a tomarem suas terras, en-
quanto os operários socializavam os meios de produção nas cidades. Desta combi-
nação nasceu, de forma desigual, a aliança operário-camponesa, cuja combinação 
encerrava fortes contradições. Os camponeses, de posse das terras, passaram a 
produzir, incentivados pela direção da revolução. Depois de uma fase inicial de 
socialização dos parcos recursos existentes, batizada de “comunismo de guerra”, 
Lênin começou a implementar uma política de abertura econômica, convocando 
os pequenos proprietários – especialmente no campo – a multiplicar a produção.

Mas a escassez econômica das cidades não lhes permitia receber produtos 
ou remuneração como retorno. Os camponeses passaram a vender no mercado 
negro, inclusive para as tropas dos exércitos estrangeiros, o que o governo bolche-
vique tomou como uma tentativa de estrangular a revolução pela fome.

Essas duras realidades materiais refletiam o desvio do caminho previsto por 
Marx. O socialismo tinha que encarar sozinho o que um dos teóricos marxistas de 
então, Preobajhensky, chamou de “acumulação socialista primitiva”. Se, na formulação 
original, o socialismo seria a negação e a superação do capitalismo, incorporando o 
nível de desenvolvimento às forças produtivas, em um tipo de sociedade radicalmente 
distinta, o surgimento da ruptura com o capitalismo na periferia colocava, entre outros, 
o problema de resolver o atraso econômico herdado do regime derrubado. Era o que 
residia no fundo do debate entre Stalin e Trotsky, quando Lênin já havia morrido.

Trotsky pretendia interpretar diretamente as teses de Marx sobre a neces-
sidade do desenvolvimento das forças produtivas como base material para a su-
peração do capitalismo pelo socialismo. Incorporava a interpretação de Lênin 
de que o resgate da Rússia atrasada daria-se pela Europa desenvolvida. Assim, 
Trotsky propunha colocar todo o empenho na internacionalização da revolu-
ção, para o resgate da Revolução Russa. Considerava que o fechamento a nível 
nacional seria a condenação à morte da revolução, cercada pela escassez, pelos 
camponeses, pelos assédios militares e também externamente.

Stalin partia da estabilização ocidental, da desaparição de alternativas revo-
lucionárias na Europa ou em outro lugar do mundo, o que levava a perguntar: o 
que fazer com a Rússia, o que fazer com a Revolução Russa? Nisto, Stalin tinha a 
força do seu argumento. Porém, ele transformou a necessidade em virtude, me-
diante a teoria do “socialismo em um só país”.
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A Rússia sentiu fortemente o problema quando a retração da economia 
camponesa levou a fome às cidades e o governo soviético respondeu com a  
expropriação violenta e maciça das terras. Isto permitiu a acumulação que levou 
ao acelerado processo de industrialização, mas a URSS foi vítima, até o seu final, 
de uma questão agrária não resolvida e da hostilidade do campesinato, pela forma 
violenta como buscou resolver esta questão.

O modelo soviético privilegiava o desenvolvimento das forças produtivas e a 
recuperação do atraso econômico de forma imperativa, sacrificando a aliança com o 
campesinato e a própria democracia interna do partido. Cercado pelas potências im-
perialistas de fora e marcado internamente por uma economia agrária, o poder sovié-
tico optou pela industrialização compulsória como objetivo estratégico fundamental.

O desenvolvimento industrial dos anos 1930 permitiu que a URSS resistisse à 
ofensiva militar da maior potência bélica daquele momento – a Alemanha nazista – e ao 
cerco brutal de alguns anos de Stalingrado. Possibilitou, ainda, que ela avançasse sobre 
Berlim para constituir-se no fator decisivo e final da derrota do nazismo. Porém, haviam 
sido introduzidas várias desigualdades profundas na sociedade e no poder soviéticos.

Essas eram desigualdades entre o desenvolvimento econômico industrial 
e o agrário; entre a participação direta de gerações de operários urbanos no 
novo Estado e a marginalização e repressão sofrida pelos camponeses; entre o 
crescimento econômico e a promoção social de novas gerações de trabalhadores 
e a repressão interna ao partido; entre a geração de uma potência militar e a 
pobreza da massa da população; e entre a estatização dos meios de produção e  
a destruição dos sovietes como órgãos de base do poder dos trabalhadores. 

A opção de Stalin marcou estruturalmente o modelo soviético, que pretendia 
avançar na construção do socialismo pela expansão das forças produtivas. Até que, 
já nos anos 1960, Kruschev anunciava que a URSS superaria economicamente os 
EUA. Era a versão mais exaltada desta visão, segundo a qual um país da Europa 
atrasada teria conseguido, em cinco décadas, mesmo destruído pela guerra civil e 
pela Segunda Guerra, superar a potência capitalista mais desenvolvida.

Esse modelo foi assumido pelo movimento comunista internacional e por 
vários outros governos como guia de construção do socialismo. Segundo ele, o 
socialismo definia-se essencialmente como a priorização do desenvolvimento eco-
nômico em detrimento da democratização política.

4 A ACUMULAÇÃO SOCIALISTA PRIMITIVA

Conforme a revolução seguiu seu itinerário heterodoxo, não se dirigindo para 
os países do centro desenvolvido do capitalismo, mas deslocando-se ainda mais 
para a periferia – para a China, Cuba e Vietnã –, a questão do desenvolvimento 
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foi se colocando de forma ainda mais aguda. A polarização mundial foi se tor-
nando cada vez mais marcada entre o desenvolvimento econômico das potências 
centrais do capitalismo e o atraso das nações periféricas, de três continentes – 
Ásia, África e América Latina.

O modelo soviético teve grande receptividade justamente nos países da 
periferia, que necessitavam urgentemente de modelos de desenvolvimento 
econômico acelerado. Exerceu forte influência nas economias que recém saíam 
do colonialismo, em particular na África e na Ásia.

O campo teórico do mundo bipolar do segundo pós-guerra foi constituído em 
torno de duas interpretações contrapostas. Para o campo socialista, a contradição 
fundamental da época dava-se entre capitalismo e socialismo. O modelo soviético 
representava a força deste campo e sua crescente expansão. Para o campo capitalista, 
a contradição daria-se entre democracia e totalitarismo. Teria sido derrotado pri-
meiro o totalitarismo nazista e fascista; em seguida, o totalitarismo soviético, para 
depois ser enfrentado o totalitarismo islâmico.

Durante sua existência, o campo socialista desempenhou um papel de retaguar-
da para novos países em que se colocavam a questão da ruptura com o capitalismo. 
Para Cuba, de alguma forma, ele funcionou desta maneira, fornecendo petróleo, 
armamentos e mercado preferencial. De fato, Cuba queria – e foi proposta expressa 
de Carlos Rafael Rodrigues, representante de Cuba no Conselho de Ajuda Mútua 
Econômica (Came) – que esta ruptura fosse um papel histórico assumido expressa-
mente pelo campo socialista.

Era claro que a afirmação de Marx de que o socialismo deveria surgir no centro 
do capitalismo não era apenas pela constituição mais avançada das classes sociais e, 
supunha-se, das contradições de classe. Era também pela base material indispensável 
para a construção do socialismo – não somente para atender às necessidades básicas 
da massa da população, mas também para criar as condições materiais da supera-
ção da alienação: controle sobre as condições de trabalho e produção pelos próprios 
produtores, por meio da socialização dos meios de produção, bem como da redução 
drástica das jornadas de trabalho, permitindo um tempo livre cada vez maior.

Teorizou-se – Trotsky foi quem o fez com maior ênfase – que a constituição 
de uma cadeia imperialista em escala mundial fazia que a revolução, surgida na 
periferia, passasse a estar madura em qualquer dos seus elos, mesmo os mais atrasa-
dos. Teria sido o que aconteceu na Rússia, que, mesmo para resolver suas questões 
nacionais e agrárias pendentes, teve de romper com o capitalismo e instaurar um 
Estado operário e camponês. A resolução das questões burguesas pendentes daria-se 
com a direção do proletariado – na versão da concepção de “saltar etapas históri-
cas”. Isto explicaria o fracasso dos mencheviques e a resolução de tais questões pelos 
bolcheviques, por meio do lema “Paz, pão e terra”, com que conquistaram o poder. 
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A conquista da paz só foi possível por uma coalizão de forças não com-
prometidas com a divisão do mundo entre as grandes potências imperia-
listas. A paz era condição para evitar não apenas os sofrimentos do povo 
nos campos de batalha, mas também a guerra fratricida entre trabalhadores 
dos dois campos. Além disso, deveria existir a paz para que os recursos gas-
tos na guerra pudessem ser utilizados para combater a fome do povo russo.  
A questão do pão dependia da questão da guerra. A conquista da terra pelos 
milhões de camponeses dependia de uma coalizão sem amarras com os gran-
des proprietários rurais.

Foi dessa forma que os bolcheviques resolveram questões pendentes da revo-
lução democrática inconclusa, com a revolução socialista emergente. Porém, isto 
não eliminava o problema das condições materiais de desenvolvimento do socia-
lismo e de desenvolvimento econômico do país. A estrutura agrária seguia muito 
atrasada, condenando à miséria a massa dos camponeses. A estrutura urbana, por 
sua vez, estava muito defasada em relação ao nível de urbanização e industrializa-
ção das grandes potências ocidentais.

Colocava-se para a teoria marxista o tema – já mencionado anterior-
mente – da acumulação socialista primitiva. Em que obter os recursos para 
dar o salto de qualidade material que permitiria a construção do socialismo 
na periferia, em países atrasados, em que o capitalismo se havia esgotado 
sem ter resolvido sequer a questão agrária? Na teoria, pode-se falar simples-
mente de “saltar etapas”, mas a etapa socialista recebia como herança o atra-
so, com todas as suas conotações: ignorância, miséria, atraso tecnológico, 
despreparo da força de trabalho etc.

Como dissemos, colocado diante desse dilema e caracterizando a atitude dos 
camponeses como de sabotagem e tentativa de cerco e estrangulamento do poder 
proletário, Stalin procedeu à expropriação maciça, acelerada e violenta das terras 
dos camponeses. Com isto, acelerou enormemente a coletivização e a estatização 
das terras, ao mesmo tempo em que colocava nas mãos do Estado soviético uma 
grande quantidade de recursos para dar um salto espetacular no processo de in-
dustrialização da economia.

Essa medida marcou profundamente o desenvolvimento econômico sovié-
tico, tanto pelo lado positivo, como pelo negativo. A industrialização compulsiva 
fez primar as razões do Estado – de sobrevivência diante das ameaças do cerco 
imperialista, dos assédios dos produtores agrícolas e das ameaças da continuidade 
da Primeira Guerra Mundial pela Segunda – sobre a capacidade das forças sociais 
de assumir, de forma consciente e organizada, estas tarefas fundamentais. De tais 
tarefas, dependeria a sobrevivência do Estado soviético, isolado e hostilizado pelas 
potências ocidentais.
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Fazendo primar o desenvolvimento das forças produtivas, a URSS 
conseguiu uma expansão econômica espetacular durante uma década –  
a de 1930 –, recuperando-se das destruições da década anterior. Da mesma 
forma, depois foi capaz de se recuperar das brutais destruições provocadas 
pelos ataques do exército alemão durante a Segunda Guerra e retomar um 
ciclo expansivo. A economia soviética já havia demonstrado, nos anos 1930, 
enquanto a economia capitalista sofria os duros embates da crise de 1929, 
como seu planejamento centralizado a havia deixado imune às crises, aos 
retrocessos e às flutuações, permitindo-lhe crescer em um ritmo mais ou 
menos uniforme ao longo do tempo.

Como partia de um patamar baixo e teve de enfrentar dois grandes proces-
sos de reconstrução, a economia soviética – e a URSS como país – podia apresen-
tar índices prodigiosos de crescimento. Partia de um nível atrasado, similar ao da 
Turquia no momento da Revolução Russa e, já no segundo pós-guerra, havia-se 
tornado uma superpotência, repartindo e administrando o mundo com a outra 
superpotência, os EUA.

A expansão das forças produtivas foi sempre sua grande bandeira. Consoli-
dou uma visão economicista do marxismo. Pretendeu que o crescimento econô-
mico fazia do socialismo o elemento-chave de superioridade sobre o capitalismo. 
Acreditou que estava no limiar de superar o capitalismo no plano econômico e 
não na qualidade, no tipo de sociedade.

O mecanismo funcionou enquanto a URSS desenvolveu um tipo de 
crescimento centrado na reconstrução da infraestrutura, no abastecimen-
to de bens fundamentais, como habitação, vestuário, móveis, sapatos etc. 
Quando teve de depender da utilização maciça de mão de obra na sua dis-
ciplina e no planejamento centralizado, a economia cresceu rapidamente. 
Esgotada esta fase, a demanda passou a centrar-se em produtos mais sofisti-
cados tecnologicamente.

A partir da metade dos anos 1950, a demanda começou a sofisticar-se mais, 
coincidindo com a morte de Stalin e graus de flexibilização da política interna. 
Eric Hobsbawn não tem dúvida: a URSS havia perdido a concorrência com os 
EUA já ao longo dessa década, não apenas pelas etapas ainda elementares pelas 
quais passava a industrialização soviética, mas sobretudo pelos avanços tecnoló-
gicos da economia norte-americana, que abriu vantagens insuperáveis em setores 
de ponta fundamentais.

Antes mesmo de desaparecer, a URSS tinha perdido a batalha tecnoló-
gica com os EUA. A retomada da Guerra Fria por Reagan levou a URSS a 
realizar gastos de investimento em tecnologia militar, ainda que não dispusesse 
dos recursos. A estrutura econômica da URSS tornou-se cada vez mais dual,  
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com concentração do avanço tecnológico nos setores militares e enorme atraso 
nos outros setores da economia. A bipolaridade mundial era garantida pelo 
empate nuclear, sem que houvesse qualquer comparação nem com o produto 
interno bruto (PIB) ou o produto per capita, nem com o nível de desenvolvi-
mento tecnológico geral entre as economias soviética e norte-americana. 

O objetivo de superar economicamente os EUA, fazendo da capacidade de 
desenvolvimento econômico o fator de eventual predomínio da URSS, terminou 
em fracasso. No momento da introdução da internet, o jogo já estava decidido, mas, 
mesmo se não estivesse, este seria o fator definitivo da derrota do modelo soviético.

O projeto de Gorbachev nasceu frustrado, tornando-se o capítulo derradei-
ro da interpretação economicista do marxismo pelo modelo soviético. A social-
democracia já havia abandonado definitivamente esta interpretação, aderindo a 
projetos de democratização do capitalismo.

A acumulação socialista primitiva com base na expropriação do campesinato 
permitiu um processo de industrialização, mas não pôde contar com a economia agrí-
cola, pois sempre teve os camponeses na oposição. Assim, a acumulação foi capaz de 
impulsionar a primeira etapa da industrialização, mas nunca de competir com o grau 
de desenvolvimento econômico dos países do centro do capitalismo. Ficou claro, no 
declínio dos países do campo socialista, que a reivindicação generalizada não era a con-
quista da democracia, mas do acesso ao consumo dos países do centro do capitalismo.

5 A ACUMULAÇÃO SOCIALISTA PRIMITIVA NA ERA DA GLOBALIZAÇÃO

O fim do campo socialista faz parte de um conjunto de elementos regressivos que 
marcam a introdução do período histórico contemporâneo. Juntam-se a isto a 
passagem de um mundo bipolar a um unipolar sob hegemonia dos EUA, a passa-
gem de um longo ciclo expansivo do capitalismo a um recessivo e a passagem de 
um modelo hegemônico regulador a um desregulador, neoliberal.

Entre as múltiplas consequências dessa transição, está a naturalização da eco-
nomia capitalista, conforme o socialismo deixava de ser uma realidade histórica, 
em que tinha se tornado a partir da revolução bolchevique de 1917. Triunfando o 
bloco ocidental na Guerra Fria, triunfou também sua interpretação do mundo, de 
que faz parte a elevação da economia capitalista à categoria de economia interna-
cional, como se o horizonte histórico possível se limitasse à economia de mercado. 

Entre seus efeitos, um dos mais espetaculares foi a escolha pela China de 
uma via de economia de mercado – que os chineses consideram como socialismo 
de mercado. Depois de uma década da chamada “revolução cultural”, que desor-
ganizou o conjunto da sociedade, incluído o Estado, produzindo 200 milhões de 
desempregados, além de ter referências históricas muito negativas – a Albânia e o 
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Camboja, experiências de “igualdade na miséria” –, a China encarou o problema 
clássico da acumulação socialista primitiva. Deng Ziao Ping – o grande teórico 
da nova fase do processo chinês – partia da afirmação de que socialismo e miséria 
não têm nada a ver. Era necessário dar um grande salto material.

Os chineses foram buscar os capitais onde eles estavam: no mercado. Inicial-
mente, nas colônias chinesas em outros países asiáticos; depois, diretamente nas 
economias do centro do capitalismo. Tiraram lições da fracassada experiência de 
Gorbachev na URSS e, em vez de promoverem abertura econômica e flexibilização 
política, fortaleceram o papel do Estado para garantir controle sobre tal abertura.

Paulatinamente, foi sendo privatizado o setor industrial, reservando-se ao 
governo a área de infraestrutura e de serviços, mas, sobretudo, a regulamentação 
econômica, que permitia controlar o grau de abertura econômica. À medida que 
avançou o processo de privatizações, diminuiu a cobertura estatal no plano social, 
especialmente nas cidades, para onde convergiram proporções crescentes da po-
pulação, até chegar quase à metade do total dos habitantes da China.

A famosa frase “Não interessa a cor do gato, contanto que ele pegue o 
rato”, pronunciada por Deng Ziao Ping em 1978, justamente no momento 
de lançamento do programa de reformas que transformou, em poucas dé-
cadas, a cara da China, refletia particularmente a mudança de concepções 
do país sobre o tema do desenvolvimento. A revolução cultural da década 
anterior havia desenvolvido a concepção mais radicalmente oposta a esta. 
Tomando rigorosamente ao pé da letra a interpretação marxista que atribui a 
tudo um selo inexorável de classe, a revolução cultural tinha feito a mais ra-
dical crítica do papel da técnica, da divisão do trabalho, da intelectualidade, 
da ciência, da universidade, do conhecimento em geral e da cultura.

A condenação mais forte recaía na divisão entre trabalho material e tra-
balho intelectual, o qual permitiria a apropriação do conhecimento, com os 
privilégios correspondentes. Condenada como produto da divisão capitalista 
do trabalho, era igualmente repudiada a construção de grandes estruturas pro-
dutivas e econômicas em geral, que possibilitariam esta divisão. A estrutura 
econômica deveria repousar em pequenas unidades, controláveis pelos traba-
lhadores, ao mesmo tempo em que se deveria periodicamente tomar parte em 
processos como a revolução cultural, que depurassem a sociedade chinesa dos 
privilégios do saber e do poder dos intelectuais e cientistas, que tendiam a 
autonomizar-se. A revolução cultural praticamente fez tábula rasa do sistema 
universitário de pesquisa, desterrando as milhões de pesquisas que teriam sido 
contaminadas pelo vírus das formas de produção material e intelectual do ca-
pitalismo. O próprio Estado chinês foi desarticulado em grande parte das suas 
estruturas, em decorrência da luta antiburocrática.
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Essa concepção tinha triunfado na Albânia e, de forma mais dramática, no 
Camboja. Ali, combinaram-se o fechamento econômico ao mercado internacio-
nal e a apologia do atraso, recoberta pela igualdade e a crítica de qualquer forma 
de modernização como “burguesa e capitalista”. Implantaram-se tiranias retró-
gradas, em relação tanto a formas elementarmente democráticas de vida política 
quanto ao conhecimento, à pesquisa, à cultura, ao desenvolvimento tecnológico, 
à intelectualidade e ao mundo científico. Os processos de urbanização foram ca-
racterizados como contaminados pela ideologia capitalista, procedeu-se à apo-
logia da vida no campo e nas pequenas unidades de produção rural. Milhões de 
pessoas foram transferidas de maneira forçada para o campo, para processos de 
“reeducação política”, na ótica de que ali haveria “pureza ideológica”, não conta-
minada pela influência capitalista.

O resultado foi um brutal retrocesso econômico e um regime tirânico. 
A escassez é sempre má conselheira, tende a gerar privilégios, estruturas 
sociais profundamente estratificadas e rígidas, assim como repressão e se-
gregação. A apologia da igualdade na pobreza não tem nada de socialismo, 
remete a ordens pré-capitalistas, não incentiva o aumento da produção e 
da produtividade e termina consolidando a miséria em nome da igualdade 
e do socialismo. Estes países não poderiam sobreviver muito, apesar do 
fechamento e do isolamento, assim como da repressão.

A China, que havia sido uma civilização mais próspera e rica que a Europa, 
foi submetida a algo similar com a revolução cultural, mas antes havia tentado o 
caminho oposto, com o próprio Mao, no Grande Salto para Frente, que buscava 
justamente superar o atraso material chinês. A China optou finalmente pelo ca-
minho da superação do atraso pelo desenvolvimento econômico acelerado, com 
capitais e tecnologias das economias de mercado, em uma lógica que os chineses 
consideravam submetida às prioridades definidas pelo Estado, antes de tudo a 
retirada de centenas de milhões de pessoas da miséria no país.

Com suas concepções de longa duração da história, os chineses afirmam que 
esta é apenas uma etapa, relativamente curta, em que se reivindica o direito de ter 
acesso a bens fundamentais, de reinserção no mercado internacional, no caminho 
da construção de país relativamente próspero. Consideram esta via a forma de 
resolução, nas condições da China, da questão da acumulação socialista primiti-
va. Mantêm, porém, seus objetivos estratégicos de construção do socialismo e do 
comunismo, de uma sociedade sem classes e Estado.

Cuba tem de enfrentar questões similares. A sociedade cubana vinha se diver-
sificando quando veio o fim da URSS e o país ingressou no que passaram a chamar 
de “período especial”, situação reservada para alguma possibilidade de guerra, mas 
utilizada diante das enormes emergências a que Cuba se viu submetida.
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O período especial consistiu em medidas de emergência para enfrentar o 
fim do sistema de planejamento coletivo, que havia permitido a Cuba, ao se 
integrar a ele, quase duas décadas antes, ter o ciclo de maior desenvolvimento 
econômico. Tal desenvolvimento ocorrera, em primeiro lugar, pelo planeja-
mento a longo prazo que esta integração permitia, deixando o país a salvo das 
oscilações típicas das economias capitalistas, ainda mais porque ele dependia 
da exportação de matérias-primas excedentárias no mercado internacional, 
como era o caso do açúcar.

Em segundo lugar, o desenvolvimento econômico dera-se porque o sis-
tema de planejamento permitia dispor de um mercado seguro para as expor-
tações, com preços estáveis, da mesma forma que o abastecimento de petróleo 
e de armamentos. Desta forma, o planejamento econômico podia ser feito em 
condições de previsibilidade e de segurança de uma retaguarda coletiva a que 
se integrava cada país.

O fim abrupto do campo socialista deixou Cuba na pior crise de sua história. 
O país teve uma queda brutal do seu PIB, ficou sem petróleo e mercado para seus 
produtos de exportação e só sobreviveu pela legitimidade que a revolução havia 
obtido na massa da população. Houve cortes de eletricidade por alguns anos, in-
cluídos os verões nos trópicos, quando a falta de ventiladores, de geladeira e de 
televisão rebaixou o bem-estar da população a um nível elementar.

Cinco anos depois de começado o período especial, Cuba adotou medidas 
de flexibilização que permitiram que as pessoas abrissem alguns negócios por 
conta própria e trabalhassem para atender demandas do turismo, havendo fle-
xibilização também no recebimento de envios do exterior. As medidas aliviaram 
em parte a situação mais difícil vivida por Cuba, mas foram outros fatores que 
possibilitaram superar aquela situação, como a descoberta de petróleo no litoral 
da ilha e acordos importantes com a Venezuela, a China e o Brasil.

No entanto, isso permitiu a recomposição de certo nível de demanda, 
sem resolver o problema estrutural da acumulação socialista primitiva, mais 
fortemente pendente desde o fim do campo socialista. A mudança de governo 
nos EUA permitiu uma negociação que normalizou, minimamente, as relações 
econômicas entre os dois países.

Cuba prepara-se para duas negociações com os capitais estrangeiros de que 
necessita para dar um salto econômico em sua situação interna, pois esta não 
dispõe das vantagens da China, como um gigantesco mercado interno em vias de 
acelerada expansão. Dispõe de força de trabalho de boa qualidade, mas nada que 
se compare à escala da economia chinesa. A questão fica aberta para Cuba.
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6 O DESENVOLVIMENTO NO ANTINEOLIBERALISMO

Na passagem do longo ciclo expansivo do capitalismo em escala internacional 
para o longo ciclo recessivo atualmente vigente, o tema do desenvolvimento 
foi postergado na agenda central. A combinação virtuosa do crescimento no 
centro, na periferia e no campo socialista havia consagrado o desenvolvimento 
econômico, sob distintas formas, em diferentes lugares do sistema. A agenda do 
ciclo recessivo passou a ser comandada pela estabilidade monetária, pelo ajuste 
fiscal e pela austeridade financeira. Desenvolvimento passou a estar assimilado 
à inflação, à indução estatal e à distribuição de renda – todas categorias margi-
nalizadas pelo novo consenso triunfante.

A Comissão Trilateral colocava em destaque um dos temas centrais da nova 
agenda hegemônica: a ingovernabilidade. Diante das demandas reprimidas e não 
atendidas por economias em recessão, passou-se a tematizar a questão das “demo-
cracias restringidas”, em que se atenderia apenas seletivamente a demandas.

Essa posição foi assumida pelo neoliberalismo, ao submeter todas as de-
mandas ao filtro da estabilidade monetária. O resultado foi um brutal processo 
recessivo. Os governos antineoliberais surgiram ao atacar os dois pontos de 
maior fragilidade dos governos que implantaram o modelo: políticas sociais e 
integração regional. Outros aspectos, como a retomada das funções do Estado 
como indutor do desenvolvimento e da regulação econômica, vieram como 
necessidade destas duas demandas.

As políticas dos novos governos latino-americanos não constituem ain-
da uma temática alternativa do desenvolvimento, comportando apenas al-
guns elementos – mesmo se essenciais. Tampouco se pode dizer que estejam 
claramente no caminho da superação do neoliberalismo ou que tenham um 
potencial anticapitalista.

O objetivo essencial do neoliberalismo é o de promover a mercantilização – 
um objetivo histórico. Consiste em uma reação ao processo de regulamentações 
imposto pelo Estado keynesiano. Superar o neoliberalismo é desmercantilizar. 
Desmercantilizar é privilegiar a esfera pública em detrimento do mercado, pro-
mover a universalização de direitos no lugar da mercantilização das relações so-
ciais. Quanto mais se desmercantilizar, quanto mais se fortalecer a esfera pública, 
mais se estará promovendo o anticapitalismo – objetivo essencial do marxismo. 
É um processo aberto, objeto de disputa ideológica e política, cujo desfecho vai 
depender do futuro do neoliberalismo, do capitalismo e, portanto, do socialismo 
e do marxismo.





QUAIS SÃO AS lições das economias em transição para 
o sucesso do desenvolvimento: COLOCANDO OS CASOS dE 
sucesso no mundo PÓS-comunista em umA perspectivA 
mais AMPLA*

Vladimir Popov**

Há no mínimo três razões para o sucesso de muitas economias em transição na condução de 
políticas tão diferentes de liberalização econômica radical (terapia de choque), à qual normalmente 
se atribui o sucesso econômico dos países centro-europeus.

Em primeiro lugar, políticas ótimas dependem do contexto, são específicas para cada estágio de 
desenvolvimento, e não se pode esperar que o que funcionou na Eslovênia tenha igual efeito 
na Mongólia. Em segundo lugar, até mesmo para países em igual nível de desenvolvimento, as 
reformas necessárias para estimular o crescimento são diferentes: dependem da história anterior e 
do caminho escolhido. A redução da despesa governamental como proporção do produto interno 
bruto (PIB) não prejudicou significativamente a capacidade institucional do Estado na China, mas 
na Rússia e em outros estados da Comunidade dos Estados Independentes (CEI) foi um desastre.  
É o diagnóstico do crescimento que deve revelar o ingrediente que falta para o crescimento 
econômico. A introdução de tal “ingrediente que falta” não deve resultar na destruição de outras 
pré-condições para o crescimento. A arte do formulador de políticas é criar mercados sem causar o 
fracasso do governo, como aconteceu em muitos países da CEI. Finalmente, em terceiro lugar, e mais 
importante, existem trajetórias de desenvolvimento de longo prazo que dependem do caminho: 
uma vez que o país inicia uma determinada trajetória, às vezes é melhor permanecer neste caminho 
porque os custos da transição para uma trajetória aparentemente superior podem ser muito altos.

What are the lessons for development success from transition 
economies: Putting the success stories in the post-communist 
world into a broader perspective

There are at least three reasons, why many transition economies succeeded by pursuing policies 
that are so different from radical economic liberalization (shock therapy) that is normally credited 
for the economic success of Central European countries.  

First, optimal policies are context dependent, they are specific for each stage of development and 
what worked in Slovenia cannot be expected to work in Mongolia. Second, even for countries at 
the same level of development, reforms needed to stimulate growth are different; they depend on 
the previous history and on the path chosen. The reduction of government expenditure as a share 
of GDP did not undermine significantly the institutional capacity of the state in China, but in Russia 
and other CIS states it turned out to be ruinous. It is the growth diagnostics that should reveal the 
missing ingredient for economic growth. Introducing this “missing ingredient” should not result in 
the destruction of other pre-conditions for growth. The art of the policymaker is to create markets 
without causing the government failure, like it happened in many CIS countries.   Finally, third, and 
most important, there are long term trajectories of development that are path dependent: once the 
country gets on a particular trajectory, it is sometimes better to stay on track because the costs of 
transition to a seemingly superior trajectory may be prohibitively high.

* Este artigo é parcialmente fundamentado em Popov (2009a) e Popov (2009b).
** Nova Escola de Economia – Moscou, Rússia.
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1 INTRODUÇÃO

Há no mínimo três razões para o sucesso de muitas economias em transição 
na condução de políticas tão diferentes de liberalização econômica radical 
(terapia de choque) à qual normalmente se atribui o sucesso econômico dos 
países centro-europeus. 

Em primeiro lugar, políticas ótimas dependem do contexto, são especí-
ficas para cada estágio de desenvolvimento, e não se pode esperar que o que 
funcionou na Eslovênia tenha igual efeito na Mongólia. Em segundo lugar, 
até mesmo para países em igual nível de desenvolvimento, as reformas ne-
cessárias para estimular o crescimento são diferentes: dependem da história 
anterior e do caminho escolhido. A redução da despesa governamental como 
proporção do produto interno bruto (PIB) não prejudicou significativamente 
a capacidade institucional do Estado na China, mas na Rússia e em outros 
Estados da Comunidade dos Estados Independentes (CEI) foi um desastre.  
É o diagnóstico do crescimento que deve revelar o ingrediente que falta para o 
crescimento econômico. A introdução de tal “ingrediente que falta” não deve 
resultar na destruição de outras pré-condições para o crescimento. A arte do 
formulador de políticas é criar mercados sem causar o fracasso do governo, 
como aconteceu em muitos países da CEI. Finalmente, em terceiro lugar, e 
mais importante, existem trajetórias de desenvolvimento de longo prazo que 
dependem do caminho: uma vez que o país inicia uma determinada trajetória, 
às vezes é melhor permanecer neste caminho, porque os custos da transição 
para uma trajetória aparentemente superior podem ser muito altos.

2 FATOS ESTILIZADOS

Como Leo Tolstoy declarou em Anna Karenina, “as famílias felizes são todas 
parecidas; cada família infeliz é infeliz à sua própria maneira”. Esta sabedoria, 
entretanto, não pode ser aplicada ao sucesso no desenvolvimento dos países: 
parece que os casos de sucesso no mundo do desenvolvimento e em transição 
são completamente diferentes. Não é raro encontrar opiniões contraditórias 
sobre as razões do sucesso econômico: a liberalização econômica e o livre co-
mércio seriam as fundações do crescimento rápido em alguns países, ao passo 
que os sucessos de outros países são atribuídos à política industrial e ao prote-
cionismo; o investimento externo direto, o qual é normalmente considerado 
como fator que contribui para o crescimento, não teve um papel significativo 
no desenvolvimento do Japão, da Coreia do Sul e da China, antes da década de 
1990. A privatização de empresas estatais, a ajuda externa, a imigração, a libe-
ralização do sistema financeiro, as instituições políticas democráticas – todos 
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estes fatores, para nomear apenas alguns, são geralmente considerados requi-
sitos do desenvolvimento bem-sucedido, mas é fácil apontar casos de sucesso 
não associados a tais fatores.

Na década de 1970, o sucesso econômico espantoso do Japão, que se 
transformara em um país desenvolvido em apenas duas décadas após a guerra, 
foi atribuído à estrutura “Japão empresarial” da economia – relações especiais 
entre o governo e as empresas Ministry of International Trade and Industry 
(Miti), entre bancos e empresas não financeiras – sistema financeiro funda-
mentado nos bancos –, entre empresas e trabalhadores – emprego vitalício. 
Após a estagnação da década de 1990 e especialmente após a crise financeira 
asiática de 1997, que também afetou o Japão, estes mesmos fatores foram am-
plamente rotulados como manifestações claras do “capitalismo camarada”, que 
teria sido responsável pela estagnação.

Padrões semelhantes são observados em países em transição – do Vietnã 
e da China à ex-Alemanha Oriental e Albânia. Obviamente, o que funcionou 
em alguns países não funcionou em outros. Países da Europa Central – Re-
pública Tcheca, Hungria, Polônia, Eslováquia e Eslovênia – e, em menor 
grau, outros países da Europa Oriental são considerados casos de transição 
de sucesso. Tal sucesso é atribuído a reformas radicais, do tipo terapia de 
choque – desregulamentação de preços e mercados, estabilização macroeco-
nômica, privatização, eliminação de restrições orçamentárias frouxas (subsí-
dios às empresas estatais e não estatais), abertura comercial e o investimento 
externo direto (IED), rápida transição à democracia consolidada e associação 
à União Europeia (UE).

Mas há também outros exemplos de sucessos na região. Basta examinar os 
gráficos a seguir para perceber que no mundo em transição, como em outras 
partes, o “sucesso” – mensurado como crescimento do PIB – nem sempre está 
associado à liberalização econômica e à democracia. No período de 1989 a 
2006, o Turcomenistão tinha uma performance melhor do que a Polônia; e o 
Uzbequistão e a Bielorrússia não estavam em pior situação do que a Hungria e a 
República Tcheca (gráfico 1). Embora os estados da ex-União Soviética tenham 
sofrido, em média, uma queda do produto mais acentuada e duradoura durante 
a recessão “transformacional” da década de 1990 (gráfico 2), a velocidade de sua 
recuperação econômica foi, em muitos casos, superior à dos países da Europa 
Central. No período de 2000 a 2007, a taxa média de crescimento anual do PIB 
no Azerbaijão foi de 15%; na Armênia, no Cazaquistão e no Turcomenistão, foi 
superior a 10% (gráfico 3).
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GRÁFICO 1
PIB 2008 como porcentagem do nível de 1989
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Fonte: Transition Report para vários anos, European Bank for Reconstruction and Development (EBRD).

GRÁFICO 2
Evolução do PIB em economias da ex-União Soviética – 1989 = 100%
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GRÁFICO 3
Taxa média de crescimento anual do PIB em países da CEI, estimativas EBRD – 
2000-2007
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Fonte: Transition Report 2007, EBRD.

Entre os “outros” casos não ortodoxos de sucesso no mundo pós-comu-
nista estão Turcomenistão, Cazaquistão e Azerbaijão, ricos em combustível; 
Uzbequistão e Vietnã, autossuficientes em combustível; e Bielorrússia e China, 
importadores de combustível. São todos países não democráticos, mas alguns 
são bastante liberais economicamente – Cazaquistão –, ao passo que outros 
mantêm uma política industrial rígida e nem se preocuparam em privatizar 
as empresas estatais em quase duas décadas de reformas econômicas – a par-
ticipação do setor privado no PIB em Uzbequistão é de 45%, enquanto na 
Bielorrússia é de 25%, como pode ser verificado no gráfico 4.

GRÁFICO 4
Participação do setor privado no PIB
(Em %)
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Fonte: Transition Report 2007, EBRD.  
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Sem falar do caso de Cuba, que ainda – apesar de todas as reformas re-
centes – tem uma economia planejada centralmente, porém cresce, em média, 
mais rapidamente do que os países da América Latina (gráfico 5). Além disso, 
com a expectativa de vida de 77 anos – uma das mais altas na América Latina 
(somente Costa Rica tem um indicador semelhante) e entre países comunistas 
e pós-comunistas –, o país tem um índice de desenvolvimento humano (IDH) 
muito alto, maior do que a maioria das repúblicas da ex-União Soviética e 
muitos países da Europa Oriental (gráfico 6).

GRÁFICO 5
Crescimento per capita do PIB em Cuba e na América Latina, por ano
(Em %)
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Fonte: Indicadores Mundiais de Desenvolvimento 2007, Banco Mundial. 

GRÁFICO 6
Índice de desenvolvimento humano para China, Bielorrússia, Rússia e Ucrânia
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Fonte: Relatório de Desenvolvimento Humano 2007, Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 
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3 ESTÁGIOS DO DESENVOLVIMENTO E A POLÍTICA ÓTIMA

Uma explicação para as diferentes bases de sucesso é que boas políticas dependem 
do contexto. Um grande corpo de literatura surgiu nos últimos anos questionando 
boa parte da literatura dos últimos anos que questiona a universalidade das receitas 
de reforma. Em outras palavras, esta literatura indica que o que pode ser bom para 
um país relativamente desenvolvido, com instituições razoáveis, não é necessaria-
mente bom para países mais distantes da fronteira tecnológica em que a corrup-
ção floresce. Mesmo a simples identificação de áreas em que reformas orientadas 
para o mercado foram prejudiciais para países menos desenvolvidos já impressiona:  
livre comércio internacional e migração da mão de obra qualificada; eliminação de 
subsídios aos produtores e promoção da concorrência; e liberalização de fluxos de 
capital e desregulamentação de mercados financeiros domésticos. A conclusão geral 
de tais estudos é que países em desenvolvimento não devem embarcar cegamente 
em políticas/reformas orientadas para o mercado, mesmo que estas tenham sido be-
néficas em países mais avançados. Ao contrário, em outras áreas, como proteção de 
direitos de propriedade intelectual ou normas ambientais, os requisitos regulatórios 
ocidentais são considerados excessivamente rigorosos para países mais pobres.

O argumento em ambos os casos é que há 100 anos a maioria dos paí-
ses ocidentais não tinha mercados laissez faire, tampouco as normas rigorosas 
de proteção de direitos humanos ambientais de hoje. Ao promover a aceitação 
destas normas nas partes menos ricas do mundo, e até mesmo ameaçar países em 
desenvolvimento com sanções econômicas caso se recusem a aceitar tais normas, 
o Ocidente, independentemente de suas boas intenções, de fato prejudica a com-
petitividade e perpetua o atraso dos países mais pobres. Há inclusive acusações de 
que são usados dois pesos e duas medidas – quando o Ocidente estava se indus-
trializando, não se submetia a estas normas – e de que, depois de enriquecer com 
a exploração das colônias e do trabalho infantil, o Ocidente faz tudo para retardar 
o crescimento do “outro mundo” (CHANG, 2002).

Dois estudos recentes de Acemoglu, Aghion e Zilibotti (2002a, b) propõem 
um modelo para demonstrar como as políticas econômicas dependem da distân-
cia da fronteira tecnológica. Estes estudos examinaram políticas de contratação 
de gerentes – emprego vitalício versus contratos provisórios – e integração vertical 
e porte das empresas,1 mas o princípio geral pode ser estendido a diversas áreas: 
desde liberalização comercial até políticas de migração. Políticas ótimas diferem 

1. Os autores supõem que uma mudança no nível tecnológico de um país seja equivalente à soma ponderada da mudança 
tecnológica atribuída a imitações e inovações. A velocidade da imitação é fixa, ao passo que a velocidade da inovação é 
maior para as economias mais avançadas. A experiência dos novos gerentes é mais importante no caso de imitações, ao 
passo que seus talentos são cruciais para a inovação. Se a distância da fronteira tecnológica for grande, é melhor para 
a economia oferecer aos gerentes contratos de longo prazo que levam à imitação e a um investimento embasado em 
crescimento. Mas à medida que a economia se aproxima da fronteira tecnológica e a inovação rende retornos maiores do 
que a imitação, o sistema de emprego vitalício deve ser substituído pela seleção competitiva.  
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em vários estágios do desenvolvimento, e a arte de um formulador de políticas 
consiste em mudar a marcha na hora certa. Por exemplo: mesmo que o setor pri-
vado seja mais eficiente do que o setor estatal em países desenvolvidos, empresas 
controladas pelo governo podem ser superiores a empresas privatizadas quando 
o ambiente institucional é fraco e contratos são descumpridos, especialmente em 
áreas onde é gerada renda do recurso (CHANG, 2007).

Também demonstraram que políticas em diversas áreas – protecionismo co-
mercial; protecionismo cambial; acumulação de reservas cambiais; imitação tecnoló-
gica versus inovação local; proteção de direitos de propriedade intelectual; concentra-
ção industrial versus desenvolvimento de pequenos negócios; um sistema financeiro 
fundamentado em bancos versus outro embasado em mercado; liberalização da conta 
de capitais, incluindo IED; migração de mão de obra qualificada/não qualificada –  
dependem do nível de desenvolvimento (distância da fronteira tecnológica) e da 
qualidade das instituições: regressões entre países revelam os níveis em PIB per capita 
e os indicadores institucionais que diferenciam influências positivas e negativas de 
várias políticas sobre o crescimento (POLTEROVICH; POPOV, 2005).2

O mesmo é verdadeiro com relação a regimes políticos que conduzem ao 
crescimento – a democratização, infelizmente, conduz ao enfraquecimento da 
qualidade institucional e à redução do crescimento, quando ocorre em países com 
pouca tradição de Estado de direito e grande riqueza de recursos (POLTEROVI-
CH; POPOV, 2007; POLTEROVICH; POPOV; TONIS, 2007, 2008).

Em geral, essa teoria, que prescreve uma combinação específica de políticas 
para países em níveis diferentes de desenvolvimento e com qualidade institucio-
nal distinta – níveis diferentes de capital humano, diferente disponibilidade de 
recursos naturais etc. –, parece ser a nova sabedoria convencional que estabelece 
as novas fundações de uma nova economia do desenvolvimento. Em certo senti-
do, é como preencher a “tabela periódica econômica” – depois de identificadas e 
preenchidas todas as condições iniciais, um conjunto específico de políticas pode 
ser prescrito.  A ideia em sua forma geral parece ser muito intuitiva e até mesmo 
trivial, especialmente para não economistas, mas quando atinge o nível de prescri-
ções específicas de políticas – por exemplo, proteção comercial pode estimular o 
crescimento em países com baixo nível de desenvolvimento, mas com capacidade 
institucional relativamente boa –, os debates intensificam-se.

Tal abordagem pode explicar porque certos países pós-comunistas menos de-
senvolvidos e com pouca tradição de Estado de direito – Azerbaijão, Bielorrússia, 
China, Cazaquistão, Turcomenistão, Uzbequistão, Vietnã – foram bem-sucedidos 

2. Equações de regressão têm a forma geral: crescimento = variáveis de controle + P (a - bX), em que P é a variável 
da política, por exemplo, grau da proteção comercial, e X é PIB per capita e/ou indicador institucional, por exemplo, 
efetividade do governo. Há um limite de PIB per capita e/ou qualidade das instituições: antes que este nível seja alcan-
çado, o impacto da política sobre o crescimento é positivo, depois que o limite é atingido, o impacto torna-se negativo. 
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sob regimes autoritários, implementando políticas econômicas pouco liberais e 
que diferiram muito da terapia de choque utilizada na Europa Central, geralmente 
apontada como a chave para seu sucesso. Também pode explicar porque suas con-
trapartes mais democráticas e economicamente mais liberais, com nível semelhante 
de desenvolvimento e qualidade semelhante das instituições – Armênia, Geórgia,  
Quirguistão, Moldávia, Mongólia, Rússia, Tajiquistão, Ucrânia –, tiveram um 
desempenho tão ruim, às vezes muito pior (gráficos 1 e 2).

4 DIAGNÓSTICO DO CRESCIMENTO: INGREDIENTES QUE FALTAM

Mesmo assim, esse é um esquema universal – menos direto do que o Consenso 
de Washington, mas ainda universal. Outro fator que explica o bom desempenho 
dos países que adotaram políticas diferentes é que há mais de uma via para o 
sucesso. E as vias dependem do caminho. Como Lênin escreveu em 1916, “todas 
as nações alcançarão o socialismo, que é inevitável, mas nenhuma da mesma ma-
neira”. Pode ser que países semelhantes, e até o mesmo país, possa alcançar o que 
vagamente é rotulado como sucesso, tomando caminhos diferentes que condu-
zem ao mesmo destino final, e que não são muito diferentes em termos dos custos 
e benefícios ao longo do percurso.

Como uma primeira abordagem, é útil distinguir entre os sistemas econô-
micos conduzidos pelo mercado e os conduzidos pelo Estado. Se para um de-
terminado nível de desenvolvimento econômico há uma, e somente uma, com-
binação ótima de Estado e mercados, deve haver países em ambos os lados da 
trajetória ótima: inclinando-se para o mercado, como a África Subsaariana e a 
América Latina – exceto Cuba, naturalmente –, o Sul da Ásia e a CEI hoje, e 
inclinando-se para o Estado, como a Ásia Oriental e os países comunistas antes 
da década de 1990. Se os primeiros tinham muita desregulação e mercados, mas 
pouca capacidade do Estado, os últimos tinham muita capacidade do Estado, 
mas mercados rigidamente regulados e pouco liberalizados ou às vezes nenhum 
mercado. O problema principal dos primeiros foi o fracasso do Estado, ao passo 
que para os últimos foi o fracasso dos mercados.

Uma analogia próxima é a de Leontief (1974), que escreveu que uma eco-
nomia orientada para o lucro, todavia sem planejamento, é como um iate com 
vela, porém sem leme. Move-se rapidamente, mas não pode ser dirigido, e pode 
espatifar-se contra as rochas. Uma economia totalmente planejada que tenha eli-
minado a motivação do lucro é como um iate com um leme, mas nenhuma vela. 
Poderia ser dirigido exatamente para onde se quer ir, se saísse do lugar. Para avan-
çar e ao mesmo tempo evitar ciladas perigosas, uma economia precisa de alguma 
orientação para o lucro e algum planejamento, uma vela e um leme.
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Da mesma forma, Holmes (1997) afirmou que a lição principal a ser apren-
dida pelas democracias ocidentais com os recentes desenvolvimentos russos é pre-
cisamente a importância crucial das instituições do Estado: se a União Soviética 
provou que um sistema econômico não orientado para o mercado com o Estado 
mais forte não pode ser eficiente, a Rússia hoje está provando que o mercado sem 
Estado forte desintegra-se quando o poder sem limites é substituído por fortunas 
não tributáveis, levando ao declínio econômico.

Em outras palavras, as reformas necessárias para atingir o sucesso são 
diferentes para países com históricos diferentes. O crescimento da manu-
fatura é como preparar um bom prato: todos os ingredientes necessários 
devem estar presentes na proporção certa; se apenas um estiver sub ou so-
brerrepresentado, a “química do crescimento” não acontece. O crescimen-
to econômico rápido só se concretiza na prática se as diversas condições 
necessárias forem atendidas simultaneamente. O crescimento rápido é um 
processo complicado que exige uma série de insumos essenciais – infraestru-
tura; capital humano; até mesmo distribuição de terras em países agrários; 
instituições estatais fortes; estímulos econômicos; entre outras coisas. Se um 
destes ingredientes necessários faltar, o crescimento simplesmente não acon-
tece. Rodrik, Hausmann e Velasco (2005) falam de “fatores limitantes” que 
seguram o crescimento econômico. Identificar estes fatores limitantes é tare-
fa do diagnóstico do crescimento. Em alguns casos, estes fatores limitantes 
estão relacionados à falta de liberalização do mercado, em outros, à falta da 
capacidade do Estado, de capital humano ou de infraestrutura.

Por que a liberalização econômica funcionou na Europa Central, mas não na 
África Subsaariana e na América Latina? A resposta, de acordo com a proposta esbo-
çada, seria que na Europa Central o ingrediente que faltava era a liberalização eco-
nômica, ao passo que na África Subsaariana e na América Latina havia uma falta de 
capacidade do Estado, não uma falta de liberalização do mercado. Por que a liberali-
zação funcionou na China e na Europa Central, e não funcionou na CEI? Porque na 
CEI a liberalização ocorreu de forma que prejudicou a capacidade do Estado – o pre-
cioso legado do passado socialista –, ao passo que na Europa Central, e mais ainda na 
China, a capacidade do Estado não diminuiu substancialmente durante a transição.

Ao examinar o caso chinês detalhadamente, é importante perceber que  
o rápido crescimento de recuperação no período pós-reforma não se deveu ape-
nas, e nem tanto assim, à liberalização econômica e às reformas orientadas para  
o mercado. As pré-condições para o sucesso chinês nos últimos 30 anos foram 
criadas principalmente no período anterior, de 1949 a 1976. Na verdade, não 
seria exagero afirmar que sem as realizações do regime de Mao as reformas de 
mercado de 1979 e anos posteriores jamais teriam produzido os resultados im-
pressionantes que tiveram. Neste sentido, a liberalização econômica a partir de 
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1979 foi apenas a última gota. Os outros ingredientes, mais importantes – insti-
tuições fortes e capital humano – já haviam sido fornecidos pelo regime anterior. 
Sem estes outros ingredientes, apenas a liberalização, em diferentes períodos e em 
diferentes países, nunca foi bem-sucedida e por vezes foi até contraproducente, 
como na África Subsaariana na década de 1980.

Reformas de mercado na China a partir de 1979 provocaram a aceleração do cres-
cimento econômico porque a China já tinha um governo eficiente criado pelo Partido 
Comunista Chinês após a Libertação Chinesa, o que o país não havia tido por séculos3 
(LU, 1999). Por meio das células do partido em cada vila, o governo comunista em 
Pequim pôde aplicar suas regras e regulamentos em todo o país mais eficientemente do 
que Qing Shi Huangdi ou qualquer outro imperador depois dele, para não falar do regi-
me de Guomindang (1912-1949). No final do século XIX, o governo central dispunha 
de receitas equivalentes a somente 3% do PIB – comparado com 12% no Japão depois 
da Restauração Meiji –, e, sob o governo de Guomindang, as receitas aumentaram para 
apenas 5% do PIB. O governo de Mao deixou os cofres do Estado para a equipe de 
reforma de Deng com receitas equivalentes a 20% do PIB. A taxa de criminalidade 
na China na década de 1970 estava entre as mais baixas do mundo, praticamente não 
havia uma economia sombra4 na China, a corrupção foi estimada pela Transparency 
International em 1985 como a mais baixa no mundo em desenvolvimento. No mesmo 
período, durante “claramente a maior experiência de educação em massa na história do 
mundo” (UNESCO, 1984), as taxas de alfabetização na China aumentaram de 28%, 
em 1949, para 65%, até o fim da década de 1970 – enquanto era de 41% na Índia.

Em outras palavras, até o final dos anos 1970, a China teve virtualmente 
tudo que precisava para crescer, exceto alguma liberalização dos mercados – um 
ingrediente muito mais fácil de introduzir do que capital humano ou capacidade 
institucional. Mas mesmo esta tarefa aparentemente simples – liberalização econô-
mica – exigiu uma gestão cuidadosa. A União das Repúblicas Socialistas Soviéticas 
(URSS) estava em uma posição semelhante no fim da década de 1980. É verdade 
que o sistema soviético havia perdido seu dinamismo econômico e social, as taxas de 
crescimento das décadas de 1960 e 1980 estavam caindo, a expectativa de vida não 
estava aumentando e as taxas de criminalidade estavam crescendo gradualmente, 
mas as instituições eram de modo geral fortes, havia um grande capital humano, 
garantindo boas condições iniciais para a reforma. Não obstante, a liberalização 
econômica na China (a partir de 1979), na URSS e, posteriormente, na Rússia  
(a partir de 1989) produziu resultados muito diferentes (POPOV, 2000, 2007a).

3. Em menor grau, aplica-se à Índia: as reformas de mercado nos anos 1990 produziram bons resultados, porque foram 
fundamentadas nos avanços anteriores do período de substituição de importações (NAYYAR, 2006).  
4. Economia sombra (shadow economy): termo geralmente usado como sinônimo de undegroud economy, referente 
ao valor criado com atividades que não contribuem com impostos e não são registradas, em que a presença de grande 
parte do trabalho é clandestina.
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5 LIBERALIZAÇÃO SEM DESTRUIÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DO ESTADO 

Em busca de razões para o bom desempenho chinês, os especialistas destacam o sis-
tema de responsabilidade familiar e os empreendimentos das vilas e cidades (TVEs), 
as zonas econômicas especiais (SEZ), a política do filho único, o IED e as conexões 
com os huaqiao (chineses no exterior). Porém, outros países tentaram mais de uma 
vez replicar todos estes elementos da política chinesa – e falharam. Não só porque não 
tinham as pré-condições de infraestrutura, capital humano e instituições que funcio-
nassem – a URSS tinha todos estes ingredientes –, mas porque estas pré-condições para 
a liberalização bem-sucedida muitas vezes não foram preservadas durante as reformas. 
O segredo da transição, como fica evidente após o fato, não foi realizar a liberalização 
econômica, mas realizá-la de maneira a “não jogar o bebê fora junto com a água do ba-
nho”, não desperdiçar os avanços preciosos do período comunista anterior na forma de 
instituições fortes. A China, diferentemente da Rússia e da maioria dos outros Estados 
da CEI, de modo geral, não desperdiçou esta herança,5 apesar da queda dos gastos go-
vernamentais, do aumento das desigualdades de renda e do aumento da criminalidade.

De 30 economias de transição, apenas sete não sofreram uma queda acentua-
da da participação de receitas/gastos do governo no PIB durante a transformação –  
Estônia, Vietnã e países da Europa Central (República Tcheca, Hungria, Polônia, 
República Eslovaca, Eslovênia); de forma menos dramática que em outros países, 
caíram os gastos governamentais/PIB no Uzbequistão e na Bielorrússia (gráfico 7).  
É fácil observar que estes países são exatamente os que exibiram a dinâmica mais 
favorável do PIB: na Europa Central, o PIB de 2000 superou o nível anterior à 
recessão de 1989, ao passo que Uzbequistão, Bielorrússia e Estônia – exatamente 
nesta ordem – chegaram mais perto do PIB anterior à transição do que outras repú-
blicas soviéticas ao nível, e o Vietnã não sofreu qualquer recessão transformacional.

5. O modelo de crescimento econômico chinês após a reforma de 1979 é embasado em princípios que não tem nada a ver com 
o Consenso de Washington ou mesmo os Consensos pós-Washington. Uma política macroeconômica responsável – sem infla-
ção alta – é o único princípio do Consenso de Washington ao qual a China aderiu após 1979 – assim como antes de 1979 –, 
ao passo que, com respeito a outros princípios fundamentais – desregulação rápida e liberalização dos preços e dos mercados, 
enxugamento do governo, privatização, abertura da economia –, a política chinesa não apenas foi diferente, mas exatamente o 
oposto das prescrições neoliberais (POPOV, 2007b). Desde 1979, o modelo econômico chinês é fundamentado em:  

•	 Democratização gradual e preservação do unipartidarismo na China, que permitiram evitar o colapso institucio-
nal, ao passo que na Rússia a capacidade institucional foi adversamente afetada pela transição à democracia do 
tipo choque (POLTEROVICH; POPOV, 2007).

•	 Reformas de mercado graduais – "dual track price system" (coexistência da economia de mercado e da econo-
mia centralmente planejada por mais de uma década); "saída gradual do socialismo" (nenhuma privatização 
até 1996, mas criação do setor privado do zero); formas não convencionais de propriedade e controle (TVEs).

•	 Política industrial – forte política de substituição de importações no período 1949-1978 e forte política 
industrial orientada para as exportações mais tardias, com ferramentas como protecionismo tarifário – nos 
anos 1980, as tarifas de importação chegavam a 40% do valor da importação – e subsídios de exportação 
(POLTEROVICH; POPOV, 2005).

•	 Política macroeconômica – não somente no sentido tradicional (política fiscal e monetária), mas também política 
cambial: acumulação rápida de reservas cambiais na China – apesar da conta-corrente e de capital positivos – 
levou à desvalorização do yuan, ao passo que o rublo russo foi supervalorizado no período 1996-1998 e mais 
recentemente no período 2000-2008. A desvalorização cambial via acumulação de reservas tornou-se na ver-
dade a principal ferramenta da política industrial orientada para as exportações (POLTEROVICH; POPOV, 2004).
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GRÁFICO 7
Receitas governamentais consolidadas como porcentagem do PIB
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Fonte: Fundo Monetário Internacional (FMI).  

A China parece ser uma exceção a essa regra, pois também não sofreu reces-
são transformacional, mas a parcela de despesa do governo no PIB caiu de 35%, 
em 1978, para 13%, em meados da década de 1990. Entretanto, em primeiro 
lugar, a diminuição principal ocorreu na segunda metade da década de 1980, 
ao passo que no primeiro estágio da transição a despesa do governo cresceu ba-
sicamente alinhada com o PIB. Em segundo lugar, a diminuição da parcela de 
despesa do Estado foi um processo controlado, isto é, ocorreu devido à iniciativa 
do próprio governo, e não apesar de seus esforços. E, em terceiro, a despesa para 
o “governo ordinário” – excluindo gastos com subsídios, investimento e defesa – 
cresceu em linha com o PIB. Finalmente, desde 1995, a participação da despesa 
do Estado no PIB chinês tem aumentado – cerca de 20% em 2007.

Três padrões principais de mudança na participação da despesa do gover-
no no PIB geralmente coincidem com os três principais arquétipos de desenvol-
vimento institucional e mais amplamente com três “modelos” de transição mais 
típicos (gráfico 8). Sob regimes autoritários fortes – China –, cortes nas despesas 
do governo ocorreram em detrimento da defesa, dos subsídios e do investimen-
to financiado pelo orçamento público, enquanto a despesa para o “governo or-
dinário”, como porcentagem do PIB, permaneceu de modo geral constante 
(NAUGHTON, 1997); sob regimes democráticos fortes – Polônia – a despesa or-
çamentária, inclusive para o “governo ordinário”, caiu somente no período da 
pré-transição, mas aumentou durante a transição propriamente dita; finalmente, 
sob regimes democráticos fracos – Rússia –, a redução do nível geral de despesa de 
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governo levou não somente ao declínio no financiamento da defesa, dos investimen-
tos e dos subsídios, mas também ao enxugamento do “governo ordinário”, o que 
minou e em muitos casos até levou ao colapso da capacidade institucional do Estado.

GRÁFICO 8
Despesa do governo em porcentagem do PIB
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Fonte: FMI.  

A despesa orçamentária total e a despesa do “governo ordinário” na China eram 
bem menores que na Rússia e na Polônia, mas foram suficientes para preservar as ins-
tituições em operação, porque o financiamento da seguridade social pelo orçamento 
do governo era tradicionalmente baixo. Na Rússia, entretanto, embora a despesa 
para o governo ordinário pareça não ter sido muito mais baixa do que na Polônia, o 
ritmo de sua redução durante a transição excedeu a do PIB: em outras palavras, da-
dos os diversos padrões da dinâmica do PIB, enquanto na Polônia o financiamento 
do “governo ordinário” cresceu em aproximadamente um terço em termos reais, no 
período 1989-1996 – e na China quase dobrou –, na Rússia caiu em aproximada-
mente dois terços. O padrão russo de deterioração institucional foi extremamente 
prejudicial para o investimento e para o desempenho econômico geral.

Na maioria dos Estados da CEI, a redução da despesa do governo ocorreu 
da pior forma possível – sem nenhum plano coerente e sem uma reavaliação dos 
compromissos do governo. Em vez de encerrar completamente alguns programas  
do governo e concentrar os limitados recursos em outros para aumentar sua efici-
ência, o governo manteve todos os programas meio vivos, malfinanciados e quase 
sem funcionar. Isto causou a lenta deterioração da educação pública, da aten-
ção à saúde, da infraestrutura, das instituições da lei e da ordem, de Pesquisa e  
Desenvolvimento (P&D) fundamental etc. Quase todos os serviços prestados 
pelo governo – desde a arrecadação de tributos até o controle do trânsito nas ruas –  
transformaram-se em símbolo de notória ineficiência econômica.
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A educação e a atenção à saúde eram gratuitas na União Soviética, mas 
agora estes serviços são prestados mediante uma taxa e sua qualidade está bem 
abaixo dos padrões soviéticos. A expectativa de vida caiu de 70 anos em 1987 
para 65 anos em 2006 – comparada a de 73 anos na China. A criminalidade 
do país fez da lei e da ordem uma piada: a taxa de homicídios saltou de dez no 
fim da década de 1980 para aproximadamente 30 por 100 mil habitantes na 
segunda metade da década de 1990, em comparação com um a dois na Europa 
Oriental e Ocidental, no Japão e na China, em Israel e Mauricius. Somente a 
Colômbia e a África do Sul tinham uma taxa de homicídios mais alta do que  
a Rússia, enquanto no Brasil e no México a taxa de homicídios era aproximada-
mente a metade do índice na Rússia. Mesmo a taxa dos Estados Unidos, a mais 
alta entre as nações ocidentais, de seis a sete por 100 mil habitantes, parece 
baixa em comparação com a russa.

Entre 1980 e 1985, a União Soviética foi classificada, em meio a uma lista 
de 54 países avaliados de acordo com seu nível de corrupção, como uma buro-
cracia mais limpa do que a da Itália, da Grécia, de Portugal, da Coreia do Sul e 
de praticamente todos os países em desenvolvimento. Em 1996, após o estabele-
cimento de uma economia de mercado e a vitória da democracia, de acordo com 
a Transparency International, a Rússia ficou na 48a posição na mesma lista de 
54 países, entre a Índia e a Venezuela. Em 2005, a Rússia ficou abaixo da Índia.  
A economia informal estimada entre 10% e 15% do PIB no fim da década de 
1980 expandiu-se para aproximadamente 40% em meados da década de 1990.

Esse argumento não é sobre o tamanho ótimo do Estado – uma questão 
amplamente discutida na economia –, é sobre o desmonte do Estado, sem pre-
cedentes na história econômica, que ocorreu na Rússia e em algumas outras ex-
repúblicas soviéticas em um período de tempo tão curto na década de 1990.  
Colocando de forma simples, se a criminalidade, a desigualdade de renda, a po-
breza e a corrupção estão crescendo, o Estado necessita de mais dinheiro, não 
menos, para interromper estes processos negativos.

Nas palavras de Kolodko (2003, p. 259) “não pode haver nenhuma dú-
vida de que durante a transição inicial houve uma relação causal entre o enco-
lhimento rápido do tamanho do governo e a queda significativa do produto”. 
Se o indicador de mudança da participação da despesa do Estado no PIB 
for adicionado às regressões que explicam a mudança do produto durante 
a transição, este permanece estatisticamente significativo mesmo após levar 
em conta as variáveis convencionais, tais como as condições iniciais – PIB 
per capita antes da transição, distorções na estrutura industrial e nos padrões 
de comércio herdados do planejamento central –, o impacto das guerras, a 
estabilidade macroeconômica – taxas de inflação (POPOV, 2000, 2007a).  
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No entanto, mesmo na gráfico, fica evidente que o declínio da participação 
das receitas do governo no PIB estava correlacionado com o declínio do pro-
duto durante a recessão transformacional (gráfico 9).

GRÁFICO 9
Mudança nas receitas do governo e PIB
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Em quase todo o mundo em transição, a redução da despesa do governo foi 
acompanhada pelo aumento da participação da economia informal. Igualmente de-
sagradável foi o aumento da desigualdade de renda. Somente os países com o me-
nor declínio da participação da despesa do Estado no PIB – Europa Central, Estônia,  
Uzbequistão, Bielorrússia – conseguiram manter o aumento das desigualdades dentro 
de limites razoáveis. O aumento das desigualdades de renda, por sua vez, teve um 
efeito prejudicial no crescimento econômico porque contribuiu para as tensões sociais 
e a deterioração do clima de investimento (ALESINA; PEROTTI, 1996;

 
ALESINA; 

RODRIK, 1994) e porque criou os lobbies contra as reformas estruturais e a macro-
estabilização (FERNANDEZ; RODRIK, 1991; PERSSON; TABELLINI, 1994).  
Além disso, as desigualdades sociais abriram caminho para o populismo macroeco-
nômico – redistribuição de recursos dos ganhadores para os perdedores, dos seto-
res competitivos para os não competitivos, dos ricos para os pobres (KAUFMAN; 
STALLINGS, 1991): quanto maior a desigualdade da renda, mais forte era a tentação 
de redistribuir a pizza econômica, em vez de aumentá-la.

De modo geral, a dinâmica da despesa de governo durante a transição parece ter 
sido de longe o fator mais importante da transformação bem-sucedida, mais do que a 
velocidade das reformas. Manter o Estado grande não garante uma dinâmica favorá-
vel do produto, pois a despesa do governo também tem de ser eficiente. Entretanto, o 
declínio acentuado na despesa do governo, especialmente para o “governo ordinário”, 
é uma receita certa para garantir o colapso das instituições e a queda do produto, 
acompanhados por desigualdades sociais crescentes e políticas populistas.



Quais São as Lições das Economias em Transição para o Sucesso do Desenvolvimento... 153

Quando há queda real da despesa do governo em 50% ou mais – como 
aconteceu na maioria dos Estados da CEI e do sudeste da Europa em um período 
de poucos anos –, praticamente não existe possibilidade de compensar a diminui-
ção no volume de financiamento por meio do aumento da eficiência das institui-
ções. Como consequência, a habilidade do Estado de garantir o cumprimento de 
contratos e direitos de propriedade, combater a criminalidade e garantir a lei e a 
ordem em geral cai dramaticamente.

Assim, a história dos sucessos e dos fracassos da transição não é realmen-
te a história da terapia de choque consistente e do gradualismo inconsistente. 
A trama principal da “novela” da transformação pós-socialista é a preservação 
de instituições fortes em alguns países (muito diferentes em outros aspectos –  
da Europa Central e Estónia à China, Uzbequistão e Bielorrússia)6 e o colapso 
destas instituições nos outros países. Pelo menos 90% desta história é sobre o 
fracasso do governo – força das instituições do Estado –, não sobre o fracasso 
do mercado – liberalização.

6 �PERSPECTIVA DE LONGO PRAZO PARA A DEPENDÊNCIA NO CAMINHO: 
SAÍDA DA ARMADILHA MALTHUSIANA

Por que a China conseguiu preservar instituições relativamente fortes durante a 
liberalização econômica, ao passo que na Rússia as instituições do Estado des-
moronaram? Parte da resposta é o impacto da democratização na qualidade das 
instituições: como argumentado em Polterovich e Popov (2007) e Polterovich, 
Popov e Tonis (2007, 2008), a democratização realizada em um ambiente pobre 
de Estado de direito – instituições do Estado fracas – está associada ao enfraqueci-
mento adicional das instituições e com a piora da política macroeconômica, o que 
tem um impacto negativo no crescimento e não permite a criação de um regime 
democrático estável, especialmente em países ricos em recursos.

Contudo, essa é somente parte da resposta, pois há poucos casos de rápido 
crescimento de recuperação sob regimes democráticos – Japão após a Segunda 
Guerra Mundial, Botsuana e Ilhas Mauricio após ganhar a independência na dé-
cada de 1960. Além disso, as diferenças na qualidade das instituições do Estado 
entre regimes autoritários são enormes – menos de um homicídio por 100 mil 
habitantes na China pré-reforma e mais de 20 na África Subsaariana.

6. Países como Bielorrússia e Uzbequistão encaixam-se no mesmo grupo que os países centro-europeus e Estônia – 
com pequena redução da despesa do Estado como porcentagem do PIB durante a transição, boa governança, pouca 
corrupção, economia de sombra pequena e baixo índice de captura do Estado (HELLMAN; JONES; KAUFMANN, 2000). 
Em 2005, a Bielorrússia e a República Eslovaca eram os únicos dois países entre os 25 países da ex-União Soviética 
e da Europa Oriental examinados – Business Environment and Economic Performance Survey (BEEPS) –, em que uma 
melhoria significativa foi registrada entre 2002 e 2005 nas sete áreas de governança econômica – judiciário, combate 
à criminalidade e à corrupção, alfândega e comércio, permissões e licenças comerciais, regulamentos trabalhistas, 
administração tributária (EBRD, 2005).  
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Outra explicação muito importante provavelmente é a trajetória de desenvolvi-
mento de longo prazo das instituições na China e na Rússia. A Libertação Chinesa de 
1949 foi semelhante à Revolução Russa de 1917 não somente porque os comunistas 
assumiram o poder em ambos os países, mas também porque as instituições coletivis-
tas tradicionais, arruinadas pela ocidentalização anterior, foram reestabelecidas e for-
talecidas. Entretanto, na Rússia, no período 1917-1991, o regime comunista apenas 
interrompeu o processo de transplante das instituições ocidentais que vinha ocorren-
do desde o século XVII, ao passo que na China a Libertação de 1949 apenas retornou 
o país à trajetória institucional de longo prazo que havia sido momentaneamente –  
e somente em parte – interrompida após as guerras do ópio.

Analisando de outra forma, a Rússia já havia sido ocidentalizada antes de 
1917 e as instituições coletivistas que foram introduzidas na Rússia pela Revo-
lução de 1917 eram em grande parte estranhas ao desenvolvimento institucional  
de longo prazo anterior. Ao contrário, a China abortou a tentativa malsucedida de 
ocidentalização (1840-1949) e retornou às instituições coletivistas – valores asiáti-
cos. O que pareceu um episódio momentâneo e um desvio da tendência na Rússia 
foi um retorno ao desenvolvimento dominante e uma restauração da tendência 
de longo prazo na China. Portanto, a liberalização econômica a partir de 1979 na 
China, mesmo que acompanhada por desigualdades de renda e índices de crimi-
nalidade e homicídio crescentes, não resultou até hoje em colapso institucional.

Uma interpretação convencional do papel das instituições em ascensão no 
Ocidente é que a destruição das estruturas tradicionais desde o século XVI desen-
cadeou a iniciativa empresarial. 

A sabedoria convencional, endossada por muitos historiadores econômicos, no-
tadamente Douglass North, aponta para um conjunto articulado de instituições 
jurídicas, econômicas e sociais consideradas necessárias, ou no mínimo especial-
mente condutivas, ao crescimento econômico sustentado. Os mais importantes 
são o próprio Estado de direito, direitos de propriedade garantidos, mercados 
relativamente livres e algum grau de mobilidade social. Funcionam reduzindo a 
incerteza em torno da poupança, do investimento e da atividade empresarial, e 
melhorando os incentivos para que as pessoas capazes se dediquem à atividade 
econômica em vez de à violência e à oração. A Revolução Industrial ocorreu na 
época em que ocorreu porque estas condições básicas foram atendidas como 
nunca haviam sido antes; e a Inglaterra é o lugar onde foram atendidas mais 
cedo e mais plenamente (SOLOW, 2007).

Novos dados que surgiram em anos recentes, especialmente índices de 
qualidade das instituições, provocaram novos debates não somente entre histo-
riadores econômicos, mas também entre macroeconomistas e economistas do 
crescimento. No importante artigo intitulado Origens coloniais do desenvolvimento 
comparativo, Acemoglu, Johnson e Robinson (2001) usaram um indicador astuto 
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para instrumentar a variável das instituições – taxa de mortalidade entre colonos nas 
colônias dos principais Estados europeus no século XIX. O argumento é que quando 
as taxas de mortalidade eram muito altas – Gâmbia, Mali, Nigéria tinham taxas de 
mortalidade centenas de vezes mais altas do que Austrália, Bahamas, Canadá, Hong 
Kong, Nova Zelândia, Estados Unidos –, os colonos não se preocuparam em estabe-
lecer boas instituições naqueles países.

A interpretação alternativa do papel das instituições em ascensão do Ocidente 
e a gênese das instituições nos países colonizados e não colonizados é a perspectiva 
da continuidade. Todos os países tinham estruturas comunitárias tradicionais no 
passado; em toda parte antes da reforma, sob o regime de crescimento malthusia-
no, a lei da terra era o que hoje chamamos de valores asiáticos – a superioridade 
dos interesses da comunidade sobre os interesses dos indivíduos. A armadilha do 
crescimento malthusiano surgiu devido à inabilidade de mobilizar-se as economias 
da população de baixa renda. A falta de poupança/investimento não permitiu o au-
mento da relação capital/trabalho (K/L = k) porque as taxas de crescimento da po-
pulação eram relativamente altas e todo o investimento foi canalizado para a criação 
de empregos para os novos ingressantes no mercado de trabalho; nada restou para 
aumentar k. Além disso, as taxas de crescimento da população dependiam de y, ou 
seja, produtividade – produto por empregado –, então, quando y aumentou devido 
ao progresso técnico (A), as taxas de crescimento da população (n) também cres-
ceram, consumindo todos os aumentos em y obtidos devido aos aumentos em A.

No modelo de crescimento de Solow (2007), a produtividade do trabalho 
pode aumentar devido ao progresso técnico (A) e devido ao aumento na relação 
capital – labor, k=K/L.

y = A*kα

O investimento necessário por empregado (In) – para criar empregos para 
os novos ingressantes no mercado de trabalho e para substituir os elementos que 
deixam o estoque de capital (d) (a parte do estoque de capital que se aposenta 
anualmente) – é igual a:

In = k(n + d)

O investimento real por empregado (Ia) é igual à taxa de poupança (s) mul-
tiplicada pelo produto por empregado (y).

Ia = s*y = s*A*kα

O equilíbrio emerge em um ponto E, no qual o investimento necessário (In) 
é igual ao investimento real (Ia) (esquema 1).
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ESQUEMA 1
Equilíbrio no modelo de Solow com taxas fixas de crescimento da população 

           y = A*k  

     In =k(n + d) 

 

    E              Ia = s*y = s*A*k  

y

K

Entretanto, se as taxas de crescimento da população não forem constantes, 
mas mudarem com o aumento da produtividade e PIB per capita – primeiro au-
mentando com a aceleração, depois desacelerando –, obteremos dois equilíbrios 
estáveis: um em um nível de renda baixo (equilíbrio ruim, Eb armadilha do cres-
cimento) e outro em um nível alto de renda (equilíbrio bom, Eg) (esquema 2).

ESQUEMA 2
Armadilha malthusiana no modelo de Solow – com taxas de crescimento  
da população inconstantes 

 y = A*k   

Eg

Eb 

k

Ia = s*y = s*A*k  

Investimento
necessário com 
taxas de 
crescimento da
polulação instáveis
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Em um regime de crescimento malthusiano, antes da transição para o cresci-
mento industrial moderno, todos os países estavam em equilíbrio ruim (Eb), de modo 
que aumentos na produtividade e no PIB per capita foram rapidamente absorvidos 
por aumentos nas taxas de crescimento e a renda per capita caiu. Os países tinham 
aproximadamente a mesma produtividade e competiam com base em população: o 
poder do país foi determinado pelo número de pessoas dentro de suas fronteiras e 
o número de soldados que o país podia mobilizar em caso de guerra. O sucesso no 
progresso técnico levou ao crescimento da população – como na China antes das 
guerras do ópio –, não ao crescimento da renda per capita.

Provavelmente houve mais de uma tentativa de quebrar esse círculo vicioso – 
Grécia, Roma, Bizâncio –, mas todas terminaram em guerras perdidas para invasores 
estrangeiros. Os países que tentaram eliminar instituições coletivistas e colocar os 
interesses individuais acima dos interesses da comunidade sofreram um aumento 
do crescimento das desigualdades de renda e riqueza, o que permitiu aumentar a 
poupança e o investimento, mas prejudicou o crescimento de sua população, que 
era crucial para manter o poderio militar dos impérios. Quando os níveis de renda 
chegaram a aproximadamente US$ 500 per capita (em 1995), o aumento das desi-
gualdades de renda empurrou um número excessivo de pessoas para abaixo do nível 
de subsistência e levou ao aumento da mortalidade.

O Ocidente foi o primeiro a sair da armadilha malthusiana sem ser con-
quistado pelos países vizinhos que tinham instituições coletivistas. A garantia dos 
direitos e liberdades individuais resultou em aumento das desigualdades de renda 
e da mortalidade, mas permitiu o aumento da poupança e do investimento e da 
relação K/L, superando os limites do mundo malthusiano bidimensional – mais 
população = > mais PIB. As estatísticas disponíveis para a Grã-Bretanha contam 
a história dos imensos custos da transição para o crescimento industrial moder-
no nos séculos XVI a XIX. A política do cerco das terras comuns e a Revolução 
Industrial resultaram no aumento dramático das desigualdades da renda, no au-
mento da mortalidade e no enfraquecimento das instituições.

Apesar da aceleração do crescimento da produtividade entre 1500 e 1800 
no Reino Unido (RU) – para aproximadamente 0,2% ao ano, de modo que o 
PIB per capita no Reino Unido mais do que dobrou ao longo de três séculos –,7 o 
padrão de vida dos trabalhadores não melhorou. “O fato mais importante é que 
não há nenhuma evidência de qualquer aumento significativo do padrão de vida 
material para os trabalhadores médios em nenhuma sociedade antes de 1830” 
(GOLDSTONE, 2007). Isto é consistente com a história do aumento das desi-
gualdades de renda, a acumulação da riqueza nas mãos de poucos e o aumento 
das taxas de poupança e investimento – esta última taxa aumentou durante a Re-
volução Industrial de meros 6%, em 1760, para 12%, em 1831 (GALOR, 1998).

7. PIB per capita no RU aumentou em dólares internacionais Geary-Khamis constantes de 1990, de US$ 714, em 1500, 
para US$ 974, em 1600, e de US$ 1.250, em 1700, para US$ 1.706, em 1820 (MADDISON, 2008). 
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Em outras palavras, a fuga da armadilha malthusiana e a transição para o regime 
moderno de crescimento na Grã-Bretanha e mais tarde em outros países ocidentais fo-
ram possíveis não tanto graças à aceleração do progresso tecnológico e ao aumento nas 
taxas de crescimento da produtividade. Os componentes necessários da transição foram 
a eliminação das instituições coletivistas e o aumento resultante da desigualdade que 
permitiram o aumento da poupança e do investimento ao ponto em que a acumulação 
do capital físico começou a superar o crescimento da população, aumentando a relação 
capital – trabalho. Os custos desta transição foram extremamente altos: aumento das de-
sigualdades e enfraquecimento da capacidade institucional – alta taxa de homicídios –,  
levando, entre outros fatores, à queda da expectativa de vida de aproximadamente 35-40 
anos para aproximadamente 30-35 anos entre 1560 e 1730 (gráfico 10).

As outras regiões do mundo, incluindo as regiões mais avançadas, como a 
China, mantiveram uma trajetória de desenvolvimento diferente – preservação 
dos valores asiáticos, um crescimento de produtividade lento, que acompanhou o 
crescimento da população. Hoje só podemos especular sobre qual poderia ter sido 
o resultado desta outra trajetória, em que o tamanho da população era o principal 
fator determinante da competitividade. A expansão colonial do Ocidente inter-
rompeu o desenvolvimento lógico da segunda trajetória.

GRÁFICO 10 
Taxas de mortalidade e expectativa de vida (ao nascer) no curso da urbanização 
inicial – Inglaterra, 1540-1870 
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Fonte: Wrigley e Schofield (1981 apud GALOR; MOAV, 2004). 
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7 �VALORES ASIÁTICOS VERSUS VALORES OCIDENTAIS: CONTINUIDADE 
INSTITUCIONAL VERSUS IMPLANTAÇÃO DE INSTITUIÇÕES ESTRANGEIRAS 

A colonização da África Subsaariana, da América do Norte e do Sul, da Austrália 
e, em menor grau, do sul da Ásia resultou na total ou quase completa destruição 
das estruturas tradicionais (comunitárias), que foram substituídas somente par-
cialmente pelas novas instituições do tipo Ocidental. Entre as grandes regiões 
geográficas, somente a Ásia Oriental, o Oriente Médio e o norte da África e em 
parte o sul da Ásia conseguiram manter instituições comunitárias tradicionais, 
apesar do colonialismo. Poder-se-ia teorizar que os países e as regiões que pre-
servaram as instituições tradicionais durante os tempos difíceis do colonialismo 
e da imposição de valores ocidentais tiveram uma chance melhor de recuperar 
seu crescimento do que as regiões menos afortunadas na periferia do mundo, 
onde a continuidade das estruturas tradicionais foi interrompida. O transplante 
de instituições é um negócio complicado que só funciona bem quando adapta-
do às tradições locais, de modo a não interromper a continuidade institucional 
(POLTEROVICH, 2001). Caso contrário, conduzirá à completa eliminação das 
estruturas locais – Estados Unidos, Canadá, Austrália – ou a uma combinação 
inviável de instituições antigas e novas que não é muito propícia ao crescimento.

Se a capacidade institucional do Estado for definida como a habilidade do 
governo de garantir a aplicação de regras e regulamentos, um dos indicadores 
naturais é a taxa de homicídios. Os crimes são registrados diferentemente em 
países diferentes – taxas mais altas de criminalidade em países desenvolvidos 
parecem ser o resultado do melhor registro dos crimes. Mas os crimes graves, 
como homicídios, parecem ser registrados bem precisamente até mesmo em 
países em desenvolvimento; portanto, a comparação internacional das taxas de 
homicídios é válida.

Os países ocidentais levaram 500 anos para trazer as taxas de homicídios 
de aproximadamente 100 para um a três por 100 mil habitantes (gráfico 11). 
Mesmo no século XVII, as taxas de homicídios na Europa Ocidental geralmente 
excediam dez por 100 mil habitantes – mais do que em muitos países em desen-
volvimento com nível semelhante de PIB per capita hoje. Na verdade, entre países 
em desenvolvimento, hoje encontramos dois padrões principais: baixas taxas de 
homicídios (um a três por 100 mil habitantes) na Europa Oriental, China e pa-
íses do Oriente Médio e norte da África (gráfico 12) e altas taxas de homicídios  
(15 a 75 homicídios por 100 mil habitantes) na ex-União Soviética, na América 
Latina e na África Subsaariana (gráfico 13). Índia (5,5 homicídios) e países do 
Sudeste Asiático (aproximadamente dez homicídios, exceto nas Filipinas, onde a 
taxa é de 21) encaixam-se entre os dois grupos.
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O argumento é que os países que preservaram as instituições coletivistas – 
Ásia Oriental, países do Oriente Médio e do norte da África e Índia – consegui-
ram reter a capacidade institucional do Estado, ao passo que os países que elimi-
naram estas instituições e as substituíram parcialmente pelo sistema individual 
de responsabilidade – ex-União Soviética, América Latina e África Subsaariana –  
pagaram um preço alto em termos de diminuição da capacidade institucional.  
A Europa Oriental – exceto os Estados da ex-União Soviética – pode ser a exceção 
que comprova a regra – atravessou um período de baixa capacidade institucional – 
com altas taxas de homicídios nos séculos XV a XVII, como a Europa Ocidental, 
embora não haja evidência direta – todas as observações para o gráfico 11 são da 
Europa Ocidental – Inglaterra, Bélgica, Países Baixos, Escandinávia e Itália.

GRÁFICO 11
Taxas de homicídios a longo prazo na Europa por 100 mil habitantes1

Fonte: Eisner (2003).
Obs.: �Todas as 398 estimativas locais da base de dados da história dos homicídios. Série nacional para Suécia, Inglaterra e 

País de Gales, Suíça e Itália.  
Nota: 1 Tendência geral dos índices de homicídio. Todas estimativas locais pré-modernas e quatro séries nacionais.
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Mais evidência do custo da perda de continuidade institucional pode 
ser encontrada nos dados sobre desigualdade de renda em sociedades pré-
modernas. A destruição das instituições coletivistas comunitárias, que  
foi primeiramente levada a cabo nos países ocidentais nos séculos XVI a 
XIX, foi acompanhada do aumento nas desigualdades de renda (gráfico 14). 
Os dados disponíveis (MILANOVIC; LINDERT; WILLIAMSON, 2007) 
sugerem que na Inglaterra, na Holanda e na Espanha, no século XVIII, o 
coeficiente Gini de distribuição de renda estava em um nível entre 50% e 
60% – um nível extremamente alto para os padrões de hoje e, muito pro-
vavelmente, para os padrões de um passado mais distante (35% a 40% na 
Roma no século I e Bizâncio no século XI) (gráfico 14).8

GRÁFICO 12  
Índice de efetividade do governo em países com um a três homicídios  
por 100 mil habitantes – 2002 

Fontes: Banco Mundial e Organização Mundial de Saúde (OMS).

8. Desigualdades de renda muito altas em países de renda baixa significam que muitas pessoas se encontram em 
situação de pobreza extrema, abaixo do nível de subsistência, o que conduz à alta taxa de mortalidade.  
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GRÁFICO 13  
Índice de efetividade do governo em países com 15 a 75 homicídios  
por 100 mil habitantes – 2002 

Fontes: Banco Mundial e OMS.

A história da desigualdade de renda para países em desenvolvimento é 
bastante consistente com a dinâmica da capacidade institucional: na África 
Subsaariana, na América Latina e na ex-União Soviética, onde a continuida-
de institucional foi interrompida e a capacidade institucional enfraquecida, 
as desigualdades aumentaram e permanecem altas hoje, ao passo que no 
Oriente Médio e no norte da África, na Europa Oriental, na Índia e na Ásia 
Oriental – especialmente até a década de 1990 – as desigualdades diminuí-
ram visivelmente (gráfico 15).

Resumindo, há duas maneiras de escapar da armadilha malthusiana:  
i) eliminando instituições coletivistas e permitindo o aumento – pagando 
um preço alto – das desigualdades de renda no estágio inicial de desenvolvi-
mento; ii) mantendo as instituições coletivistas e mantendo as desigualdades 
de renda relativamente baixas, até que o avanço tecnológico e o aumento de 
produtividade graduais permitam começar a acumular capital a uma veloci-
dade que supere as taxas de crescimento da população. A primeira saída foi 
adotada pelos países hoje chamados ocidentais e associada a custos sociais 
dramáticos nos séculos XVI a XVIII. Além disso, foi imposta à parte do mun-
do em desenvolvimento nos séculos XIX e XX, durante a era do colonialismo. 
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Os países em desenvolvimento que conseguiram resistir e preservar a conti-
nuidade institucional, além de manter as desigualdades relativamente baixas –  
Ásia Oriental, países do Oriente Médio e norte da África, e Índia – não ganha-
ram muito em termos de crescimento econômico antes de meados do século 
XX, mas ficaram em melhor posição para aproveitar as oportunidades de cres-
cimento assim que os aumentos naturais da produtividade permitiram escapar 
da armadilha malthusiana. Os outros países que destruíram suas instituições 
coletivistas prematuramente – replicando o caminho ocidental – sofreram tre-
mendos declínios de capacidade institucional e aumento das desigualdades.

GRÁFICO 14 
Coeficiente Gini em países desenvolvidos – 1550-2000
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Fonte: Milanovic, Lindert e Williamson (2007).
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GRÁFICO 15 
Coeficiente Gini em países em desenvolvimento – 1800-2000
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Na Índia e na África Subsaariana esse caminho foi associado à escassez de ali-
mentos e à fome coletiva periódicos, o que não acontecia antes do colonialismo devido 
à distribuição uniforme de recursos alimentares limitados pelas instituições comuni-
tárias.9 Nos países mais desenvolvidos da América Latina, as taxas de crescimento no 
século XX não permitiram alcançar o Ocidente – a Argentina, um país desenvolvido 
entre as duas guerras mundiais, até saiu do clube após a Segunda Guerra Mundial.

Ou seja, o desmonte prematuro das instituições coletivistas, mesmo quando 
permite superar a armadilha malthusiana, não permitia o crescimento saudável. 

A frequente afirmação de que a desigualdade promove a acumulação e o 
crescimento não é sustentada pela história. Ao contrário, a grande desigualda-
de econômica sempre esteve correlacionada à extrema concentração de poder 

9. "(...) mesmo antes do início das grandes fomes na era Vitoriana, os sinais já existiam: C. Walford mostrou em 1878 
que o número de períodos de fome no primeiro século de domínio britânico já superava o número total de casos nos 
dois mil anos anteriores. Mas a dura realidade por traz da presunção da "boa governança" realmente veio à tona nas 
mesmas décadas alardeadas por Ferguson. De acordo com as estimativas mais confiáveis, as mortes resultantes da fome 
de 1876-1878 chegaram ao patamar de 6 a 8 milhões e o período duplo de fome de 1896-1897 e 1899-1900 prova-
velmente matou de 17 a 20 milhões. Portanto, no quarto de século que marca o ápice da boa governança colonial, as 
mortes provocadas pela fome atingiram uma média de no mínimo um milhão por ano" (CHIBBER, 2005).
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político, e este poder sempre foi usado para aumentar as desigualdades de 
renda por meio da busca e manutenção de renda (rent-seeking e rent-keeping), 
que são forças que comprovadamente retardam o crescimento econômico 
(MILANOVIC; LINDERT; WILLIAMSON, 2007).

Ao contrário da Rússia após 1991, até agora parece que a China no perí-
odo 1979-2009 conseguiu melhor preservar instituições de Estado fortes – a 
taxa de homicídios na China ainda está abaixo de três por 100 mil habitantes, 
em comparação com aproximadamente 30 na Rússia, em 2002, e a aproxima-
damente 20, em 2008 (POPOV, 2007c). É verdade que, na década de 1970, 
sob o regime Maoista, a taxa de homicídios na província de Shandong era 
menor que um (SHANDONG, 2009) e, em 1987, foi estimada em 1,5 para 
toda a China (OMS, 1994). A triplicação da taxa de homicídios durante as re-
formas de mercado é comparável ao aumento russo, embora os níveis chineses 
não cheguem nem perto dos níveis russos.

Há, entretanto, uma grave ameaça à trajetória aparentemente perfeita 
do desenvolvimento da China – a desigualdade crescente na distribuição de 
renda (gráfico 16). Ao contrário dos anos iniciais das reformas econômicas 
(1979-1985), as desigualdades crescem desde meados da década de 1980, 
superando os níveis do Japão e da Coreia do Sul e até mesmo da Rússia, 
aproximando-se dos níveis da América Latina e da África.

O número de bilionários na China também está crescendo rapidamente: 
em abril de 2007, de acordo com a lista da Forbes, a China tinha 20 bilionários 
(gráfico 17); em abril de 2008, antes do colapso dos preços das ações, este número 
dobrou e alcançou 40. Ainda estava abaixo do número russo (53 em 2007 e 87 
em 2008), mas se a tendência continuar, a China pode imitar a Rússia no padrão 
da “privatização do Estado”.

GRÁFICO 16 
Coeficiente Gini de distribuição de renda na China e na Rússia – 1978-2006
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GRÁFICO 17 
Número de bilionários em 2007 e PIB PPC em 2005 por país
(Em US$ bilhões)
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Fonte: <http://www.forbes.com/Forbes>.

8 CONCLUSÕES 

Resumindo, há pelo menos três razões para o sucesso de muitas economias em 
transição com políticas totalmente diferentes de liberalização econômica radical 
(terapia de choque), a qual normalmente é considerada a chave para o sucesso 
econômico dos países centro-europeus.

Em primeiro lugar, políticas ótimas dependem do contexto, são específicas 
para cada estágio de desenvolvimento e não se pode esperar que o que funcionou 
na Eslovênia tenha igual efeito na Mongólia. Em segundo lugar, mesmo para pa-
íses no mesmo nível de desenvolvimento, as reformas necessárias para estimular 
o crescimento são diferentes: dependem da história anterior e do caminho esco-
lhido. A redução das despesas do governo como parcela do PIB não prejudicou 
significativamente a capacidade institucional do Estado na China, mas na Rússia  
e outros Estados da CEI acabou sendo desastrosa. É o diagnóstico do cresci-
mento que deve revelar o ingrediente que falta para o crescimento econômico.  
E, o mais importante, introduzir este “ingrediente que falta” não deve resultar na 
destruição de outras pré-condições para o crescimento. A arte do formulador de 
políticas é criar mercados sem causar o fracasso do governo, como aconteceu em 
muitos países da CEI. Finalmente, em terceiro lugar, e provavelmente o mais im-
portante, países que até hoje nunca abandonaram realmente as instituições cole-
tivistas conseguiram manter baixos níveis de desigualdade de renda e de riqueza.  
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Estes são China – a tentativa de curto prazo de ocidentalização no período 
1840-1949 foi abortada – e Ásia Oriental em geral, Índia e Oriente Médio e 
norte da África. Ao contrário, países que voluntariamente e involuntariamente –  
colonialismo – transplantaram as instituições ocidentais – América Latina, ex-
União Soviética, África Subsaariana – replicaram a saída ocidental da armadilha 
malthusiana e acabaram com altas desigualdades de renda e aparente falta de 
capacidade institucional.

De certo modo, a China encontrou uma outra saída, menos dolorosa, 
da armadilha malthusiana. Os países ocidentais quebraram as instituições 
coletivistas tradicionais no nível baixo de desenvolvimento – séculos XVI a 
XVIII – e sofreram uma redistribuição de renda dolorosa em favor dos ricos 
(aumento das desigualdades de renda e riqueza) – o que permitiu aumentar 
a participação da poupança e do investimento na renda, na relação K/L e na 
produtividade. Não obstante, as altas desigualdades de renda geradas custaram 
muito caro para os países de renda baixa – aumento da mortalidade. A China 
reteve as instituições tradicionais e as baixas desigualdades de renda por quase 
500 anos a mais do que o Ocidente – até que o progresso técnico permitiu au-
mentar a produtividade e a participação do investimento na renda sem causar 
a extrema pobreza da massa da população.
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